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Resumo 

Esta dissertação realiza uma análise discursiva do Material Digital, material didático 
da rede estadual de ensino de São Paulo, com foco nas aulas dos componentes 
curriculares de Química, Física e Biologia no Ensino Médio. Inserido no campo da 
Análise de Discurso de filiação francesa, o estudo tem como objetivo investigar os 
modos de presença, ausência e silenciamento da Educação Ambiental nesses 
materiais, a partir da identificação de diferentes tendências discursivas: pragmática, 
conservacionista, crítica, cosmoecológica, negacionista e silenciamento ambiental. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa de natureza documental, na qual cada slide 
que compõe o conjunto de 42 aulas analisadas é considerado unidade de 
materialidade discursiva, possibilitando observar os efeitos de sentido produzidos 
pela articulação entre linguagem, ideologia e condições institucionais de produção. 
Os resultados indicam a predominância de abordagens pragmáticas e 
conservacionistas, associadas à recorrência do silenciamento ambiental, 
especialmente em Física e Química, o que evidencia a limitação de perspectivas 
críticas no tratamento da temática ambiental. Observa-se, assim, que a Educação 
Ambiental no corpus analisado tende a assumir um caráter funcional e instrumental, 
alinhado a racionalidades técnico-gerenciais e a dispositivos de padronização 
curricular. Nesse cenário, a temática ambiental não se constitui como eixo 
estruturante do currículo, mas como elemento subordinado às lógicas disciplinares e 
avaliativas. No âmbito da pesquisa, foi desenvolvido o produto educacional: 
Ambiente: mudanças climáticas em debate, uma Sequência Didática (SD) 
fundamentada na abordagem de Questões Sociocientíficas (QSC) e voltada à 
problematização das mudanças climáticas. A SD propõe uma simulação de 
negociação climática, concebida para fomentar a argumentação, a tomada de 
decisão e a análise crítica de controvérsias socioambientais, e conta com a revista 
pedagógica Ambiente como material de apoio, constituindo uma possibilidade de 
abordagem pedagógica crítica das questões ambientais no ensino de Ciências.  

Palavras-chave: Análise de Discurso; Currículo Escolar; Educação Ambiental; 
Ensino de Ciências; Material Digital. 



Abstract 

This dissertation conducts a discourse analysis of the Material Digital, a teaching 
resource used in the public education system of the state of São Paulo, focusing on 
classes in the curricular components of Chemistry, Physics, and Biology in secondary 
education. Situated within the field of French-oriented Discourse Analysis, the study 
aims to investigate the modes of presence, absence, and silencing of Environmental 
Education in these materials through the identification of different discursive 
tendencies: pragmatic, conservationist, critical, cosmoecological, denialist, and 
environmental silencing. This is a qualitative documentary study in which each slide 
comprising the set of 42 analyzed lessons is considered a unit of discursive 
materiality, making it possible to examine the effects of meaning produced through 
the articulation of language, ideology, and institutional conditions of production. The 
results indicate the predominance of pragmatic and conservationist approaches, 
associated with the recurrent occurrence of environmental silencing, particularly in 
Physics and Chemistry, revealing the limited presence of critical perspectives in the 
treatment of environmental issues. Thus, Environmental Education in the analyzed 
corpus tends to assume a functional and instrumental character, aligned with 
technocratic-managerial rationalities and mechanisms of curricular standardization. In 
this context, environmental issues do not constitute a structuring axis of the 
curriculum but rather an element subordinated to disciplinary and assessment-
oriented logics. Within the scope of the research, the educational product Ambiente: 
mudanças climáticas em debate (Environment: Climate Change in Debate) was 
developed as a Teaching Sequence (TS) grounded in the Sociocientific Issues (SSI) 
approach and aimed at problematizing climate change. The TS proposes a climate 
negotiation simulation designed to foster argumentation, decision-making, and critical 
analysis of socio-environmental controversies. It also includes the pedagogical 
magazine Ambiente as supporting material, constituting a possibility for a critical 
pedagogical approach to environmental issues in science education. 

Keywords: Discourse Analysis; Environmental Education; School Curriculum; 
Science Education; Material Digital. 
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Apresentação 

Nascer em 1985, na periferia da cidade de São Paulo, filho de pais oriundos 

do estado de Pernambuco, que migraram para a metrópole em busca de melhores 

condições de vida, situa minha trajetória no contexto de uma família trabalhadora, 

marcada pelo esforço cotidiano na criação dos filhos. Sou o mais novo entre quatro 

filhos, em uma família sustentada pelo trabalho constante e pela presença cotidiana 

de meus pais, em um ambiente no qual o cuidado, o incentivo à escolarização e a 

dedicação ao sustento caminhavam lado a lado.  

Minha trajetória formativa pode ser compreendida como um processo não 

linear, marcado por tempos distintos, com períodos de maior impulso e outros de 

pausa, reorganização e retomada. A relação com a aprendizagem se constituiu 

nesse movimento, exigindo adaptações constantes diante de mudanças e desafios 

surgidos ao longo do percurso.  

O contato inicial com a leitura ocorreu ainda na Educação Infantil, em uma 

escola situada a considerável distância de minha residência. O deslocamento 

cotidiano já revelava, de forma concreta, as dificuldades de acesso à escolarização 

vividas por muitas famílias da periferia.  

Nesse período, a convivência com minhas irmãs, situadas em diferentes 

etapas de escolarização, ampliou precocemente meu contato com a leitura e com 

conteúdos que seriam posteriormente desenvolvidos na escola. A observação de 

suas atividades despertou interesse pelo universo da aprendizagem formal e 

favoreceu uma relação inicial de familiaridade com o conhecimento escolar.  

Também nesse contexto, recebi de minha professora, Dona Sueli, meu 

primeiro livro, O menino que quebrou o tempo (Monteiro, 1990). A lembrança desse 

presente permaneceu viva ao longo dos anos e, de certo modo, acompanha a 

própria história de minha formação, marcada por avanços, interrupções e retomadas. 

No Ensino Fundamental, cursei toda a etapa em uma única escola municipal, 

distante de casa, mantendo a experiência cotidiana dos deslocamentos a pé como 

parte da rotina escolar. Nesse período, a familiaridade prévia com parte dos 

conteúdos e a ausência de maiores dificuldades nos estudos alimentaram a 

impressão de que o mínimo esforço bastaria. Somente mais tarde compreendi que 

essa postura dificultou a construção de disciplina e organização, desafios que 

precisei enfrentar não apenas nos estudos, mas em outras dimensões da vida.  



 
 

  

 Ao final da educação básica, ingressei em uma escola histórica de perfil 

técnico, situada no tradicional bairro do Brás, em São Paulo, onde cursei o ensino 

médio. Esse período foi marcado por intensos deslocamentos diários, pela 

adaptação a uma nova realidade escolar e pelo contato com professores que 

exerceram influência significativa em minha formação.  

 Na sequência, iniciei formação técnica em Radiologia, em instituição privada, 

motivado pela expectativa de inserção mais imediata no mundo do trabalho. Esse 

movimento também representou uma mudança em meu percurso educacional, até 

então realizado integralmente em escolas públicas, passando a incluir experiências 

formativas no setor privado de ensino.  

 Apesar do interesse pelos conhecimentos relacionados à área, a experiência 

prática ao longo da formação levou à revisão desse projeto, produzindo um 

afastamento gradual da atuação profissional que eu imaginava seguir naquele 

momento.  

 Em seguida, iniciei minha formação em Química em instituição de ensino 

superior privada. Esse período foi marcado pela necessidade de conciliar estudo e 

trabalho, administrar longos deslocamentos e responsabilidades profissionais. Em 

meio a essas exigências, o aprofundamento nos estudos da área fortaleceu meu 

vínculo com esse campo de conhecimento. 

 Paralelamente, passei a atuar como inspetor de alunos em uma escola de 

Educação Infantil. Essa experiência foi importante para minha reaproximação com o 

ambiente escolar, especialmente em sua dimensão cotidiana e relacional, 

fortalecendo meu vínculo com a educação e ampliando perspectivas profissionais.  

 Durante a graduação, enfrentei dificuldades, sobretudo em Química Orgânica. 

A superação desse momento contou com a ajuda de minha professora, Jumara 

Cória, cuja intervenção modificou profundamente minha forma de estudar e 

compreender a Química. Mais do que conteúdos específicos, aprendi novas 

maneiras de organizar o pensamento e enfrentar desafios intelectuais. Sua 

lembrança permanece ligada a uma das mudanças mais importantes de minha vida.  

 Após a graduação, atuei no setor administrativo da prefeitura do mesmo 

município em que já havia trabalhado como inspetor de alunos. A experiência trouxe 

contato com a rotina da gestão pública e com outras formas de organização de 

trabalho. Foi também uma fase em que a educação deixou de parecer meu caminho 



 
 

  

mais próximo, enquanto outras possibilidades profissionais ganhavam espaço. Ainda 

assim, permanecia o desejo de não me afastar desse campo.  

 Nesse contexto, realizei especialização lato sensu em Educação Ambiental. A 

escolha esteve relacionada tanto à percepção da gravidade da crise ambiental 

quanto à vontade de seguir próximo da educação. O curso ampliou minha 

compreensão sobre as relações entre ambiente, desigualdades sociais e políticas 

públicas, deslocando visões anteriormente mais restritas ou estritamente técnicas 

sobre a temática.  

 Posteriormente, iniciei minha atuação docente na educação básica. Em 2014, 

ingressei como professor de Química na rede estadual paulista. Em 2017, passei 

também a atuar na rede municipal de São Paulo, como professor de Ciências, 

acumulando experiências concomitantes em duas redes públicas com realidades 

distintas e desafios próprios.  

 A docência tornou-se, então, o eixo central de minha trajetória profissional. O 

cotidiano escolar, o contato com estudantes e colegas, as demandas concretas da 

sala de aula e os limites estruturais da educação pública consolidaram convicções e 

produziram novas inquietações. Com o passar dos anos, também se tornaram mais 

visíveis mudanças curriculares e administrativas que, em muitos momentos, 

reduziram a autonomia docente e estreitaram as possibilidades de trabalho 

pedagógico no interior da escola pública.  

 Ao longo desses anos, também busquei continuidade formativa em cursos de 

especialização e aperfeiçoamento, compreendendo que a docência exige 

atualização permanente e reflexão constante sobre a prática. Foi nesse movimento 

que o Mestrado Profissional em Ensino de Química (ProfQui) passou a representar 

possibilidade concreta de aprofundamento acadêmico articulado ao trabalho 

desenvolvido na educação básica.  

 A conclusão do Mestrado Profissional em Ensino de Química representa, em 

minha trajetória, a continuidade de um percurso formativo marcado por diferentes 

tempos, interrupções, retomadas e aprendizados construídos ao longo da vida 

acadêmica e profissional.  

 Esta dissertação, mais do que ponto de chegada, constitui uma etapa 

significativa de um caminho. Nela reconheço não um encerramento, mas a abertura 

de novas possibilidades de estudo, trabalho e compromisso com a educação 

pública.  



 
 

  

 No fim das contas, aquele menino que conheceu cedo a ideia de quebrar o 

tempo tornou-se um homem que muitas vezes precisou reorganizar a própria vida 

diante dele e que, agora, com a experiência de quem já percorreu longos caminhos, 

deseja seguir dilatando-o para aprender mais e compartilhar esse aprendizado.
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1. Introdução  

 

A crise ambiental contemporânea tem recolocado de forma incontornável o 

debate sobre as relações entre sociedade, natureza, ciência e educação (Porto-

Gonçalves, 2012; Leff 2014). Longe de se configurar apenas como um conjunto de 

problemas de ordem técnica ou ecológica, essa crise expressa contradições 

históricas profundas vinculadas aos modos historicamente constituídos de produção 

e às formas sociais de apropriação da natureza, sustentadas por racionalidades 

econômicas e científicas que naturalizam a exploração ambiental como condição de 

progresso (Porto-Gonçalves, 2012; Leff 2014). Nesse sentido, a problemática 

ambiental constitui um campo atravessado por disputas políticas, ideológicas e 

discursivas, no qual diferentes projetos societários entram em confronto e produzem 

sentidos distintos sobre natureza, desenvolvimento e sustentabilidade (Loureiro; 

Lima, 2012).  

Historicamente, a constituição do pensamento ocidental esteve marcada por 

uma concepção hierárquica e antropocêntrica da relação entre ser humano e 

natureza, fortemente influenciada por matrizes judaico-cristãs que atribuíam ao 

homem o direito e o dever de dominar a Terra e todas as criaturas. Essa 

racionalidade exerceu efeitos duradouros sobre a forma como a natureza passou a 

ser concebida como objeto externo, passível de controle, exploração e apropriação, 

legitimando práticas de dominação que se estendem ao longo das Grandes 

Navegações, das Revoluções Industriais e dos conflitos bélicos modernos (Cascino, 

2007; Ferdinand, 2022).  

Até meados do século XX, essa separação entre sociedade e natureza 

permaneceu amplamente naturalizado no pensamento científico e nas práticas 

sociais. A partir da década de 1960, contudo, transformações culturais, políticas e 

epistemológicas passaram a tensionar essa visão. A imagem da Terra observada do 

espaço, durante a missão de Yuri Gagarin, tornou-se símbolo potente de 

interdependência planetária, catalisando movimentos sociais, contraculturais e 

ambientais que questionaram os limites do progresso industrial e da racionalidade 

técnico-científica dominante (Cascino, 2007). É nesse contexto que emergem novas 

formas de pensar a questão ambiental, entre elas a noção de racionalidade 

ambiental, que propõe a articulação de saberes, a valorização de diversidade 
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cultural e a crítica aos modelos hegemônicos de desenvolvimento (Porto-Gonçalves, 

2012).  

Paralelamente, a institucionalização do debate ambiental no campo científico 

e político, exemplificada por iniciativas como o Clube de Roma e o relatório “The 

limits to growth”, evidenciou tanto o reconhecimento dos limites ecológicos do 

planeta quanto o risco de fetichização da ciência como instância neutra e universal 

(Cascino, 2007; Porto-Gonçalves, 2012). Como alertam Foucault (1999) e Adinolfi 

(2007), os discursos científicos operam por meio de mecanismos de seleção, 

exclusão e legitimação, podendo funcionar como instrumentos de poder e 

dominação quando dissociados de uma reflexão crítica sobre suas condições sociais 

de produção.  

É nesse terreno contraditório que se consolida o campo da Educação 

Ambiental, especialmente a partir das décadas de 1970 e 1980, com eventos 

internacionais como o Congresso de Tbilisi e Moscou, e, no Brasil, com sua 

incorporação às políticas públicas a partir da Política Nacional do Meio Ambiente – 

Lei nº 6.938/1981, (Brasil, 1981) e da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

Apesar desse reconhecimento normativo, a Educação Ambiental não se configura 

como campo homogêneo. Ao contrário, apresenta-se como espaço de disputas 

discursivas entre diferentes tendências, que variam desde abordagens 

conservacionistas e pragmáticas até perspectivas críticas e emancipatórias 

(Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; Lima, 2014).  

No contexto das políticas curriculares contemporâneas, especialmente após a 

implementação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), essa 

transversalidade histórica da Educação Ambiental é reconfigurada no interior de uma 

racionalidade curricular orientada por competências, habilidades e mensuração de 

resultados (Gonçalves; Guerra, 2018). Embora a BNCC não inaugure a 

transversalidade da Educação Ambiental, sua forma de operacionalização tende a 

produzir efeitos de fragmentação, esvaziamento conceitual e subordinação da 

temática ambiental a finalidades instrumentais, incidindo diretamente sobre a 

maneira como o tema é materializado nos currículos e nos materiais didáticos 

oficiais (Silva; Loureiro, 2020; Ferrari; Ribeiro, 2021).  

Diante desse cenário, torna-se relevante investigar como se configuram as 

tendências discursivas da Educação Ambiental nos materiais didáticos oficiais, 

particularmente no ensino de Ciências da Natureza, área historicamente marcada 
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pela centralidade da racionalidade científica e por recorrentes processos de 

despolitização do debate ambiental (Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; Torres, 

2022).  

Assim, esta dissertação toma como objeto de análise o Material Digital, 

material didático oficial da rede estadual de ensino de São Paulo (São Paulo, 

2025b), destinado às disciplinas de Química, Física e Biologia do Ensino Médio, 

compreendendo-o como uma materialidade discursiva atravessada por 

determinações curriculares, institucionais e ideológicas. O estudo busca analisar 

como se configuram os discursos sobre Educação Ambiental nesses materiais à luz 

da Análise de Discurso de filiação francesa.  

Nesse sentido, a pesquisa é orientada pela seguinte pergunta: Como se 

configuram os discursos sobre Educação Ambiental no Material Digital da rede 

estadual de São Paulo, nas disciplinas de Química, Física e Biologia?  

A partir dessa questão, estabelece-se como objetivo geral analisar como se 

configuram os discursos sobre Educação Ambiental no Material Digital, destinados 

às disciplinas de Química, Física e Biologia do Ensino Médio, à luz da Análise de 

Discurso de filiação francesa (ADF).  

Como objetivos específicos, a investigação busca: identificar os modos de 

presença, ausência e silenciamento da Educação Ambiental no Material Digital; 

mapear e caracterizar as tendências do discurso ambiental presentes nos materiais 

analisados; analisar os efeitos de sentido produzidos pela predominância ou 

marginalização de determinadas discursivas no interior das disciplinas de Química, 

Física ou Biologia e examinar como as condições institucionais, curriculares e 

ideológicas de produção do Material Digital incidem sobre a configuração dos 

discursos ambientais, especialmente no que se refere aos limites impostos à 

perspectiva da Educação ambiental crítica.   

No âmbito da investigação, foi desenvolvido um produto educacional 

fundamentado nas metodologias das Questões Sociocientíficas (QSC), 

compreendida como uma abordagem didático-pedagógica que articula 

conhecimentos científicos, controvérsias públicas e dimensões éticas e políticas do 

ensino (Zeidler et al., 2005; Zeidler; Nichols, 2009). Voltado ao tratamento de 

temáticas ambientais no âmbito das Ciências da Natureza, o produto busca ampliar 

as possibilidades de problematização crítica das relações entre ciência, sociedade e 

natureza, em consonância com proposições que reconhecem o potencial das QSC 
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para a Educação Ambiental e para a promoção de uma alfabetização científica 

socialmente situada e crítica (Zeidler; Herman; Sadler, 2019; Oliveira; Alves, 2024).  
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2. Referencial teórico 

 

Esse trabalho insere-se no campo da Análise de Discurso de filiação francesa 

(ADF), compreendendo o discurso como efeito de sentidos produzidos sob 

determinadas condições históricas, ideológicas e materiais (Pêcheux, 2015). Nessa 

perspectiva, a linguagem não é entendida como instrumento neutro de comunicação, 

mas como espaço de disputa e materialização da ideologia. O sujeito não é origem 

plena do dizer, é interpelado por formações ideológicas que delimitam o campo do 

dizível e estruturam os efeitos de evidência e naturalização (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2015).  

A ideologia, portanto, não é concebida como falsa consciência, mas como 

instância constitutiva da produção de sentido, operando na relação entre linguagem 

e história (Pêcheux, 2015). Essa compreensão permite analisar como determinados 

sentidos se estabilizam como evidentes, enquanto outros são silenciados ou 

deslocados.  

As contribuições ontológicas de Lukács, especialmente em sua formulação 

sobre o ser social, ainda que não trate especificamente da problemática ambiental, 

permitem compreender a ideologia como mediação inscrita nos processos de 

reprodução social e na construção da vida cotidiana (Lukács, 2012). De modo 

complementar, a noção de hegemonia em Gramsci (2022) evidencia como 

determinados discursos se tornam consensuais, enquanto outros são 

marginalizados, ressaltando o caráter político da produção e circulação de sentidos 

nas diferentes esferas da vida social, em especial no campo educacional, foco desta 

investigação.   

É a partir desse horizonte teórico, que este trabalho examina a materialidade 

discursiva do Material Digital, buscando compreender como diferentes tendências da 

Educação Ambiental se inscrevem nas disciplinas de Química, Física e Biologia.  

 

2.1.  Crise ambiental como constituição histórico-material  

 

A crise ambiental é compreendida neste estudo não como fenômeno 

meramente técnico ou natural, mas como processo histórico-social produzido no 

interior de determinadas formas de organização econômica, política e epistêmica. 

Trata-se de uma crise socialmente construída, cuja inteligibilidade exige considerar 
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tanto os regimes de verdade e as racionalidades técnico-científicas que organizam 

os modos de nomeá-la e governá-la (Foucault, 2021), quanto as contradições 

inscritas no modelo de desenvolvimento e nas formas de apropriação da natureza 

próprias do mercado capitalista (Porto-Gonçalves, 2012). Nessa direção, a crítica de 

Krenak (2020a) contribui para problematizar a separação moderna entre 

humanidade e natureza, tensionando os fundamentos civilizatórios que sustentam a 

devastação ambiental.  

O pensamento ocidental moderno consolidou-se historicamente em estreita 

articulação com a expansão colonial europeia, instituindo uma matriz de 

racionalidade antropocêntrica, dualista e hierarquizante, fundada na separação entre 

humanidade e natureza. Sustentada por tradições filosóficas modernas e por 

fundamentos judaico-cristãos que legitimaram a centralidade humana na ordem da 

criação, essa racionalidade produziu a objetificação da Terra, convertendo-a em 

recurso disponível à dominação, à exploração e ao controle. Ao mesmo tempo, esse 

processo implicou a desqualificação de outras formas de existência e de 

cosmologias que compreendem a vida a partir de relações de pertencimento, 

reciprocidade e continuidade entre humanos e mundo vivo, revelando o caráter 

colonial e civilizatório da separação moderna entre sociedade e natureza (Bispo dos 

Santos, 2015, 2023; Krenak, 2020a; Merchant, 2025). 

Modernidade e colonização constituíram, assim, dimensões inseparáveis de 

um mesmo processo histórico, no qual a produção de classificações hierárquicas 

entre humano e não humano, civilizado, bárbaro, racional e irracional, sustentou a 

apropriação territorial, a racialização dos espaços e a subjugação dos povos 

colonizados. Longe de representar um desvio da razão moderna, a colonização 

integrou sua própria lógica civilizatória, fundada na objetificação de territórios, corpos 

e formas de vida, convertidos em alvos de exploração, expropriação e violência 

(Bispo dos Santos, 2015; Césaire, 2020; Fanon, 2022; Ferdinand, 2022).   

Na América Latina essa lógica materializou-se historicamente em padrões 

estruturais como o extrativismo, a monocultura e o latifúndio, responsáveis por 

consolidar formas duradouras de concentração fundiária e degradação 

socioambiental. No Brasil, a persistência desses padrões na expansão contínua das 

fronteiras de exploração revela que a crise ecológica contemporânea não constitui 

um fenômeno isolado, mas a atualização histórica de estruturas coloniais de 
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dominação, passíveis de serem compreendidas à luz de colonialidade de poder 

(Quijano, 2005; Campelo Junior; Wiziack, 2023).  

A partir dessa perspectiva histórico-material, a crítica marxista permite 

compreender a crise ambiental como expressão das contradições imanentes ao 

modo de produção capitalista, cuja lógica de acumulação se funda na exploração 

simultânea do trabalho e da natureza (Marx, 2011). Nesse quadro, a noção de 

ruptura metabólica, desenvolvida a partir da leitura ecológica de Marx, designa a 

fratura estrutural no metabolismo entre sociedade e natureza produzida pela 

dinâmica expansiva do capital, evidenciando que a degradação ambiental não 

constitui um desvio acidental, mas uma consequência sistêmica desse modo de 

produção (Foster, 2005).  

Sob essa perspectiva ampliada, a crise ambiental revela-se como fenômeno 

estrutural e discursivo, exigindo análise não apenas das condições materiais que a 

produzem, mas dos sentidos que a legitimam, naturalizam ou contestam, articulando 

poder, saber e práticas sociais.  

 

2.2.  Sustentabilidade como campo de disputa ideológica  

 

O conceito de sustentabilidade, originalmente associado à capacidade de 

autorregulação dos ecossistemas, foi progressivamente transposto para o campo 

social, assumindo dimensões éticas, políticas e culturais (Loureiro; Lima, 2012). 

Essa ampliação desloca a sustentabilidade de atributo ecológico para princípio 

orientador das relações entre sociedade e natureza. Entretanto, sua trajetória não se 

deu de forma neutra. Diferentes apropriações contemporâneas, particularmente 

aquelas vinculadas ao desenvolvimento sustentável compatibilista e à chamada 

economia verde, tendem a preservar a racionalidade econômica dominante sob 

novas formulações discursivas, transformando a sustentabilidade em discurso de 

gestão eficiente, inovação tecnológica e responsabilidade individual (Loureiro; Lima, 

2012). 

Nesse sentido, Krenak (2020b) problematiza a sustentabilidade quando ela se 

converte em mito ou vaidade pessoal, incapaz de enfrentar as causas estruturais da 

crise ambiental. Embora a conscientização individual seja relevante, sua 

centralidade desvia o foco das transformações profundas necessárias nos sistemas 

econômicos, sociais e políticos que moldam a relação entre humanidade e natureza. 
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Tal análise dialoga com a perspectiva de Loureiro e Lima (2012), na medida em que 

evidencia como o conceito pode ser cooptado por interesses dominantes, 

funcionando como mecanismo de legitimação da lógica capitalista e naturalizando 

relações de exploração da natureza. 

Sob essa perspectiva crítica, a sustentabilidade constitui-se como campo de 

disputa discursiva, atravessado por diferentes formações ideológicas que produzem 

sentidos divergentes acerca do desenvolvimento, da justiça social e do equilíbrio 

ecológico (Pêcheux, 2016). O que ambos os enfoques enfatizam é que, para além 

das escolhas individuais e das soluções tecnológicas, a consciência ambiental exige 

reflexão sobre as bases estruturais da crise socioambiental e sobre a forma como os 

discursos contemporâneos de sustentabilidade reproduzem ou contestam o 

paradigma ocidental dominante, marcado pela mercantilização da natureza e pela 

lógica utilitarista de exploração. 

 

2.3.  Educação Ambiental e produção de sentidos no espaço escolar 

 

No interior dessas disputas, a Educação Ambiental (EA) nos contextos 

escolares não se limita à transmissão de conteúdos sobre natureza. Ela insere-se 

em conflitos históricos e ideológicos que refletem diferentes projetos societários 

(Bertazi; Colacios, 2023).  

 Quando alinhada a racionalidades neoliberais, a EA tende a reduzir tanto a 

natureza quanto o ser humano à condição de recursos administráveis, assumindo 

caráter instrumental e paliativo. Nesses casos, a dimensão crítica e emancipatória 

da educação é esvaziada, reforçando perspectivas compatibilistas que preservam a 

estrutura produtiva vigente (Bertazi; Colacios, 2023).  

 Em contextos do Sul Global, essas tensões intensificam-se diante de 

processos de privatização, monopólio de recursos naturais e enfraquecimento de 

políticas sociais e trabalhistas (Santos, 2016). A escola, nesse cenário, constitui-se 

como espaço estratégico de produção, circulação e regulação de sentidos, podendo 

tanto reproduzir e naturalizar formas hegemônicas de compreensão da crise 

ambiental quanto favorecer sua problematização crítica, a partir de práticas 

pedagógicas comprometidas com a leitura histórica e política do mundo (Apple 2006; 

Freire, 2019; Ball, 2020).  
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 Assim, analisar o Material Digital implica examinar não apenas os conteúdos 

explicitamente apresentados, mas as formações discursivas que produzem sentidos 

sobre natureza, sustentabilidade e responsabilidade socioambiental. Trata-se de 

investigar como determinados discursos se estabilizam como evidentes, enquanto 

outros são marginalizados ou silenciados.  

 

2.4.   Educação Ambiental: origens, políticas e tendências discursivas 

 

A Educação Ambiental (EA) consolidou-se internacionalmente a partir de 

marcos como a Conferência de Estocolmo (1972), a Conferência Intergovernamental 

de Tbilisi (1977) e a Agenda 21 (1992), que contribuíram para sua institucionalização 

no debate ambiental global (Dias, 2010; Loureiro, 2012). No Brasil, esse processo 

ganhou densidade normativa com a Lei nº 6.938/1981, que institui a Política 

Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981), com a Constituição Federal de 1988, que 

estabeleceu a promoção da Educação Ambiental em todos os níveis de ensino 

(Brasil, 1988), e, de forma mais específica, com a Lei nº 9.795/1999, que institui a 

Política Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999). Mais recentemente, a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) incorpora a temática ambiental em perspectiva 

transversal, contudo, essa inserção, muitas vezes difusa e fragmentada, pode 

favorecer abordagens instrumentalizadas e esvaziadas de sua dimensão crítica 

(Brasil, 2018; Frizzo; Carvalho, 2018; Gonçalves; Guerra, 2018).  

 Historicamente, a EA concentrou-se na ciência como fonte exclusiva de 

conhecimento, tratando a natureza apenas como objeto a ser conservado e 

desconsiderado dimensões políticas, sociais e econômicos. Inicialmente associada 

ao controle populacional e à preservação ambiental, essa abordagem recebeu 

críticas por ignorar desigualdades, direitos humanos e a interdependência entre 

sociedade e natureza (Carmo; Kioraunis; Magalhães Jr., 2021; Silva; Pinheiro, 

2024).   

 Entre as décadas de 1960 e 1970, e de forma mais intensa a partir dos anos 

1970, transformações socioeconômicas globais, como a financeirização, a 

reorganização produtiva e os ajustes neoliberais, aprofundaram desigualdades, 

sobretudo nos países do Sul Global. Nesse mesmo contexto obras como Primavera 

Silenciosa (Carson, 2015) e Limites do Crescimento (Meadows; Randers; Meadows, 

2007) contribuíram para explicitar os limites ecológicos do modelo de 
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desenvolvimento, embora ainda não incorporassem de maneira central as 

desigualdades sociais e territoriais que atravessam a crise ambiental (Alfredo, 2023; 

Araújo; Milanez, 2024). Tal cenário reforçou a necessidade de uma Educação 

ambiental crítica, capaz de articular as dimensões ambiental, social e econômica da 

realidade (Araújo; Milanez, 2024).  

 A institucionalização da agenda ambiental contribui para consolidar a 

Educação Ambiental (EA) como um campo vinculado à transformação social e ao 

exercício da cidadania, processo expresso, no contexto brasileiro, na Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei nº 9.795/1999, bem 

como em diretrizes educacionais que enfatizam a participação, os valores locais e a 

reflexão crítica (Brasil, 1999; Smiljanic, 2022; Campelo Junior; Wiziack, 2023; Araújo; 

Milanez, 2024). Contudo, a mercantilização da natureza, intensificada pelo 

neoliberalismo e pela globalização frequentemente reorientou o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável, desvinculando-o das desigualdades estruturais e 

privilegiando abordagens técnico-gerenciais e comportamentais (Buhler; Gautreau; 

Oliveira, 2022; Araújo; Milanez, 2024).   

 No contexto recente, especialmente entre 2019 e 2022, o avanço de 

retrocessos políticos e o desmonte de políticas socioambientais no Brasil produziram 

impactos significativos sobre o meio ambiente e sobre a Educação Ambiental (EA), 

afetando de modo desigual população indígenas, quilombolas, agricultores familiares 

e outros grupos historicamente vulnerabilizados (Layrargues; Torres, 2022; 

Smiljanic, 2022; Campelo Junior; Wiziack, 2023). Em contrapartida, educadores, 

coletivos e movimentos sociais têm atuado como força de resistência, reafirmando a 

EA como um campo crítico, ético e político comprometido com a justiça 

socioambiental e com a transformação das realidades entre sociedade e natureza 

(Campelo Junior; Wiziack, 2023). 

 Sob uma perspectiva crítica, a EA articula consciência socioambiental, 

cidadania e enfrentamento as lógicas predatórias do capital, refletindo a tensão entre 

abordagens adaptativas voltadas à gestão da crise ambiental e abordagens 

emancipadoras que problematizam historicamente as estruturas sociais, econômicas 

e políticas que geram a própria crise (Loureiro; Lima, 2012; Alonso, 2018; Alfredo, 

2023; Campelo Junior; Wiziack, 2023).  
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 Essa trajetória evidencia, que embora conceitos e políticas ambientais tenham 

evoluído, a disputa sobre o sentido e a prática da EA permanece, atravessada por 

tensões entre hegemonia institucional e resistência crítica.  

 A literatura acadêmica evidencia que a EA não é homogênea, sendo marcada 

por diferentes tendências discursivas que orientam a produção de sentidos nos 

materiais pedagógicos e nas práticas educativas (Porto-Gonçalves, 2012; 

Layrargues; Lima, 2014). Compreender essas tendências permite situar criticamente 

como conceitos, valores e posições de sujeitos são incorporados nos conteúdos 

analisados nesta pesquisa. 

 No Brasil, a EA apresenta práticas e concepções diversas, que vão desde 

abordagens conservadoras até propostas radicais voltadas à emancipação e 

transformação social, como a EA crítica, a ecopedagogia e a EA feminista 

(Layrargues, 2004; Sauvé, 2005b; Loureiro; Lima, 2012). Desde seu 

reconhecimento, diferentes denominações e classificações marcaram as práticas 

pedagógicas em contextos formal, não formal e informal (Brasil, 1999), evidenciando 

que não há uma única forma de conceber ou organizar a EA. Seu caráter plural 

reflete as diferentes visões de mundo, contextos culturais, políticos e sociais, bem 

como a diversidade de objetivos educativos.  

 Para este trabalho, optou-se por analisar seis tendências centrais: crítica, 

pragmática, conservacionista, cosmoecológica, negacionista e silenciamento. 

A seleção dessas categorias constitui um recorte teórico-metodológico situado, 

orientado por critérios de relevância teórica, recorrência na literatura e pertinência ao 

problema de pesquisa.  

Tal escolha busca apreender diferentes modos de significação da Educação 

Ambiental presentes no corpus, contemplando tanto tendências já consolidadas no 

campo, como a conservacionista, a pragmática e a crítica (Layrargues; Lima, 2014), 

quanto categorias que permitem problematizar outras formas de relação entre 

sociedade, natureza e conhecimento, como a cosmoecológica (Bispo dos Santos, 

2015, 2023; Krenak, 2020), a negacionista (Layrargues, 2020) e o silenciamento 

(Orlandi, 2007; Layrargues, 2018).  

Esse recorte não pretende esgotar a diversidade de perspectivas e 

classificações existentes no campo da Educação Ambiental. Outras tendências e 

categorias não foram incorporadas à análise em função dos objetivos de 

investigação, das especificidades do corpus e dos limites definidos para a 



33 
 

  

construção do objeto de pesquisa. Assim, a seleção realizada implica 

necessariamente a inclusão de determinadas perspectivas e a não inclusão de 

outras, constituindo uma escolha metodológica que orienta aquilo que será 

privilegiado, observado e interpretado ao longo da análise.  

Essa escolha não é compreendida como neutra ou meramente classificatória. 

Na perspectiva da Análise de Discurso de filiação francesa (ADF), os sentidos não 

são dados previamente nem se encontram estabilizados de forma independente das 

condições históricas e ideológicas em que são produzidos. O gesto analítico 

envolve, portanto, a realização de recortes e a construção de determinadas 

possibilidades de leitura do objeto discursivo, ao mesmo tempo em que outras 

possibilidades permanecem fora do recorte estabelecido (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2016).  

Desse modo, o que é selecionado e o que não é selecionado também 

participa da construção da análise. O apagamento, neste estudo, não é 

compreendido como simples ausência ou como resultado de uma exclusão 

arbitrária, mas como parte das condições que delimitam o olhar analítico e produzem 

determinadas visibilidades. Reconhecer esse movimento significa assumir que a 

construção das categorias e do corpus decorre de escolhas teórico-metodológicas e 

que a análise constitui uma leitura situada do Material Digital, e não uma 

representação total ou definitiva do campo da Educação Ambiental.  

 

2.4.1.  Tendência crítica  

 

A EA crítica surge como resposta ao modelo capitalista, historicamente 

responsável pelo uso predatório dos recursos naturais, pelo aprofundamento das 

desigualdades sociais e pelos impactos ambientais (Silva; Pinheiro, 2024). 

Diferentemente de abordagens tradicionais, que se limitam à transmissão de 

conteúdo ou à sensibilização estética da natureza, a EA crítica propõe compreender 

historicamente os processos de ocupação e exploração do território articulando 

dimensões ambientais, sociais, políticas e econômicas (Loureiro, 2007). 

 Ao enfatizar a politização das ações humanas e a formação de sujeitos 

históricos capazes de intervir na realidade, a tendência crítica da EA favorece a 

construção da consciência crítica, da problematização coletiva e da participação 

cidadã. Nessa perspectiva, a articulação entre saberes científicos, tradicionais e 
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populares amplia as possibilidades de leitura do mundo e de reconfiguração das 

relações sociedade-natureza, fortalecendo práticas orientadas pela justiça 

socioambiental e pela superação das desigualdades (Silva; Pinheiro, 2024). 

Fundamentada na pedagogia freiriana e em referências da Teoria Crítica, essa 

abordagem compreende a educação como prática de liberdade e como processo de 

produção de conhecimento vinculado à realidade concreta dos estudantes (Freire, 

2019a, 2019b, Silva; Pinheiro, 2024).  

 Essa abordagem promove uma compreensão crítica, relacional e 

interdisciplinar da questão ambiental, superando a fragmentação moderna do 

conhecimento e evidenciando que a crise ambiental não se restringe à dimensão 

ecológica, mas assume também caráter civilizatório, ontológico e político (Escobar, 

2020; Krenak, 2020a; Krenak; Campos, 2024). Ao problematizar a naturalização de 

padrões consumistas, evidencia ainda que o capitalismo tende a incorporar parte 

das críticas socioambientais como mecanismo de recomposição de sua legitimidade, 

sem alterar, contudo, a lógica estrutural de acumulação que intensifica a exploração 

do trabalho, da natureza e a produção de desigualdades socioambientais (Boltanski; 

Chiapello, 2020; Brand; Wissen, 2021).  

 Nessa direção, reconhece a educação como mediação fundamental nos 

processos de apropriação material e simbólica da natureza, politizando a crise 

ambiental ao articulá-la às desigualdades estruturais, às disputas em torno dos 

saberes legitimados no currículo escolar e à colonialidade do conhecimento 

(Quijano, 2005; Apple, 2006). Ao dialogar com a ecologia política e com a 

perspectiva da justiça ambiental, compreende que os conflitos ecológico-

distributivos, entendidos como disputas em torno da apropriação, do uso e da 

distribuição dos bens naturais, bem como da exposição desigual a riscos e danos 

ambientais, afetam de maneira desigual classes, territórios e grupos historicamente 

subalternizados (Acselrad, 2002; Martínez-Alier, 2007; Krenak; Campos, 2024).  

 

2.4.2.  Tendência pragmática 

 

A EA pragmática centra-se em mudanças comportamentais individuais e 

eficiência técnica, sem problematizar estruturas sociais ou econômicas subjacentes 

à crise ambiental (Layrargues; Lima, 2014; Layrargues; Torres, 2022). Inicialmente 

voltada à gestão de resíduos, expandiu-se para consumo sustentável, deslocando o 
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foco da conservação da natureza para práticas operacionais ligadas à produção e ao 

consumo de recursos (Layrargues; Lima, 2014).  

 Essa abordagem tende a produzir um sujeito ecológico adaptado à ordem 

vigente, centrado em ações individuais e desvinculado das determinações históricas 

e estruturais da crise ambiental. Nessa lógica a racionalidade instrumental favorece 

sua incorporação em políticas públicas e processos educativos de caráter 

comportamentalista, ao mesmo tempo em que esvazia a problematização crítica das 

causas sociais, econômicas e políticas da degradação ambiental (Loureiro; Lima, 

2012; Brand; Wissen, 2017). 

  

2.4.3.  Tendência conservacionista 

 

A tendência conservacionista da EA privilegia a valorização da natureza, a 

sensibilização ecológica e a mudança de comportamentos individuais, concentrando-

se predominantemente na dimensão ecológica da crise ambiental e atribuindo menor 

centralidade às determinações sociais, econômicas e políticas que estruturam os 

processos de degradação socioambiental (Amorim; Cestari, 2013; Layrargues; Lima, 

2014). Nessa perspectiva, tende a reforçar práticas de preservação e proteção 

ambiental desvinculadas de uma problematização mais aprofundada dos conflitos 

sociais e das causas estruturais da crise ecológica (Loureiro, 2012; Layrargues; 

Lima, 2014).  

Embora possa contribuir para a sensibilização ecológica e para a valorização 

da proteção ambiental, a abordagem conservacionista mostra-se limitada quando 

reduz a conservação à preservação da natureza dissociada das populações e dos 

seus modos de vida. Nessa direção, a ampliação de seu potencial formativo requer 

incorporar dimensões sociais, históricas e participativas, reconhecendo que a 

proteção da biodiversidade também envolve a defesa da diversidade sociocultural e 

dos sujeitos que historicamente se relacionam com os territórios (Layrargues; Lima, 

2014; Diegues, 2023).  

 

2.4.4.  Tendência cosmoecológica 

 

Para fins analíticos, utiliza-se neste estudo a expressão “tendência 

cosmoecológica” para designar uma abordagem que compreende a questão 
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ambiental para além da preservação da natureza em sentido estrito, incorporando 

uma visão relacional entre os seres, a centralidade ética da Terra e o diálogo com 

saberes tradicionais. A escolha do termo justifica-se assim, por articular dimensões 

ecológicas, éticas, epistemológicas e cosmopolíticas da relação sociedade-natureza.  

Nessa direção, tal tendência se contrapõe à lógica antropocêntrica e 

produtivista, ao propor uma reconexão ética e epistemológica com a Terra (Mendes; 

Oliveira, 2017; Krenak, 2020a). Essa formulação valoriza a interdependência entre 

os seres e uma ética do cuidado em relação à Terra, em consonância com Boff 

(2014), bem como o diálogo com saberes tradicionais e a crítica à redução da 

natureza a mero recurso, aspectos que encontram respaldo em Shiva (2016).  

No contexto educativo, essa perspectiva amplia o horizonte formativo ao 

estimular reflexões críticas e uma ética planetária, em contraposição a visões 

utilitaristas e instrumentalizantes da natureza (Pletsch; Pletsch, 2017).  

 

2.4.5.  Tendência negacionista 

 

Neste estudo, para além das tendências político-pedagógicas clássicas da 

EA, mobiliza-se a categoria analítica de tendência negacionista. Tal categoria refere-

se a enunciados de caráter político-ideológico que deslegitimam o conhecimento 

científico, instauram incerteza artificial em torno de evidências amplamente 

consolidadas e comprometem a resposta pública à crise ecológica (Layrargues, 

2020; Oreskes; Conway, 2025). 

No plano social e formativo, essa tendência favorece a circulação de posições 

céticas e despolitizadas, ao mesmo tempo em que reforça interesses estruturais 

vinculados à racionalidade neoliberal e ao capitalismo extrativista, dificultando a 

constituição de uma consciência ecológica crítica e emancipatória e aprofundando a 

desorientação política diante da emergência climática (Harvey, 2008; Graça; Serra, 

2020; Latour, 2020).  

 

2.4.6.  Tendência de silenciamento  

 

Para fins analíticos, denomina-se tendência de silenciamento a recorrente 

ausência de inscrição da temática ambiental no Material Digital. A formulação 

dialoga com a noção de “área de silêncio” presente na obra de Bowers (1993), 
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especialmente em sua problematização das relações entre educação, cultura e crise 

ecológica. Ao questionar quais formas de conhecimento são ignoradas nos materiais 

didáticos e em que medida essas omissões se relacionam às dimensões culturais da 

crise ecológica, o autor chama atenção para aquilo que permanece fora do campo 

de tematização dos processos educativos.  

A partir dessa contribuição, o silenciamento é compreendido, nesta pesquisa, 

não como um apagamento deliberadamente formulado, mas como parte das 

condições de produção que delimitam o campo do dizível no discurso escolar 

(Orlandi, 2007). Nessa perspectiva, aquilo que não é tematizado também participa 

da constituição das visibilidades produzidas pelo discurso podendo limitar 

possibilidades de problematização das relações entre sociedade, natureza e 

ambiente.  

Assim, a análise considera não apenas os conteúdos ambientais 

explicitamente presentes no Material Digital, mas também os saberes, experiências 

e conflitos socioambientais que permanecem ausentes ou pouco tematizados. Essa 

ausência não é tomada como simples lacuna de evidência, por si só, de uma 

intenção de excluir determinados conhecimentos, mas como elemento que participa 

das condições de produção dos sentidos sobre a questão ambiental no material 

analisado.  

 

2.4.7.  Síntese e análise comparativa das tendências ambientais 

 

 Para síntese visual das principais tendências, apresenta-se o Quadro 1, que 

organiza pressupostos, objetivos e enfoques pedagógicos, sem substituir a 

fundamentação teórica apresentada.  

 

Quadro 1 – Tendências da Educação Ambiental 

(continua) 
Tendência Pressupostos Objetivos 

Crítica Crítica ao modelo capitalista, 

desigualdades socioambientais e 

exploração predatória. 

Formar cidadãos críticos e politizados; 

Promover consciência socioambiental 

integrando saberes científicos, étnicos e 

populares. 
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Quadro 1 – Tendências da Educação Ambiental 

(conclusão) 
Tendência Pressupostos Objetivos 

Pragmática Ênfase em comportamento 

individual, eficiência técnica. 

Incentivar mudanças de hábitos e práticas 

sustentáveis cotidianas sem questionar 

estruturas sociais ou econômicas 

Conservacionista Preservação ambiental, atitudes 

individuais protetivas. 

Sensibilizar indivíduos para proteção da 

biodiversidade;  

Conservar espécies e ambientes. 

Cosmoecológica Interdependência entre todos os 

seres, Terra como sujeito de 

direitos, saberes tradicionais. 

Promover práticas de cuidado com a Terra, 

reflexão ética e planetária;  

Reconhecer a interdependência sociedade-

natureza 

Negacionista Relativiza ciência, mina 

evidências, legitima retrocessos. 

Produzir sujeitos céticos e desinformados 

dificultando a construção de uma 

consciência ecológica emancipatória. 

Silenciamento Ausência deliberada ou não de 

temas ambientais. 

Reforçar a naturalização do modelo de 

desenvolvimento dominante; 

Limitar problematizações socioambientais. 

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2026) 

 

Essas tendências não são homogêneas e frequentemente coexistem em 

tensão. No contexto escolar, algumas abordagens, como a pragmática e a 

conservacionista, tendem a privilegiar mudanças comportamentais ou 

sensibilização estética, enquanto as tendências crítica e cosmoecológica 

enfatizam a problematização histórica, justiça socioambiental e emancipação dos 

sujeitos. Ao compreender essas tendências, é possível analisar como os materiais 

pedagógicos selecionam, priorizam ou marginalizam determinados sentidos e 

valores, reforçando ou contestando a lógica hegemônica de produção de 

conhecimento sobre meio ambiente. 

 

2.5.  Materiais didáticos como dispositivos de poder e mediação pedagógica 

 

Os materiais didáticos podem ser compreendidos como mediações 

curriculares e pedagógicas que selecionam, organizam e hierarquizam conteúdos, 

estratégias de ensino e formas de avaliação delimitando o campo do dizível no 
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discurso escolar e, por conseguinte, produzindo também zonas de não tematização 

e silenciamento (Bernstein, 1996; Foucault, 2012; Libâneo, 2017; Sacristán, 2017).  

No contexto contemporâneo, essa mediação se reconfigura com a crescente 

presença de plataformas digitais, que podem ser compreendidas como mediações 

sociotécnicas ativamente implicadas na organização das práticas pedagógicas e na 

circulação do conhecimento, articulando-se a professores, estudantes e materiais 

didáticos em contextos educacionais digitalmente mediados (Silva; Couto, 2024).  

Embora possam ampliar possibilidades de colaboração, interação e coautoria, 

tais plataformas podem reforçar dinâmicas de monitoramento, controle e 

padronização dos processos pedagógicos, produzindo riscos de redução da 

autonomia docente e de subordinação das práticas escolares a racionalidades 

técnico-administrativas e gerencialistas (Apple, 2003; Laval, 2019; Ball, 2020).  

No âmbito da EA, essas mediações não são neutras: expressam escolhas 

político-ideológicas que podem tanto favorecer leituras críticas da crise ecológica 

quanto reproduzir abordagens conservacionistas, pragmáticas ou mesmo formas de 

silenciamento da questão ambiental, subordinando a tematização ecológica a 

racionalidades técnico-instrumentais e esvaziando seu potencial crítico no interior 

das disputas curriculares (Apple, 2006; Layrargues, 2012; Ball, 2020).  

No cenário educacional global, organismos multilaterais como a Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Banco 

Mundial e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

desempenham papel central na produção e circulação de agendas educacionais 

transnacionais, incidindo sobre currículos, políticas nacionais e formas de 

organização do trabalho docente (Elfert; Ydesen, 2023; Souza, 2024).  

Ainda que com diferenças de ênfase e orientação, tais instituições têm 

contribuído, em distintos graus, para a difusão de dispositivos regulatórios baseados 

em avaliação, monitoramento, padronização e comparação internacional, 

frequentemente associados a racionalidades de eficiência, desempenho e 

competitividade características da governança educacional neoliberal (Laval, 2019; 

Elfert; Ydesen, 2023; Souza, 2024). No caso da UNESCO, esse movimento assume 

caráter mais contraditório, pois sua inserção na governança educacional global 

convive com formulações que também reafirmam a educação como bem comum, 

seu papel na transformação social e a valorização da cooperação e da autonomia 

docente (UNESCO, 2021).  
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Dessa forma, a educação contemporânea pode ser compreendida como 

resultado da interdependência entre materiais didáticos, tecnologias digitais e 

políticas educacionais globais, na medida em que dispositivos pedagógicos, 

plataformas e organismos internacionais atuam como mediadores e reguladores da 

circulação do conhecimento, da organização das práticas educativas, e das 

condições de trabalho docente. 

 

2.5.1.   O projeto atual da Educação Brasileira 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 2017 para a 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental e, em 2018, para o Ensino Médio, 

constitui o principal documento normativo da política curricular brasileira 

contemporânea, estabelecendo aprendizagens essenciais e orientando a elaboração 

dos currículos em todo o país (Brasil, 2017, 2018). Fundamentada na Constituição 

Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e no Plano 

Nacional de Educação, a BNCC articula-se a políticas de formação docente, 

produção de materiais didáticos, avaliação e gestão educacional (Brasil, 2017, 

2018). Nesse sentido, pode ser compreendida não apenas como referência 

pedagógica, mas também como instrumento de regulação curricular em escala 

nacional.  

Uma análise crítica permite compreender a BNCC como expressão de uma 

racionalidade curricular afinada à governança neoliberal, na medida em que 

privilegia a formação por competências e reorienta a educação segundo critérios de 

desempenho, empregabilidade e adaptação social, aproximando a escolarização de 

imperativos econômicos e produtivos (Laval, 2019; Vasconcelos; Magalhães; 

Martinelli, 2021). Nessa direção, a centralidade conferida às competências dialoga 

com o diagnóstico de Laval (2019) acerca da reconfiguração da escola sob os 

parâmetros de eficiência, competitividade e utilidade social, em que a formação 

tende a ser progressivamente submetida a finalidades instrumentais.  

O conceito de competência, articulado ao princípio do “aprender a aprender” e 

a pedagogias de matriz neoconstrutivista, não surge com a BNCC, mas integra um 

movimento mais amplo de reconfiguração curricular, difundido internacionalmente a 

partir da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, 

em 1990, sob forte influência de organismos multilaterais, especialmente o Banco 
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Mundial e a UNESCO, sendo posteriormente incorporado, no contexto brasileiro, a 

documentos como os Parâmetros Curriculares Nacional (PCNs) e o Plano Decenal 

de Educação para Todos (1993-2003) (Vasconcelos; Magalhães; Martinelli, 2021).  

A apropriação do conceito de competência por uma orientação meritocrática 

tende a reforçar processos de responsabilização individual pelo sucesso ou fracasso 

social, deslocando para o sujeito determinações que são também históricas e 

estruturais, e reorientando a educação para a formação de indivíduos produtivos e 

adaptáveis às exigências do capital. Nesse sentido, embora o discurso oficial da 

BNCC enfatize a participação e a transformação social (Brasil, 2017, 2018), o 

documento pode ser lido criticamente como articulado a matrizes pedagógicas de 

viés individualizante, em convergência com racionalidades neoliberais que 

favorecem formas de conhecimento mais pragmáticas, menos históricas e pouco 

comprometidas com a problematização crítica da realidade, aproximando a formação 

escolar de finalidades econômicas e mercadológicas (Laval, 2019; Vasconcelos; 

Magalhães; Martinelli, 2021).  

No âmbito da EA, a racionalidade curricular que atravessa a BNCC expressa-

se na incorporação da temática socioambiental sob um viés tecnicista, adaptativo e 

despolitizado, reduzindo seu potencial crítico ao privilegiar abordagens voltadas à 

gestão de problemas, à mudanças de comportamentos e ao desenvolvimento de 

competências em detrimento da problematização das determinações históricas, 

sociais e econômicas da crise ecológica (Silva; Loureiro, 2020).  

Em convergência com esse movimento, a expansão de parcerias público-

privadas no campo educacional pode ser compreendida como manifestação de 

modelos de governança atravessados pela racionalidade neoliberal, nos quais a 

lógica de mercado se converte em princípio normativo da organização escolar. Sob 

essa perspectiva, como argumenta Laval (2019), a escola passa a ser 

progressivamente reconfigurada segundo referenciais empresariais, o que reorienta 

o currículo para finalidades instrumentais, subordina os componentes curriculares a 

demandas externas e aprofunda processos de mercantilização da educação (Dardot; 

Laval, 2016; Silva; Loureiro, 2020).  

Essa tendência encontra respaldo, ainda, em levantamento textual realizado 

nas duas versões da BNCC, no qual se constatou que a expressão “Educação 

Ambiental” aparece explicitamente apenas na introdução dos documentos (Brasil, 

2017, 2018). Tal ocorrência sugere que a EA é reconhecida sobretudo no plano 
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enunciativo, sem correspondência equivalente na materialidade da arquitetura 

curricular, o que evidencia sua baixa centralidade no texto normativo e reforça a 

hipótese de sua diluição em formulações transversais genéricas, pouco articuladas a 

uma perspectiva crítica.  

 

2.5.2.   O Material Digital e a normatização das práticas pedagógicas 

 

Na rede estadual paulista, o Material Digital, enquanto material didático oficial 

da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP), exemplifica a 

operacionalização dessas lógicas normativas. Em sua configuração inicial, o material 

organizava-se em três partes, a saber: Para Começar, Foco no Conteúdo e 

Aplicando (São Paulo, 20231), mas sua estrutura foi sendo progressivamente 

reconfigurada pela incorporação de novos dispositivos de orientação didático-

pedagógica. Dentre essas alterações, destaca-se a inclusão da seção Para 

Professores na versão de 2025, que compõe o corpus analisado no presente estudo 

(São Paulo, 2025b).  

Presente em todas as Aulas e dotada de significativa centralidade, essa 

seção sugere o aprofundamento de mecanismos de prescrição e condução externa 

do trabalho pedagógico (Barbosa; Alves, 2023; Carvalho, 2025). Como o material 

não é produzido pelas equipes pedagógicas das escolas, sua organização tende a 

deslocar parte das decisões didático-pedagógicas para instâncias externas, 

favorecendo processos de padronização, controle e intensificação da dimensão 

burocrático-prescritiva do trabalho docente.  

Nessa direção, o Material Digital articula-se diretamente à BNCC (Brasil, 

2018) e à pedagogia das competências, podendo ser compreendido como parte de 

um dispositivo curricular afinado a formas contemporâneas de regulação 

educacional. Sua organização tende a expressar uma racionalidade pedagógica 

convergente com aquilo que Laval (2019) identifica como a reconfiguração da escola 

sob parâmetros de eficiência, desempenho e utilidade social, na qual o processo 

educativo passa a ser progressivamente subordinado a finalidades instrumentais.  

 
1 A referência São Paulo (2023) corresponde a material institucional de divulgação publicado no portal 
da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e consultado durante a constituição do corpus e 
do contexto documental da pesquisa. No momento da revisão final do texto, o endereço eletrônico 
originalmente utilizado apresenta redirecionamento para a página inicial do portal, sem acesso direto 
ao conteúdo originalmente consultado. 



43 
 

  

No caso da rede paulista, tal racionalidade se materializa na centralidade 

atribuída à padronização dos percursos formativos, ao alinhamento às avaliações 

externas e à estruturação da prática pedagógica por referenciais previamente 

definidos, elementos que podem ampliar a prescrição do trabalho docente e reduzir 

o espaço para abordagens críticas do cotidiano escolar (Brasil, 2018; Baptista et al., 

2022; Carvalho, 2025). O Livro do Estudante (São Paulo, 2025a), produzido pela 

própria rede, insere-se nesse arranjo como complemento físico do Material Digital, 

sem alterar, contudo, o caráter centralizado e normativo que organiza esse modelo 

didático-curricular.  

No interior desse arranjo didático-curricular digitalizado, as plataformas 

educacionais não operam apenas como suporte técnicos, mas como mediações 

sociotécnicas que participam da organização das relações entre professores, 

estudantes e conteúdos. Embora possam potencializar formas de colaboração e 

coautoria, sua estrutura também pode favorecer dinâmicas de monitoramento, 

vigilância e tratamento intensivo de dados escolares, com possíveis implicações 

para a ampliação do controle sobre o trabalho pedagógico e para o condicionamento 

algorítmico de percursos, interações e decisões educativas (Silva; Couto, 2024; 

Carvalho, 2025).  

Tal movimento pode ser compreendido à luz da formulação de Dardot e Laval 

(2016), para quem a racionalidade neoliberal não se restringe à esfera econômica, 

mas se difunde como princípio organizador das instituições e dos modos de governo, 

operando por desempenho, responsabilização, concorrência e autogestão. No 

campo educacional, essa lógica tende a repercutir na redefinição do currículo, do 

trabalho docente e dos próprios modos de subjetivação escolar, aprofundando a 

articulação entre governança educacional, controle técnico e performatividade.  

Tomados em conjunto, a BNCC, o Material Digital articulado ao Livro do 

Estudante e o uso ampliado de plataformas digitais permitem identificar a 

conformação de um arranjo curricular-pedagógico no qual normatização curricular, 

prescrição didática e mediação sociotécnica se articulam de modo convergente. 

Mais do que instrumentos isolados, esses dispositivos compõem um horizonte 

regulatório que tende a reorganizar a experiência escolar segundo critérios de 

funcionalidade, mensuração e adaptação, reforçando a centralização das decisões 

pedagógicas e tensionando a autonomia docente. 
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Nesse quadro, a escola pública passa a ser progressivamente reconfigurada 

por racionalidades que aproximam o trabalho educativo de modelos de gestão 

orientados por resultados, desempenho e governança (Dardot; Laval, 2016; Laval, 

2019). Trata-se, portanto, de um movimento que não apenas incide sobre a forma de 

organização do currículo, mas também sobre as condições concretas de produção 

da prática pedagógica, redefinindo os limites e as possibilidades de uma formação 

escolar crítica no interior das redes públicas.   

  

2.5.3.   Plataformização e tecnologias na rede estadual paulista 

  

A plataformização da educação na rede estadual paulista pode ser 

compreendida como a crescente centralidade de tecnologias digitais, plataformas de 

gestão e materiais padronizados na organização do trabalho escolar, produzindo 

efeitos sobre o currículo, a prática pedagógica e a autonomia docente (Knittel et al., 

2023; Carvalho, 2025; GEPUD; REPU, 2025). Mais do que simples incorporação de 

ferramentas tecnológicas, trata-se de um processo de reorganização institucional em 

que o digital passa a estruturar a circulação de conteúdos, o acompanhamento das 

atividades, a avaliação e a própria gestão da escola.  

Na rede estadual paulista, a plataformização da educação ganhou maior 

intensidade durante a pandemia de Covid-19, especialmente a partir de 2020, 

quando a suspensão das atividades presenciais e a reorganização normativa do 

funcionamento escolar ampliaram a centralidade das mediações digitais e 

consolidaram o CMSP (Centro de Mídias da Educação de São Paulo) como um dos 

principais dispositivos de continuidade pedagógica.  

A suspensão inicial das aulas presenciais na rede estadual paulista foi 

determinada em março de 2020 (São Paulo, 2020a). Ao longo do mesmo ano, 

decretos posteriores passaram a estruturar juridicamente a retomada gradual das 

atividades escolares presenciais, vinculando-a às diretrizes do Plano São Paulo e à 

definição de percentuais máximos de presença discente conforme as fases de 

flexibilização sanitária (São Paulo, 2020b, 2020c).  

Já em 2021, a flexibilização desses parâmetros, com a substituição dos 

percentuais fixos por critérios de distanciamento mínimo entre pessoas e de 

capacidade física das unidades escolares, favoreceu a ampliação do atendimento 

presencial e o processo de normalização progressiva da rotina escolar, em 
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coexistência com práticas pedagógicas e organizacionais mediadas digitalmente 

(São Paulo, 2021a).  

Essa diretriz foi posteriormente modificada pela resolução SEDUC-SP nº 101, 

de 15 de outubro de 2021, que tornou obrigatória a frequência presencial, admitindo 

permanência exclusivamente remota apenas para estudantes pertencentes ao grupo 

de risco, mediante comprovação médica (São Paulo, 2021b). Esse percurso 

evidencia que a tecnologia, acionada inicialmente como resposta emergencial, foi 

gradualmente incorporada à dinâmica regular de gestão, organização e mediação 

pedagógica da rede.  

A dimensão pedagógica desse processo pode ser mais bem compreendida a 

partir de Knittel et al. (2023), cuja análise evidencia que, antes da pandemia, a 

comunicação digital entre professores, estudantes e famílias era restrita, e que a 

familiaridade dos estudantes com tecnologias de uso cotidiano não se convertia 

automaticamente em competências de aprendizagem escolar. Com o ensino remoto, 

contudo, docentes e discentes passaram a construir experiências de aprendizagem 

mútua, recorrendo a ferramentas síncronas e assíncronas, como videoconferências 

e ambientes virtuais, para sustentar o vínculo pedagógico, a colaboração e o 

engajamento. Ainda assim, os resultados indicam que a eficácia desses recursos 

dependeu da mediação docente, da intencionalidade pedagógica, de infraestrutura 

adequada e de formação continuada (Knittel et al., 2023; GEPUD; REPU, 2025).  

No período posterior ao retorno presencial, a centralidade das plataformas 

não se reduziu, ao contrário, foi reconfigurada. O Material Digital consolidou-se como 

principal recurso pedagógico da rede estadual paulista (São Paulo, 2025), 

estruturando o trabalho docente por meio de conteúdos previamente definidos e 

sequências didáticas mais rigidamente organizadas. Essa racionalidade pedagógica, 

marcada pela explicitação de rotinas, pela modelagem de procedimentos e pela 

regulação do ritmo didático, encontra respaldo em referenciais explicitamente 

mobilizados nas aulas analisadas, como Aula Nota 10 (Lemov, 2022), presente nas 

42 aulas do corpus e Principles of Instruction: Research-based strategies that all 

teachers should know (Rosenshine, 2002), recorrente em grande parte delas.  

Nessa direção, a adoção desse material aproxima-se da crítica de Laval 

(2019) à racionalidade neoliberal na escola, ao subordinar o trabalho pedagógico a 

dispositivos externos de padronização, organização e eficiência. Do mesmo modo, 

dialoga com a análise de Ball (2002) sobre a cultura de performatividade, na qual a 
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prática docente passa a ser crescentemente orientada por metas, indicadores e 

evidências quantificáveis de desempenho.  

A expansão das plataformas digitais na rede estadual paulista articula-se ao 

fortalecimento dos sistemas de avaliação externa, como a Prova Paulista, o Provão 

Paulista, o SARESP (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 

São Paulo) e o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica). Esses 

dispositivos não apenas aferem o desempenho escolar, mas também orientam 

prioridades pedagógicas, induzem seleções curriculares e reforçam a centralidade 

de resultados quantitativos como critérios de qualidade. Nessa lógica, a avaliação 

tende a ultrapassar sua função diagnóstica e passa a operar como instrumento de 

regulação do trabalho escolar, subordinando parte crescente da organização 

pedagógica a metas, indicadores e padrões comparáveis de rendimento (Freitas, 

2024; Carvalho, 2025).  

Desse modo, a plataformização não se restringe à mediação tecnológica das 

aulas, mas integra uma forma mais ampla de governança educacional, na qual 

currículo, avaliação, gestão e acompanhamento pedagógico passam a funcionar de 

modo cada vez mais sincronizado. Ao mesmo tempo em que introduz novas 

possibilidades de organização e monitoramento, esse processo reforça dinâmicas de 

padronização, controle e performatividade, aproximando a escola pública de uma 

racionalidade gerencial orientada por resultados, responsabilização e eficiência (Ball, 

2002; Laval, 2019; Carvalho, 2025).  

A nota técnica elaborada pelo Grupo Escola Pública e Democracia (GEPUD) 

e pela Rede Escola Pública e Universidade (REPU) aprofunda a compreensão da 

plataformização da rede estadual paulista ao identificar ao menos 31 plataformas e 

sistemas digitais integrados ao cotidiano escolar. Esse ecossistema abrange 

ferramentas voltadas ao controle do trabalho docente, como Planejamento de Aula, 

Aluno Presente e Tarefa SP, apoio à gestão, como Conviva SP e Equipamento SP, 

à oferta de conteúdos didáticos, como Khan Academy e Alura e à avaliação, como 

Redação Paulista e Simulado SAEB (GEPUD; REPU, 2025).  

Nesse arranjo, sistemas como o Painel Escola e o Super BI cumprem papel 

estratégico ao centralizar e correlacionar dados oriundos dessas diferentes 

plataformas, convertendo práticas pedagógicas em indicadores mensuráveis e 

intensificando o monitoramento burocrático sobre professores e gestores (GEPUD; 

REPU, 2025). Em convergência com a análise de Laval (2019), esse processo 
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evidencia a difusão de uma racionalidade gerencial que reorganiza a escola 

segundo critérios de desempenho, padronização e governança por resultados, 

subordinando progressivamente o trabalho pedagógico a dispositivos de controle, 

mensuração e regulação permanente.  

A adoção do Material Digital em formato integralmente digital, a partir de 

2023, intensificou críticas quanto à redução da autonomia docente, às limitações de 

infraestrutura das unidades escolares e às desigualdades de acesso à internet e a 

dispositivos eletrônicos. No debate público em torno dessa medida, representantes 

sindicais, pesquisadores universitários, organizações educacionais e entidades do 

setor editorial destacaram que a implementação, realizada de forma abrupta, 

restringiu a diversidade das mediações pedagógicas e impôs novas exigências de 

adaptação ao trabalho escolar (Patriarca; Rodrigues; Moreno, 2023).  

Nesse contexto, a introdução do Livro do Estudante, em 2025 (São Paulo, 

2025), como suporte complementar ao Material Digital pode ser interpretada como 

um reconhecimento institucional, ainda que parcial, dos limites da digitalização 

integral. Tal inflexão reforça a compreensão de que o uso de recursos digitais 

depende não apenas de sua disponibilidade técnica, mas de condições materiais, 

mediação pedagógica e articulação com suportes impressos, sob risco de 

aprofundar desigualdades e ampliar processos de padronização e controle (Knittel et 

al., 2023; Patriarca; Rodrigues; Moreno, 2023; GEPUD; REPU, 2025).  

Nesse sentido, embora as plataformas tenham ampliado possibilidades de 

comunicação, acompanhamento e diversificação de estratégias didáticas, seus 

efeitos educacionais permanecem condicionados às formas concretas de 

apropriação no interior da escola. A experiência da pandemia demonstrou que esses 

recursos foram relevantes para sustentar vínculos escolares, desenvolver 

competências digitais e favorecer práticas colaborativas, porém, também evidenciou 

que não substituem a presença docente, a mediação crítica, o planejamento 

pedagógico e a garantia de condições equitativas de acesso (Knittel et al., 2023; 

Carvalho, 2025).  

Em termos mais amplos, a plataformização da educação na rede estadual 

paulista deve ser compreendida como um processo contraditório. Ao mesmo tempo 

em que introduz novas possibilidades de organização e mediação pedagógica, 

reforça formas de racionalização curricular, intensifica mecanismos de controle e 

amplia a valorização de métricas de desempenho. Desse modo, aproxima-se da 
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crítica à governança educacional neoliberal e à cultura de performatividade, ao 

produzir disputas em torno da autonomia docente, da equidade e do próprio sentido 

da escolarização pública (Ball, 2002; Laval, 2019; Carvalho, 2025).  

 

2.6.    A Análise de Discurso de filiação francesa e a construção de sentidos no 

corpus 

 

A Análise de Discurso de filiação francesa (ADF), não se organiza a partir de 

protocolos rígidos, etapas invariáveis ou de uma grade categorial universal 

previamente fechada. Ao contrário, sua prática analítica exige a construção de um 

dispositivo de leitura coerente com o problema de pesquisa, com a materialidade do 

corpus e com as condições históricas de produção dos sentidos. Nessa perspectiva, 

o trabalho analítico não consiste na aplicação mecânica de categorias estabilizadas, 

mas na elaboração de um percurso interpretativo orientado por noções teóricas que 

articulam linguagem, sujeito, ideologia e história (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

Desse modo, na presente pesquisa, compreende-se que a análise do corpus 

deve ser organizada a partir de um dispositivo analítico explicitado, capaz de tornar 

visível o percurso de interpretação sem reduzir a complexidade do discurso a um 

procedimento técnico ou classificatório. Em termos metodológicos, isso significa 

reconhecer que a ADF não se converte em técnica de codificação, mas pode, e 

deve, explicitar os operadores conceituais que sustentam o gesto analítico, de modo 

a conferir maior inteligibilidade, consistência e transparência ao processo de leitura 

(Orlandi, 2015). Assim, a sistematização proposta nesta investigação não representa 

a imposição de um esquema externo ao material, mas a organização de dimensões 

de análise derivadas de noções estruturantes da própria ADF.  

Essa opção metodológica mostra-se particularmente pertinente para esta 

pesquisa porque o objeto analisado, o Material Digital da rede estadual paulista, não 

se reduz a um simples recurso didático ou suporte técnico de ensino. Trata-se de um 

artefato discursivo e pedagógico inscrito em condições institucionais específicas, 

atravessado por políticas curriculares, por formas contemporâneas de regulação 

educacional e por processos de plataformização que reconfiguram a organização do 

trabalho escolar, os modos de circulação do saber e as formas de interpelação de 

professores e estudantes. Por essa razão, sua análise exige um instrumental capaz 

de apreender simultaneamente a materialidade do dizer, os efeitos de evidência que 
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estabilizam sentidos, os apagamentos que limitam o dizível e os mecanismos de 

subjetivação produzidos no interior da escola (Foucault, 2012; Orlandi, 2015). 

A escolha de seis eixos analíticos decorre, portanto, da necessidade de 

operacionalizar, no plano metodológico, noções centrais da ADF sem 

descaracterizar sua natureza interpretativa e não positivista. Em vez de transformar 

a análise em um procedimento de categorização fixa, os eixos funcionam como 

operadores de inteligibilidade do corpus, permitindo observar, de forma articulada, as 

condições de emergência do dizer, sua formulação material, seus mecanismos de 

funcionamento, as memórias discursivas que o atravessam, os silenciamentos que o 

sustentam e as posições de sujeito que ele produz e legitima. Assim, os eixos não 

são compreendidos como categorias estanques, mas como dimensões 

interdependentes de leitura, construídas a partir do próprio problema de pesquisa e 

das regularidades observadas no corpus (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016; Courtine, 

2021).  

À luz dessas premissas teórico-metodológicas, a organização da análise em 

seis eixos articulados e complementares não decorre de uma escolha arbitrária, 

mas de uma sistematização metodológica construída a partir de categorias da ADF. 

Considerando que, nessa perspectiva, o discurso é compreendido como efeito de 

sentidos entre sujeitos historicamente determinados, atravessado pela ideologia, 

pela memória discursiva e pelas condições sócio-históricas de produção, torna-se 

necessário adotar um dispositivo analítico capaz de apreender, de forma integrada, 

a relação entre história, linguagem e sujeito (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). 

Nesse sentido, os seis eixos adotadas nessa pesquisa: (i) condições de 

produção; (ii) formulação discursiva; (iii) funcionamento discursivo; (iv) interdiscurso; 

(v) silenciamentos e (vi) posição-sujeito, constituem uma operacionalização analítica 

elaborada com base em dimensões fundamentais do funcionamento discursivo 

discutidas na ADF (Orlandi, 2007, 2015; Pêcheux, 2016). Em conjunto, esses eixos 

permitem examinar não apenas o que o Material Digital apresenta, mas também 

como apresenta, a partir de quais condições, com quais memórias discursivas, sob 

quais limites e produzindo quais formas de interpelação e subjetivação no espaço 

escolar.  

Com base nessa sistematização, o Quadro 2 apresenta os seis eixos 

analíticos adotados na pesquisa e suas respectivas descrições, sintetizando suas 
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funções interpretativas à luz dos referenciais teóricos que orientam cada dimensão 

de análise.   

 

Quadro 2 – Eixos analíticos para leitura do Material Digital à luz da ADF 

Eixo analítico Descrição 

Condições de produção Situa o Material Digital em seu contexto histórico, institucional e 

político, evidenciando as determinações que condicionam sua 

produção, circulação e uso (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

Formulação discursiva Examina a materialidade do dizer, considerando escolhas linguísticas, 

organização textual e marcas de prescrição pedagógico no material 

(Orlandi, 2015).   

Funcionamento 

discursivo 

Analisa a produção e naturalização dos sentidos, identificando 

regularidades discursivas e mecanismos de legitimação de 

concepções de ensino e aprendizagem (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2016).  

Interdiscurso Permite identificar as memórias discursivas e formações ideológicas 

que atravessam o material (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016; Courtine, 

2021).  

Silenciamentos Examina os não ditos do discurso, identificando apagamentos, 

exclusões de perspectivas críticas e invisibilização da autonomia 

docente (Orlandi, 2007, 2015).  

Posição-sujeito Analisa como o material produz posições para estudantes e 

professores (Foucault, 2012; Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2026).  

 

Ressalta-se que tais eixos não devem ser compreendidos como etapas 

lineares nem como compartimento estanques. Ao contrário, eles se articulam no 

interior do gesto analítico, uma vez que, na ADF, as condições de produção 

atravessam a formulação, o funcionamento discursivo se realiza em relação ao 

interdiscurso, os silenciamentos participam da própria constituição do dizer e a 

posição-sujeito emerge como efeito das formações discursivas e ideológicas em 

disputa. Assim, a divisão em eixos cumpre uma função de organização metodológica 

da análise, sem romper com o princípio teórico de que os sentidos se produzem de 

forma histórica, relacional e contraditória (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

 A fim de explicitar visualmente essa lógica de articulação, a Figura 1 

apresenta uma representação sintética do dispositivo analítico da pesquisa, 
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representando os seis eixos como dimensões relacionais do gesto de leitura do 

corpus, e não como etapas sucessivas de aplicação metodológica.  

 

Figura 1 – Articulação dos eixos de leitura do corpus 

 
Fonte: Desenvolvida pelo pesquisador (2026). 

  

A Figura 1 não representa um fluxograma linear nem um protocolo fixo de 

etapas, mas uma representação relacional e heurística do dispositivo analítico 

mobilizado nesta pesquisa. Sua função é explicitar, de forma visual, que os seis 

eixos operam de maneira articulada no interior do gesto interpretativo, preservando a 

compreensão de que, na ADF, os sentidos não se organizam em sucessão 

mecânica, mas em relações de determinação histórica, ideológica e discursiva. 

Nesse cenário, as condições de produção atravessam a formulação.  

 O funcionamento discursivo se esclarece à luz do interdiscurso, os 

silenciamentos integram a própria constituição do dizer e a posição-sujeito se produz 

como efeito dessas articulações. Assim, a figura deve ser compreendida como um 
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esquema de inteligibilidade metodológica, cuja finalidade é tornar mais transparente 

o percurso de leitura adotado, sem converter a análise em um procedimento 

classificatório ou positivista (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

 Em termos operacionais, a análise do corpus desenvolve-se a partir de um 

movimento de leitura que parte da identificação das condições de produção do 

Material Digital, situando-o no contexto da política educacional paulista e da 

expansão de dispositivos de mediação tecnológica na rede pública. Em seguida 

examina-se a formulação discursiva do material, atentando para seus enunciados, 

comandos, sequências e formas de organização textual e multimodal (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2016).  

 Na sequência, observa-se o funcionamento discursivo, buscando 

compreender como determinadas formulações produzem efeitos de evidência, 

naturalizam prescrições e estabilizam sentidos acerca do ensino, da aprendizagem e 

do papel dos sujeitos escolares. Esse movimento é aprofundado pela análise do 

interdiscurso, isto é, das memórias discursivas e formações ideológicas que 

atravessam o material e o vinculam a discursos mais amplos de gestão, eficiência, 

performatividade e inovação. A partir daí, torna-se possível identificar os 

silenciamentos, entendidos como constitutivos do dizer, observando aquilo que é 

apagado, neutralizado ou excluído na constituição dos sentidos (Orlandi, 2007, 

2015; Pêcheux, 2016).  

 Por fim, examina-se a posição-sujeito, buscando compreender como o 

material interpela os estudantes e professores, atribuindo-lhes lugares específicos 

no interior da ordem pedagógica e tecnológica que organiza a experiência escolar 

(Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

 

2.7.   Educação Ambiental crítica e mediação docente 

 

A mediação docente constitui dimensão central para que a Educação 

Ambiental (EA) ultrapasse abordagens pragmáticas, conservacionistas ou 

meramente comportamentais e se afirme como prática pedagógica crítica, reflexiva e 

socialmente implicada. Nessa perspectiva, o professor não atua como mero 

transmissor de conteúdos previamente estabilizados, mas como sujeito que participa 

da produção, circulação e disputa de sentidos sobre a relação sociedade-natureza, 
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podendo tensionar leituras naturalizantes, tecnicistas ou despolitizadas da questão 

ambiental (Layrargues; Lima, 2014; Freire, 2019a). 

Tal compreensão aproxima-se da pedagogia freireana, para qual o ato 

educativo envolve problematização da realidade, recusa de práticas pedagógicas 

neutras ou descontextualizadas e formação de sujeitos historicamente situados 

(Freire, 2019a). No campo da EA crítica, essa perspectiva converge com as 

formulações de Sauvé (2005b), Loureiro e Lima (2012) e Layrargues e Lima (2014), 

que defendem a politização das questões socioambientais e a superação de 

enfoques adaptativos, moralizantes ou restritos à mudança de comportamentos 

individuais.  

 Nessa direção, a mediação pedagógica comprometida com a EA crítica não 

se reduz à seleção de temas ambientais ou à organização didática de atividades 

popressupõe formação específica, experiências interdisciplinares e práticas 

investigativas socialmente referenciadas, capazes de explicitar as dimensões 

históricas, econômicas, culturais e ideológicas que estruturam os problemas 

ambientais. Mais do que informar sobre degradação, reciclagem ou preservação, 

trata-se de favorecer a leitura das contradições socioambientais, problematizar 

desigualdades, discutir conflitos de interesse e contribuir para a formação de sujeitos 

politizados (Layrargues; Lima, 2014; Layrargues; Torres, 2022).  

 Como assinalam Loureiro e Lima (2012), a crítica ambiental, quando 

incorporada à prática educativa, demanda a articulação entre conhecimento, 

historicidade e intervenção social, deslocando o debate ambiental de uma lógica 

técnico-administrativa para uma compreensão atravessada por relações de poder, 

conflito e desigualdade.  

 Sob esse enfoque, a medicação docente deve ser compreendida como 

espaço de disputa político-pedagógica, no qual se definem os sentidos possíveis da 

própria EA escolar. Ensinar EA não significa apenas abordar determinados 

conteúdos, mas disputar quais interpretações da crise socioambiental serão 

legitimadas, quais sujeitos serão interpelados e quais possibilidades de ação 

coletivas serão tornadas pensáveis no interior da escola. É nesse terreno que a 

mediação docente se aproxima do que Layrargues e Lima (2014) identificam como 

disputa entre tendências da EA, ao mesmo tempo em que dialoga com a 

compreensão freireana de que toda prática é, simultaneamente, cognitiva, ética e 

política (Freire, 2019a).  
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 A escola, nesse sentido, não constitui espaço neutro de transmissão de 

saberes, mas instância de produção de leituras sobre o mundo social, nas quais o 

ambiental pode ser significado tanto de forma crítica quanto de modo adaptativo e 

despolitizado. Contudo, reconhecer o potencial transformador da mediação docente 

não significa desconsiderar as condições materiais e institucionais que atravessam o 

exercício da docência. Como observam Massoni et al. (2019), as dificuldades para a 

consolidação de uma EA crítica nas escolas públicas não devem ser atribuídas a 

falhas individuais dos professores, como insuficiência formativa, desinteresse ou 

incapacidade pessoal, mas analisadas como expressão de determinações 

estruturais que incidem sobre o trabalho docente na escola pública brasileira.  

 A precarização das condições de trabalho, expressa em contratos 

temporários, baixos salários, intensificação das demandas pedagógicas, 

fragmentação do tempo escolar, sobrecarga burocrática e fragilidade de políticas 

públicas consistentes, restringe concretamente as possibilidades de planejamento, 

aprofundamento teórico e construção de práticas interdisciplinares. Desse modo, a 

discussão desloca-se do plano moral ou individual para o plano político e 

institucional, evidenciando que a potência crítica da mediação pedagógica depende 

não apenas da disposição subjetiva do professor, mas também das condições 

concretas de trabalho, da valorização profissional e das margens efetivas da 

autonomia pedagógica. (Contreras, 2018; Freire, 2019a, Massoni et al., 2019).  

 Essa tensão se expressa igualmente na inserção histórica da EA no currículo 

escolar. Embora a defesa da transversalidade tenha representado um avanço no 

reconhecimento da temática ambiental no campo educacional, sua materialização 

tem sido frequentemente limitada pela rigidez da organização disciplinar, pela 

fragmentação do conhecimento e pela permanência de projetos formativos de viés 

pragmático ou conservador, que tendem a esvaziar seu potencial crítico (Massoni et 

al., 2019).  

 Em sua perspectiva crítica, a EA pressupõe articulação entre áreas do 

conhecimento, leitura integrada da realidade socioambiental e problematização das 

determinações históricas, sociais e econômicas da crise ecológica (Layrargues, 

2012; Loureiro; 2012; Guimarães, 2020). No entanto, essa perspectiva confronta-se 

com estruturas curriculares compartimentalizadas e com modelos de gestão escolar 

que privilegiam a padronização, a prescrição de conteúdos e a mensuração de 

resultados, em detrimento de práticas interdisciplinares, contextualizadas e 
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pedagogicamente mais autônomas. Nesse sentido, Apple (2003), Santomé (2004) e 

Ball (2005) permitem compreender que as disputas em torno do currículo não são 

apenas técnicas ou metodológicas, mas profundamente políticas, pois dizem 

respeito à definição do que pode ser ensinado, por quem, em que termos e com 

quais finalidades.  

 Em contextos marcados pela centralidade de materiais padronizados, 

plataformas digitais, orientações altamente dirigidas e mecanismos de controle 

pedagógico, a mediação docente tende a ser intensamente regulada, o que restringe 

margens de autoria, interpretação e reinvenção da prática pedagógica. Hypolito 

(2012) demonstra que as políticas de regulação do trabalho docente, articuladas a 

lógicas de responsabilização e controle, reconfiguram o lugar do professor no interior 

da escola, enquanto Knittel et al. (2023) e Carvalho et al. (2024) indicam que a 

crescente centralidade de materiais e plataformas pode deslocar a docência para 

formas de execução pedagógica mais prescritas.  

 Ainda assim, tais dispositivos não eliminam a atuação docente, antes, 

redefinem as condições de seu exercício, fazendo da prática pedagógica um espaço 

permanentemente tensionado entre conformação e resistência, como sugere Giroux 

(2005) ao compreender o professor como intelectual que atua em contextos 

contraditórios e atravessados por disputas hegemônicas.  

 À luz da ADF, essa problemática pode ser aprofundada ao se compreender a 

mediação docente não como simples operação didática de transmissão ou aplicação 

de conteúdos previamente estabilizados, mas como prática discursiva de produção, 

circulação e disputa de sentidos. Nessa perspectiva, o professor ocupa uma 

posição-sujeito historicamente constituída, interpelada por formações discursivas 

heterogêneas (pedagógicas, institucionais, curriculares e ambientais), que 

condicionam, sem determinar mecanicamente, os modos de dizer, silenciar, 

selecionar e legitimar determinados sentidos no espaço escolar (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2016).  

 Desse modo, a mediação docente pode ser compreendida como o processo 

pelo qual prescrições curriculares, materiais didáticos e orientações institucionais 

são apropriados, reiterados, deslocados ou tensionados na prática pedagógica 

concreta. Essa formulação permite apreender com maior precisão porque a inserção 

da EA na escola permanece atravessada por contradições: embora normativamente 

defendida como dimensão transversal e crítica, sua materialização frequentemente 
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esbarra na rigidez disciplinar do currículo, na fragmentação do conhecimento e na 

incidência de projetos formativos de viés pragmático ou conservador, que tendem a 

restringir sua potência político-pedagógica (Massoni et al., 2019).  

 Nesse cenário, embora a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

constitua um marco jurídico e político fundamental para a institucionalização da EA 

no Brasil, sua efetivação nas redes públicas de ensino permanece atravessada por 

limites estruturais, curriculares e institucionais que dificultam a consolidação de 

práticas efetivamente emancipatórias. Ao reconhecer a EA como dimensão 

essencial e permanente da educação nacional, a ser desenvolvida de forma 

articulada em todos os níveis e modalidades de ensino, a Lei nº 9.795/1999 confere 

centralidade formal à temática ambiental no âmbito escolar (Brasil, 1999).  

 Contudo, como advertem Massoni et al., (2019), o reconhecimento normativo 

da importância da EA não garante, por si só, sua materialização no cotidiano 

pedagógico. Autores como Loureiro (2012), Layrargues e Lima (2014) e Guimarães 

(2020) mostram que a institucionalização formal da EA não elimina as disputas de 

sentido que atravessam sua implementação, uma vez que o campo permanece 

marcado pela coexistência tensa entre perspectivas conservacionistas, pragmáticas 

e críticas. Nessa direção, o descompasso entre o plano normativo e a materialidade 

da prática escolar não deve ser reduzido a um problema técnico de execução, mas 

interpretado como manifestação das contradições histórico-estruturais que 

conformam as políticas educacionais contemporâneas.  

 Em consonância com Laval (2019), trata-se de reconhecer que a lógica 

neoliberal não incide apenas externamente sobre a educação, mas reconfigura 

internamente sua organização, seus sentidos e suas finalidades, tensionando a 

possibilidade de consolidação de práticas pedagógicas críticas e emancipatórias. No 

campo da EA, isso significa que quando submetida às lógicas pragmáticas, 

empresariais e comportamentalistas, a dimensão ambiental tende a perder 

densidade crítica e a operar mais como mecanismo de adaptação à ordem 

socioambiental vigente do que como prática orientada à transformação social  

Layrargues (2012) e Layrargues e Lima (2014).  

Desse modo, a efetivação de uma EA crítica não pode ser atribuída 

exclusivamente à disposição individual, à competência técnica ou à sensibilidade 

política do professor, ainda que tais dimensões sejam relevantes, pois a prática 

docente é social, histórica e institucionalmente condicionada. Sua consolidação 
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como projeto político-pedagógico emancipatório depende de mediações 

institucionais e curriculares capazes de favorecer a interdisciplinaridade, a reflexão 

coletiva e a problematização das determinações sociais da crise ambiental (Loureiro 

2012; Layrargues; Lima 2014; Guimarães, 2020)  

 A mediação docente, portanto, deve ser compreendida em uma perspectiva 

dialética: simultaneamente como espaço de potência transformadora e como prática 

historicamente condicionada. É na tensão entre possibilidades e limites, entre 

reprodução e deslocamento, entre regulação e reinvenção, que se define se a EA 

permanecerá circunscrita a abordagens normativas, moralizantes, pragmáticas ou 

despolitizadas, ou se poderá afirmar-se como prática crítica comprometida com a 

compreensão entre sociedade, natureza, trabalho, poder e desigualdade 

(Layrargues; Lima, 2014.; Freire, 2019a; Guimarães, 2020). 

 No âmbito desta pesquisa, essa discussão adquire especial relevância 

porque, como indicam Massoni et al. (2019), os materiais pedagógicos analisados 

não apenas veiculam conteúdos ambientais, mas também configuram formas 

específicas de mediação, delimitando o lugar do professor, os sentidos legitimados 

sobre a questão socioambiental e as margens da problematização crítica que se 

tornam possíveis no interior da escola pública. Nessa perspectiva, a análise desses 

materiais permite examinar não apenas o que se ensina sobre o ambiente, mas 

também como se organiza discursivamente a própria possibilidade de uma EA crítica 

no espaço escolar.  

 

2.8.   Síntese teórica e delineamento analítico 

 

O referencial teórico desta pesquisa parte do entendimento de que a EA, ao 

ser incorporada a materiais didáticos oficiais, não se reduz a um conjunto de 

informações neutras ou a um conjunto de informações neutras ou a um conteúdo 

meramente pedagógico. Ao contrário, ele se constitui como prática discursiva 

historicamente situada, produzida em determinadas condições sociais, institucionais 

e ideológicas. Nessa perspectiva e alinhada à ADF, compreende-se que todo 

enunciado é atravessado por formações ideológicas e se inscreve em condições de 

produção que delimitam o campo do dizível e do interpretável, como assinalam 

Orlandi (2015) e Pêcheux (2019). Desse modo, o Material Didático é tomado, nesta 

pesquisa, como materialidade discursiva que não apenas organiza conteúdo, mas 
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também estabiliza certas leituras de mundo, ao mesmo tempo em que silenciam 

outras possibilidades de negociação.  

Essa compreensão se aprofunda quando articulada à noção foucaultiana de 

regimes de verdade. Conforme Foucault (2021), os discursos institucionalizados 

participam da produção de verdades socialmente legitimadas, regulando o que pode 

ser reconhecido como saber valido em determinado contexto histórico. No campo da 

EA, isso significa reconhecer que políticas curriculares, documentos normativos e 

materiais pedagógicos não apenas difundem conhecimentos sobre o meio ambiente, 

sustentabilidade e cidadania, mas também produzem modos específicos de 

compreender tais temas, hierarquizando saberes, orientando práticas e conformando 

subjetividades. Assim, o espaço escolar aparece como lugar de circulação de 

verdades institucionalmente autorizadas, que delimitam os horizontes interpretativos 

disponíveis e contribuem para a constituição de determinados modos de ser sujeito 

ambiental.  

A institucionalização da EA no currículo também pode ser compreendida 

como expressão de disputas simbólicas no interior do campo educacional. A partir 

de Gramsci (2022), entende-se que a incorporação da temática ambiental à escola 

integra processos mais amplos de construção de hegemonia, na medida em que 

participa da produção de consenso e da direção moral e intelectual da sociedade. A 

hegemonia, nesse sentido, não opera apenas por coerção, mas pela naturalização 

de sentidos que passam a se apresentar como evidentes e universalmente legítimos. 

Essa leitura dialoga com Bourdieu (2021), para quem os campos sociais são 

atravessados por relações de força e por disputas em torno da imposição legítima de 

significados. Sob essa perspectiva, os materiais didáticos oficiais, como o Material 

Digital, podem ser lidos como espaços de condensação dessas disputas, nos quais 

diferentes projetos societários procuram estabilizar interpretações específicas sobre 

a crise socioambiental, suas causas e suas formas de enfrentamento.  

No interior do campo da EA, essa disputa se expressa na coexistência de 

distintas tendências teórico-políticas. Conforme discutem Loureiro (2012), 

Layrargues (2012) e Layrargues e Lima (2014), a EA pode assumir orientações 

conservacionistas, pragmáticas, críticas, cosmoecológicas, entre outras, cada qual 

sustentada por diferentes concepções discursivas heterogêneas. À luz de Pêcheux 

(2019), essa heterogeneidade não deve ser compreendida como mera 

inconsistência, mas como efeito do funcionamento discursivo, atravessado pelo 
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interdiscurso, pela memória discursiva e pelas formações ideológicas que autorizam 

determinados sentidos e marginalizam outros.  

Nessa direção, a ênfase atribuída a certas dimensões da questão ambiental, 

como responsabilidade individual, consumo consciente, gestão eficiente de recursos 

ou adaptação comportamental, bem como o apagamento de aspectos estruturais 

relacionados ao modo de produção, às desigualdades socioeconômicas e aos 

conflitos distributivos, não pode ser interpretada como simples lacuna pedagógica. 

Trata-se, antes, de efeitos de sentido produzidos no interior de uma materialidade 

discursiva que interpela os estudantes a ocuparem posições-sujeito específicas, tais 

como a do sujeito responsável ou, em menor medida, do sujeito crítico (Carvalho, 

2011; Orlandi, 2015; Pêcheux, 2015). Em termos analítico-discursivos, interessa 

compreender como essas posições são produzidas, legitimadas e naturalizadas no 

interior do discurso pedagógico, bem como quais possibilidades de deslocamento 

permanecem abertas ou interditadas.  

Nesse processo, a mediação docente assume papel decisivo. Inspirada na 

pedagogia crítica de Freire (2019a), esta pesquisa reconhece que o professor não 

atua como mero transmissor de conhecimento, mas como sujeito, que, ainda que 

inscrito em condições institucionais e curriculares específicas, pode tensionar 

leituras naturalizadas, explicitar contradições e ampliar os horizontes da prática 

educativa. A docência, nesse sentido, constitui espaço contraditório, atravessado 

simultaneamente por limites e possibilidades. Como indicam Massoni et al., (2019), 

mesmo em contextos marcados por materiais prescritivos e racionalidades 

pedagógicas mais pragmáticas, a atuação docente pode favorecer deslocamentos 

de sentidos e contribuir para que a EA se afirme em uma perspectiva crítica e 

emancipatória. 

Ao articular contribuições da ADF, da teoria crítica e dos estudos 

contemporâneos em EA, este referencial teórico confirma um arcabouço 

interpretativo capaz de apreender os processos de produção, estabilização, disputa 

e silenciamento de sentidos ambientais no contexto escolar. Com base em Pêcheux 

(2015, 2019), Orlandi (2015) e Layrargues e Lima (2014), entende-se que a análise 

do Material Digital não deve restringir-se à identificação temática de conteúdos 

ambientais, mas deve buscar compreender as condições institucionais, ideológicas e 

discursivas que atravessam sua formulação, circulação e legitimação. 
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É nesse horizonte que a presente pesquisa se inscreve: não apenas para 

identificar o que os materiais dizem sobre a questão socioambiental, mas para 

analisar como dizem, a partir de quais posições, sob quais determinações e com 

quais efeitos possíveis na constituição de sentidos e sujeitos no interior da escola.  
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3.  Procedimentos metodológicos 

 

 A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, 

de caráter documental, orientado pelos pressupostos teórico-metodológicos da 

Análise de Discurso de filiação francesa (ADF), conforme formulada por Pêcheux 

(2016). A opção por essa abordagem fundamenta-se na compreensão de que o 

objetivo investigado, o Material Digital, material didático da rede estadual paulista, 

constitui-se como uma produção simbólica e institucional, cuja análise exige a 

interpretação de processos de significação historicamente situados e não a 

mensuração de frequências ou a testagem de relações causais entre variáveis 

(Minayo, 2014). Trata-se, portanto, de uma investigação voltada à apreensão dos 

sentidos, das regularidades discursivas e das mediações ideológicas que 

atravessam a produção e a circulação de materiais pedagógicos no interior das 

políticas curriculares da rede pública de ensino.  

 Nessa perspectiva, a abordagem qualitativa mostra-se particularmente 

adequada ao campo educacional, uma vez que se ocupa da compreensão dos 

sentidos, valores, racionalidades e práticas que estruturam fenômenos sociais e 

institucionais (Minayo, 2014). Tal orientação converge com os pressupostos da ADF, 

na medida em que esta concebe o discurso não como simples veículo de 

transmissão de informações, mas como efeito de sentido produzido na articulação 

entre língua, história e ideologia (Pêcheux, 2016). Desse modo, o Material Digital 

não é tomado como suporte neutro, técnico ou meramente instrumental, mas como 

materialidade discursiva inscrita em condições históricas, políticas, curriculares e 

institucionais específicas, cuja constituição participa ativamente da produção de 

sentidos sobre ciência, ensino e Educação Ambiental (EA).  

 No interior dessa filiação teórica, parte-se do entendimento de que os 

enunciados não resultam de escolhas individuais ou neutras, mas se inscrevem em 

formações discursivas historicamente determinadas, que regulam o que pode ser 

dito, os modos de dizer e os sentidos que podem circular em determinados 

contextos sociais. Conforme assinala Pêcheux (2016), todo discurso se produz sob 

condições específicas de produção, as quais delimitam não apenas os dizeres 

legitimados, mas também os sentidos deslocados, apagados ou silenciados.  

 Em razão disso, a análise desenvolvida nesta pesquisa volta-se não somente 

para os enunciados explicitamente formulados no Material Digital, mas também para 
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os mecanismos de silenciamento, apagamento, deslocamento e rarefação de 

sentidos que integram o funcionamento discursivo dessas materialidades (Orlandi, 

2007, 2015). Tal perspectiva permite compreender que os sentidos sobre EA não se 

apresentam de forma transparente ou imediata, mas são produzidos no interior de 

disputas ideológicas e de processos de estabilização, naturalização e contenção 

discursiva.  

 Do ponto de vista metodológico-operacional, a investigação adota princípios 

da análise documental, compreendida como procedimento sistemático de seleção, 

organização e interpretação de documentos produzidos em contextos institucionais 

específicos (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009). Nessa perspectiva, os documentos 

não são tratados como registros transparentes da realidade, mas como produções 

sociais situadas, atravessadas por intencionalidades, normatividades, disputas de 

sentido e processos de regulação. Essa compreensão dialoga diretamente com a 

perspectiva discursiva assumida neste estudo, ao reconhecer que a materialidade 

documental não apenas registra orientações pedagógicas, mas também participa da 

formulação, circulação e legitimação de determinados sentidos socialmente 

autorizados.  

 Em consonância com Flick (2008), a análise documental aqui empreendida 

não se restringe ao exame do conteúdo temático dos materiais, embora essa 

dimensão constitua parte relevante do corpus. Consideram-se, igualmente, o 

contexto institucional de produção dos documentos, suas finalidades pedagógicas 

declaradas, seus modos de organização interna, as formas de orientação didática 

inscritas em sua estrutura e sua inserção nas políticas curriculares vigentes. Tal 

orientação permite compreender o Material Digital como parte de um dispositivo 

institucional mais amplo de regulação curricular e pedagógica, no interior do qual 

determinados sentidos sobre ciência, natureza, sustentabilidade e EA são 

autorizados, reiterados e estabilizados, enquanto outros são marginalizados, 

atenuados ou silenciados. Assim, o documento didático é analisado não apenas por 

aquilo que enuncia explicitamente, mas também pelos limites que impõe ao dizer e 

pelos horizontes de sentido que tende a- interditar ou deslocar.  

 O corpus empírico-documental da pesquisa é constituído por 42 aulas do 

Material Digital da rede estadual paulista, correspondentes ao 1º bimestre do ano 

letivo de 2025, destinadas ao 1º ano do Ensino Médio, no âmbito das disciplinas de 

Química, Física e Biologia.  
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 A constituição do corpus foi viabilizada por meio do acesso à plataforma Sala 

do Futuro Professor, ambiente digital oficial da rede estadual paulista destinado à 

disponibilização de materiais didáticos, orientações pedagógicas e demais recursos 

institucionais voltados aos profissionais da educação  

 O acesso aos materiais analisados realizou-se por meio da seção intitulada 

Atalho para Documentos, especificamente pela funcionalidade Ir para o repositório, 

que redireciona o usuário ao Centro de Mídias da Educação de São Paulo (CMSP), 

ambiente digital no qual se encontram armazenadas e disponibilizadas as aulas do 

Material Digital utilizadas pela rede estadual paulista. A delimitação específica desse 

corpus, bem como os critérios de recorte e exclusão, será detalhada nas seções a 

seguir.  

 Tal condição permite compreender o Material Digital não apenas como 

recurso pedagógico ou suporte didático, mas como materialidade discursiva 

historicamente produzida, institucionalmente organizada e socialmente posta em 

circulação no interior de dispositivos digitais estatais de mediação pedagógica. 

Nessa perspectiva, conforme a ADF, o material não se reduz à sua dimensão 

instrumental, uma vez que todo dizer se inscreve em condições de produção 

determinadas e é atravessado por formações ideológicas que regulam o que pode 

ser dito, por quem, em que condições e com quais efeitos de sentido (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2016).  

Trata-se, portanto, de um aspecto particularmente fecundo para uma 

abordagem ancorada na ADF, pois permite situar o corpus em arranjos institucionais 

específicos que organizam sua produção, sua circulação e sua legitimação, ao 

mesmo tempo em que evidenciam o funcionamento de dispositivos de poder-saber 

que regulam práticas, saberes e regimes de verdade no espaço escolar (Foucault, 

2021), articulando-se, ainda, às formas contemporâneas de racionalização e controle 

do trabalho docente características da governamentalidade educacional neoliberal 

(Laval, 2019).  

 

3.1. Delimitação do objeto do estudo  

 

O objeto desta pesquisa é o Material Digital, conjunto oficial de materiais 

pedagógicos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (Seduc-SP), 

desenvolvido no âmbito do programa Sala de Aula do Futuro para apoiar a 
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implementação do currículo na rede estadual de ensino. Segundo o Documento 

Orientador da Seduc (São Paulo, 2025b), sua elaboração mobiliza professores da 

rede e tem por finalidade transpor as expectativas do Currículo Paulista (São Paulo, 

2020d) em sequências didáticas que subsidiem o planejamento docente, a 

organização das aulas e o desenvolvimento de habilidades e competências previstas 

curricularmente. Nesse contexto, o Material Digital se apresenta como um recurso 

pedagógico institucional articulado às políticas curriculares e diretrizes educacionais 

estaduais, sendo nesta pesquisa examinado a partir de seu uso no Ensino Médio.  

 O estudo concentra-se nos componentes curriculares de Química, Física e 

Biologia, que integram a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias no 

Currículo Paulista, em consonância com a BNCC (Brasil, 2018; São Paulo, 2020d). A 

escolha dessas disciplinas justifica-se por sua centralidade na abordagem da 

Educação Ambiental (EA), uma vez que mobilizam saberes voltados à compreensão 

de fenômenos naturais, processos físico-químico e biológicos, bem como a produção 

de explicações científicas sobre as interações entre sociedade e natureza.  

 Soma-se a isso a área de atuação do pesquisador, professor de Química na 

rede estadual paulista, cuja inserção no cotidiano escolar possibilita maior 

familiaridade com as especificidades pedagógicas e com os desafios que 

atravessam o ensino desses componentes, em consonância com a perspectiva da 

pesquisa qualitativa, na qual a explicitação do lugar do pesquisador e das escolhas 

analíticas integra o rigor da investigação (André, 2013; Minayo, 2014).  

 A análise articulada de Química, Física e Biologia, permite identificar 

regularidades, deslocamentos e silenciamentos na constituição discursiva da EA. 

Esse recorte evita leituras fragmentadas do corpus e possibilita compreender como 

determinadas tendências discursivas se reiteram, se reconfiguram ou são 

silenciadas, considerando que, na perspectiva da ADF, os sentidos não se 

estabilizam de forma homogênea, mas se produzem em condições históricas e 

ideológicas determinadas (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2015).  

A delimitação do objeto não se orienta por critérios estatísticos, mas pela 

relevância discursiva e institucional da materialidade selecionada. O Material Digital, 

enquanto recurso pedagógico oficial articulado ao Currículo Paulista (São Paulo, 

2020d), configura-se como um corpus privilegiado de análise, na medida em que 

reúne conteúdos, orientações didáticas e atividades que participam da produção e 

circulação de sentidos sobre EA no ensino de Ciências da Natureza. Tais sentidos 
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não se apresentam de forma neutra, mas se constituem em condições históricas e 

ideológicas específicas (Orlandi, 2015).   

 Inserido no contexto de intensificação da digitalização e da plataformização 

do trabalho pedagógico na rede estadual paulista, o Material Digital passou a circular 

na rede a partir de 2023, inicialmente voltado aos anos finais do Ensino 

Fundamental e ao Ensino Médio. Ainda que documentos originalmente divulgados 

pela Seduc-SP nesse período não estejam mais disponíveis para acesso, esse início 

é corroborado pela Recomendação expedida pelo Ministério Público do Estado de 

São Paulo – MP-SP, que registra que, a partir de 2023, a Secretaria passou a ofertar 

plataformas digitais produzidas por empresas privadas a estudantes dessas etapas 

de ensino, no âmbito de uma política mais ampla de reorganização tecnológica da 

rede (São Paulo, 2025c). 

 Segundo o Documento Orientador, trata-se de um material 100% digital, 

organizado em aulas estruturadas por sequência de slides e disponibilizado em 

formatos editáveis, passíveis de uso online e offline (São Paulo, 2025b). Embora 

oficialmente apresentado como apoio ao planejamento e à condução das aulas, sua 

ampla recomendação institucional, articulada a mecanismos de acompanhamento e 

indução do uso das plataformas, confere-lhe, na prática, um lugar de forte prescrição 

pedagógica com efeitos de padronização do trabalho docente e tensionamento da 

autonomia pedagógica (Carvalho, 2025; São Paulo, 2025c).  

 A organização didática no Material Digital pode ser sintetizada em três 

movimentos principais: a contextualização inicial, por meio de seções como Para 

Começar e Relembre, o desenvolvimento conceitual, concentrado em Foco no 

Conteúdo e a mobilização ou consolidação dos conhecimentos por meio de Pause e 

Responda, Na Prática e Encerramento (São Paulo, 2025b).  

 Mais que um recurso pedagógico, o Material Digital integra uma política 

institucional de padronização docente, articulada a plataformas digitais de 

monitoramento e avaliações externas, como a Prova Paulista. Essa lógica busca 

alinhar ensino, currículo e avaliação, sistematizando as práticas pedagógicas, mas 

também pode limitar a autonomia docente e consolidar modos prescritivos de 

atuação (Carvalho, 2025; São Paulo, 2025c).  

 Por fim, a escolha dos componentes de Química, Física e Biologia justifica-se 

pelo fato de que a EA, na área de Ciências da Natureza, não se constitui como 

componente curricular autônomo, mas se inscreve transversalmente, em 
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consonância com a BNCC e reiterada no Currículo Paulista (Brasil, 2018; São Paulo, 

2020d). Esse recorte permite analisar as tendências discursivas que orientam a 

produção de sentidos sobre a temática ambiental, assim como as regularidades, 

deslocamentos e silenciamentos que atravessam sua materialização nos diferentes 

componentes curriculares.   

 

3.2. Levantamento bibliográfico e mapeamento do campo 

 

Com o objetivo de mapear as principais tendências discursivas da EA e 

construir critérios analíticos que possibilitassem sua distinção no desenvolvimento da 

pesquisa, realizou-se um levantamento bibliográfico sistematizado em base de 

dados de ampla circulação acadêmica. Tal procedimento assumiu caráter 

exploratório, analítico e instrumental, orientado pela problemática da investigação, 

não se propondo a esgotar a totalidade da produção existente no campo, mas a 

constituir um recorte teórica e metodologicamente pertinente às finalidades do 

estudo. Nessa direção, o levantamento aproxima-se do que Romanowski e Ens 

(2006) e Ferreira (2002) compreendem como procedimentos de mapeamento e 

organização da produção acadêmica, voltados menos à exaustividade do campo do 

que à identificação de tendências, recorrências e deslocamentos na constituição de 

determinado objeto de estudo.  

Nesse sentido, o levantamento não se configurou como uma revisão 

exaustiva ou totalizante da literatura, mas como uma etapa metodológica de 

aproximação e organização do campo discursivo da EA, voltada à identificação de 

regularidades, disputas conceituais, deslocamentos e diferentes posicionamentos 

teóricos presentes na produção acadêmica. Buscou-se, assim, reunir um conjunto de 

artigos científicos que, para além de tematizarem a EA, problematizassem os 

sentidos atribuídos à temática ambiental, suas distintas concepções e os embates 

teóricos e político-pedagógicos que atravessam sua constituição no campo 

educacional. Tal opção metodológica dialoga com a compreensão de que 

levantamentos dessa natureza, quando orientados por critérios explícitos de seleção 

e análise, podem operar como instrumentos de delimitação do campo e de 

explicitação de seus núcleos de disputa (Romanowski; Ens, 2006; Vosgerau; 

Romanowski, 2014). 
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A sistematização desse levantamento teve como finalidade subsidiar a 

elaboração de categorias analíticas preliminares, capazes de orientar a leitura do 

corpus empírico da pesquisa e favorecer a identificação de tendências discursivas 

recorrentes na abordagem da EA. Desse modo, o procedimento bibliográfico não foi 

concebido como mera etapa introdutória ou descritiva, mas como parte constitutiva 

da construção metodológica da investigação, na medida em que contribui delimitar, 

no interior da produção acadêmica, diferentes modos de significar a EA e de disputar 

sua orientação teórica, política e pedagógica.  

Importa explicitar, contudo, que o corpus bibliográfico sistematizado não se 

confunde com o referencial teórico-metodológico da pesquisa. O primeiro 

corresponde ao conjunto de textos selecionados a partir de critérios explícitos de 

busca, recorte, seleção e validação, mobilizado com a finalidade de mapear e 

organizar tendências presentes na produção acadêmica sobre EA. Já o segundo é 

constituído pelo arcabouço conceitual que sustenta a análise, especialmente a ADF, 

responsável por orientar o gesto de leitura, a interpretação de materialidades e a 

compreensão dos processos de produção de sentidos.  

Essa distinção é fundamental porque, embora o levantamento bibliográfico 

ofereça subsídios para a construção do problema e para a formulação de critérios de 

análise, é a ADF que fundamenta teoricamente o modo como tais produções são 

lidas, compreendidas e relacionadas ao corpus empírico da pesquisa. Em 

consonância com Orlandi (2015), parte-se do pressuposto de que a leitura analítica 

não se reduz ao reconhecimento de conteúdos explícitos, mas implica considerar as 

condições de produção, os silenciamentos e os efeitos de sentido que atravessam 

as materialidades discursivas.  

Do mesmo modo, à luz de Pêcheux (2011), compreende-se que os sentidos 

não são transparentes nem estáveis, mas se constituem em formações discursivas 

atravessadas pela ideologia e historicidade. Assim, enquanto o levantamento 

bibliográfico sistematizado permite mapear posições, recorrências e disputas no 

campo da EA, o referencial teórico-metodológico possibilita interpretar essas 

produções como práticas discursivas historicamente situadas, atravessadas por 

relações de força e por diferentes modos de significar a temática ambiental.  
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3.2.1. Recorte temporal do levantamento bibliográfico 

 

O recorte temporal adotado para o levantamento bibliográfico compreende o 

período de 2005 a 2025. A definição desse intervalo fundamenta-se no 

reconhecimento de que, ao longo da década de 2000, a EA passou por um processo 

de consolidação como campo acadêmico no Brasil, marcado pela intensificação da 

produção científica, pela ampliação das disputas conceituais e pela diversificação as 

abordagens teóricas (Carvalho, 2011; Loureiro, 2012). Tal período evidencia a 

emergência e o fortalecimento de diferentes matrizes interpretativas da EA, o que o 

torna particularmente relevante para investigações que buscam mapear tendências 

discursivas no campo.  

A delimitação do recorte até o ano de 2025 visa assegurar a incorporação de 

produções recentes, vinculadas às reconfigurações curriculares, às políticas públicas 

educacionais e às agendas contemporâneas de sustentabilidade, elementos que 

incidem diretamente sobre os modos de significar a EA na atualidade. Desse modo, 

o intervalo definido articula, de forma equilibrada, a consolidação teórica do campo e 

sua atualidade analítica, possibilitando uma leitura historicamente situada das 

transformações permanências e deslocamentos nos discursos sobre EA.  

Adicionalmente, destaca-se que o levantamento bibliográfico foi realizado no 

segundo semestre de 2025, contemplando as produções disponíveis até esse 

período, o que explicita o horizonte temporal efetivo da coleta e contribui para a 

transparência e a rastreabilidade do procedimento metodológico adotado.  

 

3.2.2. Base consultada e estratégias de busca 

 

As buscas bibliográficas foram realizadas em três repositórios amplamente 

reconhecidos pela circulação e indexação da produção científica, tanto em âmbito 

nacional quanto internacional: o Portal de Periódicos da CAPES, a SciELO e o 

Google Acadêmico, este último utilizado como base complementar. A escolha 

dessas bases fundamenta-se na articulação entre repositórios de indexação 

controlada e plataformas de ampla abrangência, o que possibilita ampliar a 

recuperação de estudos relevantes e de elevada circulação no campo.  

 A estratégia de busca foi orientada pelos objetivos analíticos da pesquisa, 

adotando-se como descritor principal a expressão “Educação Ambiental” associada 



69 
 

  

ao termo discurso por meio do operador booleano AND, de modo a garantir a 

articulação entre o campo temático e a abordagem teórico-metodológica assumida. 

Foram aplicados filtros relativos ao tipo de documento (artigos científicos), à 

natureza citável das publicações, ao período de publicação (2005-2025) e às áreas 

do conhecimento vinculadas às Ciências Humanas, às Ciências Sociais Aplicadas e 

ao campo Multidisciplinar, assegurando coerência com o caráter teórico-analítico da 

investigação.  

 No Portal de Periódico da CAPES e na base SciELO, consideraram-se 

publicações nos idiomas português, espanhol e inglês, contemplando tanto a 

produção nacional quanto o diálogo com a literatura internacional. No Google 

Acadêmico, priorizou-se o idioma português, em função da centralidade da produção 

acadêmica brasileira para os objetivos do estudo e para a compreensão das 

especificidades do campo da EA no contexto nacional. 

 

3.2.3. Procedimentos de seleção dos estudos 

 

O processo de seleção dos estudos foi conduzido em etapas sucessivas 

previamente definidas, mediante a aplicação de critérios explícitos de inclusão, 

exclusão e de validação, de modo a assegurar transparência metodológica, 

rastreabilidade do percurso analítico e coerência com os objetivos da pesquisa. Tal 

procedimento permitiu a constituição de um corpus bibliográfico consistente, 

alinhado à problemática investigada e às exigências do recorte teórico-metodológico 

adotado. 

 A Figura 2 apresenta o fluxograma desse processo, detalhando as bases 

consultadas, os critérios de seleção aplicados, os filtros utilizados e a quantidade de 

artigos em cada etapa, desde a busca inicial até a formação do corpus final. A 

explicitação dessas etapas contribui para a sistematização do percurso investigativo 

e para a visibilidade das decisões metodológicas que orientaram a constituição do 

material analisado.  

 A consolidação do corpus bibliográfico possibilitou a identificação de 

regularidades discursivas, bem como a delimitação de categorias analíticas e de 

núcleos de disputa conceitual no campo da EA.  

 Compreende-se que tais categorias não emergem de forma imediata ou 

espontânea, mas resultam de um gesto analítico orientado teoricamente, no qual a 
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seleção e a organização das materialidades já implicam modos específicos de leitura 

e interpretação.  

 

Figura 2 – Fluxograma do processo de seleção dos artigos do corpus bibliográfico 

 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2026).  

 

 Nesse sentido, o corpus sistematizado constitui um conjunto de referenciais 

analíticos que subsidia o desenvolvimento das análises nas seções subsequentes, 

assegurando coerência metodológica, consistência interpretativa e transparência no 

processo de construção de resultados.  

 

3.2.3.1. Busca inicial por repositório 

 

A busca bibliográfica foi conduzida de forma independente em cada uma das 

bases de dados selecionadas, mediante a aplicação dos mesmos descritores e 

critérios de refinamento, com o objetivo de assegurar a padronização do 

procedimento e a comparabilidade dos resultados obtidos.  

No Portal de Periódico da CAPES, a busca inicial retornou 433 registros. 

Entretanto, em função de uma instabilidade técnica temporária da plataforma no 

momento da coleta, o acesso aos resultados mostrou-se parcialmente 

comprometido, sendo possível recuperar e analisar 30 registros disponibilizados 
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pelo sistema, organizados por ordem de relevância. Considerando o caráter 

qualitativo e exploratório da pesquisa, bem como a priorização de estudos mais 

recorrentes e de maior circulação acadêmica, tal delimitação não inviabilizou a 

consistência analítica do levantamento, ainda que se reconheça como uma limitação 

circunstancial do processo.  

 Na base SciELO, foram identificados 28 registros, a partir da aplicação dos 

mesmos critérios de busca e filtragem. Já no Google Acadêmico, foram analisados 

30 resultados, correspondentes às três primeiras páginas de busca. A adoção 

desse recorte fundamenta-se na lógica de ordenação por relevância da plataforma, 

que tende a priorizar trabalhos com maior impacto, frequência de citação e ampla 

circulação no meio acadêmico (Harzing; Alakangas, 2016).   

 Tal procedimento mostra-se metodologicamente adequado em revisões de 

caráter qualitativo e exploratório, uma vez que permite equilibrar a abrangência do 

levantamento e a pertinência analítica do corpus, evitando a dispersão excessiva do 

material e favorecendo a delimitação de um conjunto de produções mais diretamente 

relacionadas aos objetivos de pesquisa (Romanowski; Ens, 2006).  

 

3.2.3.2. Triagem por leitura de títulos 

 

Em cada repositório, procedeu-se a leitura sistemática dos títulos, com o 

objetivo de verificar a aderência preliminar ao problema de pesquisa. Foram 

considerados critérios de inclusão: (i) a centralidade da Educação Ambiental como 

objeto de reflexão; (ii) indícios de abordagem analítica, crítica ou interpretativa; (iii) 

possibilidade de articulação com dimensões discursivas ou conceituais do campo.  

 Foram excluídos trabalhos cujo foco se restringia à descrição de práticas 

pedagógicas, relatos institucionais, experiências localizadas ou abordagens técnico-

operacionais desprovidas de problematização teórica, por não se alinharem ao 

recorte teórico-analítico adotado na pesquisa 

 Ao final dessa etapa, foram selecionados: 

 

 21 artigos no Portal de Periódicos da CAPES;  

 16 artigos na SciELO;  

 16 artigos no Google Acadêmico.  
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Esses resultados evidenciam a redução progressiva do corpus, orientada por 

critérios de pertinência analítica, em consonância com o caráter qualitativo e 

exploratório do estudo. 

 

3.2.3.3. Triagem por leitura de resumos 

 

A etapa seguinte consistiu na leitura sistemática dos resumos dos artigos 

previamente selecionados, ainda mantendo a organização por base de dados. Em 

relação à etapa anterior, essa fase implicou um nível mais aprofundado de análise, 

com o objetivo de verificar a convergência teórica-analítica dos textos com os 

objetivos da pesquisa, bem como sua efetiva contribuição para a delimitação das 

tendências discursivas da Educação Ambiental.  

 Ao final dessa etapa, foram mantidos no corpus: 

 

 17 artigos da base CAPES;  

 16 artigos da SciELO;  

 12 artigos do Google Acadêmico. 

 

Essa etapa aprofundo a triagem inicial, assegurando maior consistência 

teórico-analítica na constituição do corpus, em consonância com o caráter qualitativo 

e exploratório do estudo.  

 

3.2.3.4. Consolidação do conjunto geral e exclusão das duplicatas  

 

Concluída as etapas de triagem por leitura de títulos e resumos em cada 

repositório, os artigos passaram a compor um único conjunto integrado de textos 

possivelmente elegíveis para a constituição do corpus analítico. A partir desse 

momento, o tratamento do material deixou de se organizar por base de indexação, 

passando-se a considerar o corpus de forma unificada, em consonância com os 

objetivos analíticos da pesquisa.  

Nesse conjunto consolidado, foram identificados 7 artigos duplicados, ou 

seja, indexados simultaneamente em mais de uma das bases consultadas. Tais 

duplicatas foram excluídas previamente à etapa de leitura integral, procedimento que 



73 
 

  

contribui para a depuração do corpus, assegurando sua consistência e evitando 

redundâncias analíticas nas etapas subsequentes da investigação.  

 

3.2.3.5. Leitura integral e validação final 

 

Os artigos remanescentes foram submetidos à leitura integral, etapa 

destinada à validação final do corpus, com vistas a confirmar a aderência temática e 

analítica ao problema de pesquisa, bem como a verificar sua efetiva contribuição 

para a identificação das tendências discursivas da EA.  

 Nessa fase, não se verificou a necessidade de exclusão adicional de 

artigos, uma vez que os textos analisados apresentaram, em conjunto, 

convergência teórico-analítica com os objetivos propostos, evidenciando 

consistência no percurso de seleção e confirmando a pertinência dos critérios 

adotados nas etapas anteriores.  

 

3.2.4. Consolidação final do corpus bibliográfico 

 

Ao término das etapas de investigação, triagem, exclusão de duplicatas e 

leitura integral, o corpus bibliográfico consolidado totalizou 38 artigos. Esse 

quantitativo expressa o resultado de um processo sistemático de seleção orientado 

por critérios de pertinência teórico-analítica e coerência com os objetivos da 

pesquisa. 

O conjunto sistematizado constitui um corpus bibliográfico de referência 

analítica, a partir do qual foram identificadas regularidades discursivas, categorias 

analíticas e disputas conceituais no campo da EA. Compreende-se que tais 

elementos resultam de um gesto analítico orientado teoricamente, no qual a leitura e 

a organização das materialidades implicam modos específicos de interpretação.  

Nesse sentido, o corpus assim constituído subsidia o desenvolvimento das 

análises apresentadas nos capítulos subsequentes.   
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3.2.5. Distinção entre corpus bibliográfico, empírico e referencial 

metodológico 

 

É fundamental reiterar que o corpus bibliográfico constituído a partir do 

levantamento sistematizado não se confunde com o referencial metodológico que 

orienta esta pesquisa, tampouco com o corpus empírico que compõe o objeto central 

de análise. Cada uma dessas instâncias ocupa uma função específica na arquitetura 

teórico-metodológica da dissertação, sendo sua distinção condição para a 

consistência analítica do estudo.   

O referencial metodológico fundamenta-se na ADF, cuja incorporação decorre 

de uma escolha teórico-epistemológica anterior e independente do processo de 

busca nas bases de dados. Trata-se de arcabouço teórico que orienta o modo de 

leitura, interpretação e problematização das materialidades discursivas, definindo os 

princípios a partir dos quais os sentidos são analisados (Pêcheux, 2019).  

O corpus empírico, por sua vez, corresponde ao Material Digital da rede 

estadual paulista, especificamente os slides selecionados conforme os critérios de 

recorte apresentados na seção 3.4. É sobre esse conjunto de materialidades que 

incide a análise discursiva propriamente dita, constituindo o objeto central da 

investigação. 

Já o corpus bibliográfico (oriundo do levantamento bibliográfico), refere-se ao 

conjunto de artigos científicos selecionados no levantamento sistematizado, cujo 

objetivo consiste em mapear as principais tendências discursivas da EA na produção 

acadêmica recente. Esse corpus não orienta o método de análise, mas contribui 

para a construção das categoriais analíticas e para a contextualização das disputas 

teóricas que atravessam o campo.  

Com vistas a explicitar a articulação e a distinção entre essas três instâncias, 

apresenta-se, o Quadro 3, que sintetiza a organização conceitual adotada na 

pesquisa. 
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Quadro 3 – Distinções conceituais na organização da pesquisa 

Elemento Definição na pesquisa Função 

Referencial metodológico 

adotado 

Análise de Discurso de 

filiação francesa (ADF) 

Fundamenta epistemologicamente a 

investigação e orienta o modo de 

leitura e interpretação das 

materialidades discursivas.  

Corpus empírico Material Digital da rede 

estadual paulista (slides 

analisados) 

Constitui o objeto central da análise 

da dissertação.  

Corpus bibliográfico Conjunto de artigos 

científicos selecionados no 

levantamento sistematizado 

Permite mapear tendências 

discursivas da Educação Ambiental 

e construir categorias analíticas. 

Fonte: Desenvolvido pelo pesquisador (2026). 

 

 A explicitação dessas distinções reforça a coerência epistemológica da 

pesquisa, na medida em que delimita o lugar e a função de cada componente na 

estrutura da investigação. Tal separação analítica constitui condição de possibilidade 

para a consistência interpretativa, assegurando a articulação entre fundamentos 

teóricos, material empírico e procedimentos analíticos nos capítulos subsequentes.  

 

3.2.6. Organização temática do corpus bibliográfico 

 

Nesta seção, o corpus bibliográfico consolidado, composto por 38 artigos, é 

organizado e sistematizado em cinco eixos temático-analíticos, os quais expressam 

as principais tendências discursivas da EA identificadas na produção acadêmica 

analisada. Tais eixos não são tomados como categorias prévias, mas resultam de 

um gesto de sistematização analítica orientado teoricamente, no qual se articulam 

regularidades, deslocamentos e disputas de sentido no interior do campo.  

Essa organização estabelece um diálogo direto com a pergunta de pesquisa, 

possibilitando o alinhamento entre os textos acadêmicos examinados e os objetivos 

analíticos da investigação, ao mesmo tempo em que subsidia a análise dos 

discursos presentes no Material Digital.  

Na sequência, apresentam-se os eixos temático-analíticos, bem como os 

artigos que os compõem, acompanhados de sua justificativa epistemológica e de 
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sua relevância para a análise do corpus empírico, evidenciando a articulação entre o 

levantamento bibliográfico e o desenvolvimento interpretativo da pesquisa.  

 

3.2.6.1. Eixo I – Políticas públicas e disputas curriculares (macroestrutura do 

campo) 

 

Este eixo reúne textos que analisam a Educação Ambiental no plano 

normativo, jurídico e político-institucional, como a BNCC (Brasil, 2018), o Plano 

Nacional de Educação – PNE (Brasil, 2014), tratados internacionais e as inflexões 

decorrentes da racionalidade neoliberal. Tal perspectiva mostra-se fundamental para 

a compreensão das condições de produção dos discursos nos quais se insere o 

Material Digital, marcadas por disputas ideológicas que envolvem processos de 

silenciamento, deslocamento e reconfiguração de sentidos no campo da EA.  

Nesse contexto, destacam-se como recorrentes (i) o silenciamento da EA em 

documentos curriculares; (ii) sua substituição ou diluição no interior do discurso da 

sustentabilidade; (iii) a incorporação de agendas globais, como a Agenda 2030 e (iv) 

os efeitos da neoliberalização do discurso ambiental, que reconfiguram as formas de 

enunciação e os sentidos legitimados no campo educacional.  

Esse eixo sustenta diretamente a análise do Material Digital, na medida em 

que permite apreender as mediações institucionais e discursivas que orientam a 

formulação dos conteúdos escolares, evidenciando como determinadas concepções 

de EA são privilegiadas, enquanto outras são marginalizadas ou silenciadas.  

 Os artigos que compõem este eixo são os que se seguem: 

 

1 - A abordagem da Educação Ambiental nos PCNs, nas DCNs e na BNCC 

(Branco; Royer; Branco, 2018) – Analisa documentos normativos da Educação 

Básica no Brasil, destacando o esvaziamento conceitual da Educação Ambiental na 

BNCC e seu tratamento transversal.  

 2 - Políticas públicas atuais no Brasil: o silêncio da educação ambiental 

(Frizzo; Carvalho, 2018) – Evidencia o silenciamento da Educação Ambiental em 

políticas recentes, como o PNE e a BNCC, e discute a substituição do conceito por 

desenvolvimento sustentável.  

 3 - Uma análise de discurso materialista do Tratado de Educação Ambiental 

para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (Luca; Lagazzi, 2016) – 
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Investiga criticamente o discurso que fundamenta políticas públicas brasileiras de 

Educação Ambiental.  

 4 - O discurso da educação ambiental no neoliberalismo: o campo social, as 

políticas públicas e reorientações possíveis (Costa; Valverde; Campelo Junior, 2023) 

– Analisa a apropriação neoliberal do discurso na Educação Ambiental e propõe 

alternativas críticas.  

 5 - Breve histórico da Educação Ambiental, sua adoção no ordenamento 

jurídico brasileiro e possíveis reflexos das atuais mudanças políticas (Cherubini; 

Sampaio; Silva, 2011) – Retrospectiva histórica da incorporação da Educação 

Ambiental no Brasil e impactos políticos à época.  

 6 - Uma educação para o fim do mundo? Os desafios socioambientais 

contemporâneos e o papel da educação ambiental em contextos escolarizados 

(Lima; Torres, 2021) – Reflexão sobre as crises contemporâneas e a necessidade de 

uma Educação Ambiental crítica.  

 7 - Environmental Education in times of crisis. Where is it when it is most 

necessary? (Núñez, Castro; Cartea, 2017) – Analisa o desaparecimento da 

Educação Ambiental em políticas públicas em contexto de crise. 

 8 - O sequestro da Educação Ambiental na BNCC (Educação Infantil – Ensino 

Fundamental): os temas Sustentabilidade/Sustentável a partir da Agenda 2030 

(Silva; Loureiro, 2019) – Analisa criticamente o esvaziamento da Educação 

Ambiental na BNCC e sua substituição pela Educação para Sustentabilidade.  

 

 Em conjunto, esses trabalhos permitem apreender as condições históricas, 

políticas e ideológicas que estruturam a produção dos discursos sobre EA, 

constituindo um referencial fundamental para a análise das materialidades didáticas 

no contexto da rede estadual paulista.  

 

3.2.6.2. Eixo II – Hegemonia, lógica empresarial e racionalidade neoliberal 

 

Este eixo reúne produções que problematizam a apropriação discursiva da 

Educação Ambiental pelo campo empresarial, bem como sua crescente subsunção à 

lógica da sustentabilidade como estratégia de gestão da crise ambiental no interior 

do próprio capitalismo. Nessa perspectiva, a EA é analisada em articulação com 

formas contemporâneas de governamentalidade, nas quais se articulam dispositivos 
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de regulação, controle e produção de subjetividades alinhadas à racionalidade 

neoliberal.  

 A partir desse enquadramento, evidenciam-se processos pelos quais a 

temática ambiental é reconfigurada em termos compatíveis com a lógica 

empresarial, deslocando-se de abordagens críticas e coletivas para formas de 

responsabilização individual, moralização dos sujeitos e valorização de práticas 

adaptativas. Tais movimentos discursivos operam na produção de sentidos que 

tendem a naturalizar soluções de mercado, ao mesmo tempo em que obscurecem 

as determinações estruturais da crise socioambiental.  

 Nesse contexto, a sustentabilidade emerge como um significante estratégico, 

isto é, como um termo polissêmico que, ao condensar diferentes sentidos, opera na 

articulação de posições discursivas e na produção de consensos no interior do 

campo (Laclau, 2013; Orlandi, 2015), por meio do qual o capital busca legitimar-se 

frente às contradições ambientais que engendra, configurando-se como elemento 

central na produção de uma hegemonia discursiva que atravessa políticas públicas, 

práticas educativas e materiais didáticos. Essa dinâmica permite identificar, no plano 

de discurso, a constituição de tendências liberal-conservadoras, que se expressam, 

entre outros aspectos, na despolitização da EA e na sua reconfiguração como 

instrumento de adaptação e gestão da crise.  

 Esse eixo sustenta a análise do material didático da rede estadual paulista ao 

possibilitar a identificação de mecanismos discursivos de hegemonização, bem 

como de eventuais fissuras e possibilidades de resistência, evidenciando como 

determinadas formas de enunciar a EA são privilegiadas, enquanto outras são 

deslocadas ou silenciadas.  

Os artigos que compõem este eixo são os que se seguem: 

 

1 – Análise crítica do discurso do Programa Nacional de Formação de 

Educadoras(es) Ambientais – ProFEA (Kaplan; Loureiro, 2011) – Problematiza a 

desescolarização da Educação Ambiental e destaca seu papel político-social.  

2 – Discursos da Educação Ambiental na mídia: uma estratégia de controle 

social (Henning; Garré; Henning, 2013) – Analisa a Educação Ambiental como 

dispositivo moralizador e controlador social na mídia. 

3 – Educação ambiental em Duque de Caxias, RJ: contradições entre o 

discurso hegemônico e as questões socioambientais do território (Floriano; Loureiro, 
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2022) – Discute a despolitização da Educação Ambiental em projetos escolares na 

região industrial.  

4 – Uma rede discursiva da Educação Ambiental e as provocações 

foucaltianas sobre o poder Ubuesco (Dalmoro; Santos, 2021) – Aplica o conceito de 

poder Ubuesco para entender exclusão e controle no campo da Educação 

Ambiental.  

5 – Discurso da crise ambiental na mídia impressa (Garré; Henning, 2017) – 

Identifica o discurso do terror ambiental e sua função na subjetivação.  

6 – A hegemonia do discurso empresarial da sustentabilidade nos projetos de 

educação ambiental no contexto escolar: nova estratégia do capital (Loureiro; Lima, 

2012) – Critica o discurso empresarial dominante em projetos escolares de EA. 

7 – Educação ambiental nas pedagogias do presente (Guimarães; Sampaio, 

2014) – Propõe rompimento com o dispositivo da sustentabilidade hegemônico.  

8 – O discurso da Educação Ambiental em artefatos culturais da atualidade 

(Henning; Garré; Vieira, 2017) – Analisa discursos de terror e antropocentrismo em 

mídias culturais.   

 

Em conjunto, esses estudos permitem compreender como a EA é 

atravessada por formações ideológicas que operam na produção e circulação de 

sentidos, constituindo um campo de disputas no qual se articulam hegemonia e 

resistência. Tal compreensão mostra-se fundamental para a análise do Material 

Digital, na medida em que explicita os processos discursivos que orientam a 

configuração dos conteúdos escolares no contexto investigado.  

 

3.2.6.3. Eixo III – Formação docente e produção de sentidos na escola 

 

Este eixo reúne estudos que exploram os discursos de professores e 

licenciados sobre EA, evidenciando processos de hibridizações discursivas, tensões 

entre perspectivas conservadoras e críticas, bem como a incidência da matriz 

epistemológica moderna na constituição desses dizeres. Tais investigações 

permitem compreender a formação docente como um espaço de produção de 

sentidos atravessado por formações discursivas heterogêneas (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2019), nas quais se articulam diferentes posições ideológicas e modos de 

significar a relação sociedade-natureza.   
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 Nessa direção, a análise desse conjunto evidencia que os sujeitos docentes 

não operam como meros reprodutores de conteúdos, mas como sujeitos discursivos, 

constituídos em condições históricas e ideológicas específicas e atravessados por 

disputas de sentido que se manifestam em seus dizeres e práticas (Orlandi, 2015). 

Assim, a formação docente configura-se como um espaço privilegiado de produção e 

circulação de sentidos, no qual se produzem deslocamentos, permanências e 

contradições no campo da EA.  

Em diálogo com essa perspectiva, torna-se possível compreender o Material 

Digital como uma instância de produção de posições-sujeito docentes (Pêcheux, 

2019), na medida em que seus enunciados não apenas transmitem conteúdos, mas 

também interpelam os sujeitos, orientando modos de dizer, interpretar e agir no 

contexto escolar (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). Desse modo, o Material Digital 

participa ativamente da constituição de determinadas formas de subjetivação 

docente, ao incorporar, reinscrever ou tensionar tendências discursivas já presentes 

no campo acadêmico e político.  

Nesse sentido, o eixo contribui para analisar a escola como espaço de 

reinscrição discursiva, no qual os sentidos produzidos em diferentes instâncias 

sociais são apropriados, reconfigurados e colocados em circulação, evidenciando a 

complexidade dos processos de significação que atravessam a EA no contexto 

escolar.  

Os artigos que compõem este eixo são os que seguem: 

 

1 - Contribuições da análise crítica do discurso para uma reflexão sobre 

questões do campo da Educação Ambiental (Martins et al., 2008) – Discute a 

interface entre Educação em Ciências e EA na formação docente.  

2 – Sentidos de Educação Ambiental mobilizados em discursos de 

professores de escolas envolvidos na formação de licenciandos em Ciências 

Biológicas (Pasin; Bozelli, 2007) – Analisa sentidos atribuídos à Educação Ambiental 

em práticas escolares.  

3 – Ditos e não-ditos da educação ambiental: os discursos de docentes da 

Universidade Federal de Sergipe (Leal, Nepomuceno, 2025) – Analisa discursos 

ideológicos da EA e revela tensões e desafios na formação docente.  

4 – Biodiversidades locais como elementos interculturais: análise de 

movimentos discursivos na formação inicial docente em Ciências (Rédua; Kato, 
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2024) – Investiga hibridações entre saberes científicos e populares sobre 

biodiversidade. 

5 – Ecos da formação ambiental sergipana: emergências discursivas 

docentes no contexto da educação do campo (Modesto; Araujo, 2023) – Analisa 

formação ambiental rural e critica influência do agronegócio no currículo.  

6 – Hegemonies and resistances in environmental and Science Teacher 

education (Mejía-Cáceres; Freire, 2022) – Analisa monografias de EA, identificando 

disputas entre discursos hegemônicos e emancipatórios na formação docente. 

7 – O reverberar da crise ambiental: uma análise arqueológica dos discursos 

de professores de ciências (Inocêncio; Salvi, 2017) – Evidencia a naturalização da 

crise ambiental pela episteme moderna.  

8 – Concepções de Educação Ambiental e perspectivas pedagógicas de 

professores do Ensino Fundamental (Iared; Oliveira, 2011) – Analisa concepções, 

tendências da EA e perspectivas pedagógicas nas práticas docentes do Ensino 

Fundamental.  

9 – Discursos de Educação Ambiental produzidos por professores em 

formação continuada (Santos et al., 2012) – Analisa intertextualidade, pluralidade e 

tensões ideológicas na formação continuada em EA.  

 

Em conjunto, esses estudos permitem compreender a formação docente 

como um campo de disputas no qual se produzem e se confrontam diferentes modos 

de significar a EA, evidenciando os processos de constituição dos sujeitos e a 

circulação de sentidos no espaço escolar. Tal compreensão mostra-se fundamental 

para a análise das materialidades didáticas, na medida em que explicita as 

condições discursivas que orientam a produção e a apropriação dos conteúdos no 

contexto investigado.  

 

3.2.6.4. Eixo IV– Subjetivação, valores e produção de sentidos 

 

Este eixo reúne estudos que focalizam a produção de subjetividades 

ambientais, abordando as dimensões afetivas, éticas e representacionais 

mobilizadas por estudantes e comunidades escolares. Tais dimensões são 

compreendidas como constituídas em condições históricas específicas e 

atravessadas pela ideologia, de modo que afetos, valores e princípios éticos não são 
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tomados como universais ou neutros, mas como efeitos de processos discursivos 

que produzem modos de sentir, pensar e agir em relação ao ambiente (Orlandi, 

2015; Pêcheux, 2019).  

A análise ancora-se na concepção de sujeito discursivo, conforme Orlandi 

(2015), segundo a qual a subjetivação se dá na e pela linguagem, em meio a 

disputas de sentido que interpelam os sujeitos e orientam suas posições frente às 

questões ambientais (Orlandi, 2015). Nessa perspectiva, a centralidade da 

afetividade e da ética no processo educativo não remete a uma dimensão interior ou 

psicológica dos sujeitos, mas a processos discursivos que produzem determinadas 

formas de engajamento e posicionamento no mundo social.  

Em diálogo com essa abordagem, torna-se possível compreender o Material 

Digital como uma instância de regulação dos modos de sentir e de se posicionar 

frente às questões ambientais, na medida em que seus enunciados não apenas 

transmitem conteúdos, mas também orientam a produção de sentidos e a 

constituição de determinadas formas de subjetivação docente e discente. Desse 

modo, o Material Digital participa ativamente da produção de valores, sensibilidades 

e disposições éticas, ao incorporar, reinscrever ou tensionar tendências discursivas 

no campo educacional e social.  

Ao mesmo tempo, este eixo mobiliza contribuições da teoria das 

representações sociais, desenvolvida por Moscovici (2015), que compreende o 

conhecimento como socialmente elaborado e compartilhado no cotidiano. Tal 

perspectiva contribui para entender como determinados sentidos sobre o ambiente, 

circulam, se estabilizam e são apropriados pelos sujeitos escolares, evidenciando a 

dimensão coletiva da produção de significados.  

Entretanto, reconhece-se uma tensão teórico-epistemológico entre essa 

abordagem e a ADF. Enquanto a teoria das representações sociais tende a enfatizar 

a organização e a partilha dos significados, a perspectiva discursiva evidencia a 

opacidade da linguagem, a historicidade dos sentidos e sua inscrição ideológica 

(Orlandi, 2015). Longe de serem excludentes, essas abordagens são aqui 

articuladas de modo complementar, permitindo apreender tanto os processos de 

circulação e estabilização dos sentidos quanto as disputas, deslocamentos e 

silenciamentos que os atravessam no espaço escolar.  

Os artigos que compõem este eixo são os seguintes: 
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1 – Educação ambiental e as dimensões cognitiva e afetiva do trabalho com 

valores: produzindo sentidos (Degasperi; Bonotto, 2017) – Analisa a relação entre 

cognição e afetividade na Educação Ambiental.  

2 – A participação de atores sociais visando o bem viver nas práticas 

discursivas apresentadas em atividades de Educação Ambiental (Fraga; Bonotto, 

2023) – Investiga a construção de sentidos a partir do conceito de bem viver.  

3 – Educação Ambiental e suas urgências: a constituição de uma ética 

planetária (Ratto; Henning; Andreola, 2017) – Debate a urgência ética na Educação 

Ambiental.  

4 – O discurso sobre a consciência em memoriais de educadores ambientais 

(Piccinini, 2011) – Problematiza o conceito de consciência na Educação Ambiental.  

5 – O discurso de alunos do Ensino Médio a respeito da “camada de ozônio” 

(Cirino, Souza, 2008) – Analisa discursos estudantis sobre temas ambientais.  

6 – As representações sociais de natureza e sua importância para a educação 

ambiental: uma pesquisa em quatro escolar (Falcão; Roquette, 2007) – Investiga 

concepções de natureza entre estudantes.  

 

Em conjunto, esses estudos permitem compreender que os processos de 

subjetivação ambiental não se reduzem à internalização de valores previamente 

dados, mas se constituem como efeitos de práticas discursivas que produzem 

modos específicos de sentir, pensar e agir. Tal compreensão mostra-se fundamental 

para a análise das materialidades didáticas, na medida em que evidencia o papel do 

material na regulação das dimensões éticas e afetivas da relação com o ambiente, 

bem como na produção de formas particulares de engajamento socioambiental no 

contexto escolar.  

 

3.2.6.5. Eixo V– Disputas epistemológicas e tipologias da Educação 

Ambiental 

 

Este eixo sistematiza e problematiza as principais correntes teóricas, 

tipologias e disputas epistemológicas no campo da EA, compreendendo tais 

classificações não como neutras ou meramente discursivas, mas como produções 

historicamente situadas, atravessas por formações ideológicas que orientam 
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diferentes modos de significar a relação entre sociedade e natureza (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2019).  

Nessa perspectiva, as tipologias e caracterizações presentes na literatura não 

são tomadas como esquemas classificatórios estáveis, mas como efeitos de 

processos de significação que participam ativamente da constituição do próprio 

campo da EA. Assim, ao nomear, diferenciar e hierarquizar abordagens, como a EA 

crítica, conservacionista, pragmática ou voltada à sustentabilidade, esses estudos 

produzem recortes que evidenciam disputas em torno dos sentidos legítimos da EA, 

bem como das finalidades atribuídas à educação frente à crise socioambiental.  

A sistematização dessas produções constitui um movimento analítico 

fundamental para a presente pesquisa, na medida em que fornece as bases para a 

construção das tendências discursivas mobilizadas na interpretação do corpus 

empírico. Ao explicitar as regularidades, tensões e deslocamentos presentes no 

campo acadêmico este eixo possibilita uma leitura crítica e historicamente situada 

nos discursos que se materializam no Material Digital, compreendido como parte de 

um dispositivo mais amplo de produção e circulação de sentidos no contexto 

educacional.  

Além disso, ao articular essas contribuições com a perspectiva da ADF, torna-

se possível compreender que as diferentes correntes da EA não apenas expressam 

posições teóricas distintas, mas também produzem modos específicos de 

subjetivação, formas de interpelação dos sujeitos e regimes de verdade sobre o 

ambiente e a educação (Pêcheux, 2019; Foucault, 2021). Desse modo, as tipologias 

analisadas operam como instrumentos de inteligibilidade do campo, ao mesmo 

tempo em que participam das disputas que o constituem.  

Os artigos que compõem este eixo são os seguintes: 

 

1 – Ambientalismo e educação ambiental: dos discursos às práticas sociais 

(Pelicioni, 2006) – Identifica representações sociais e correntes no campo 

ambientalista.  

2 – A Educação Ambiental frente aos desafios apresentados pelos discursos 

contemporâneos sobre a natureza (Reigota, 2010) – Discute concepções e desafios 

epistemológicos no campo da EA.  
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3 – Os sentidos do discurso da Educação Ambiental no ensino técnico nos 

resumos de dissertações e teses brasileiras (Pereira, 2018) – Analisa discursos 

predominantes e a presença de linguagens tecnicistas na EA. 

4 – Análise de discurso ambiental e científico no recurso didático “Protocolo 

para avaliação de rios e lagoas” (Trópia; Viana; Guimarães, 2013) – Propõe uma 

abordagem crítica da relação entre discurso científico e ambiental.  

5 – Discursos ambientalistas no campo educacional (Amorim; Cestari, 2013) – 

Analisa correntes pedagógicas a partir da argumentação dos discursos ambientais 

na educação.  

6 – A temática da mineração na pesquisa em educação ambiental (Cardoso; 

Rodrigues, 2022) – Analisa discursos hegemônicos e contra-hegemônicos no 

contexto extrativista.  

7 – Educação Ambiental e análise de discurso: uma proposta de pesquisa 

(Luca; Lagazzi; Sorrentino, 2011) – Apresenta proposta metodológica para análise 

discursiva no campo da EA. 

  

 Em conjunto, esses estudos permitem compreender que as disputas 

epistemológicas no campo da EA constituem-se como disputas discursivas, nas 

quais se confrontam diferentes projetos de sociedade, concepções de natureza e 

finalidades educativas. Tal compreensão é fundamental para a análise do corpus 

empírico, pois possibilita identificar como determinadas tendências são reiteradas, 

reconfiguradas ou silenciadas no Material Digital, evidenciando os processos de 

produção, legitimação e circulação de sentidos que atravessam o ensino de Ciências 

da Natureza na rede estadual paulista.  

 

3.3. Constituição do corpus empírico 

 

A constituição do corpus empírico desta pesquisa ancora-se nos 

pressupostos teórico-metodológicos da Análise de Discurso de filiação francesa 

(ADF), para quais o corpus não se apresenta como um conjunto dado a priori, mas 

como uma construção analítica produzida em função do objeto de investigação, das 

condições históricas e institucionais de produção e dos objetivos interpretativos que 

orientam a análise (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). Desse modo, o corpus não se 

define por critérios de representatividade ou de exaustividade, mas por sua 
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relevância discursiva enquanto materialidade institucional na qual se produzem, 

circulam e se estabilizam sentidos específicos.  

Nessa perspectiva, todo corpus é efeito de um recorte teórico-metodológico 

que visa à apreensão de regularidades de funcionamento discursivo e não à 

descrição extensiva de um universo empírico. Assim, considerando a extensão do 

Material Digital da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (São Paulo, 

2025b), tornou-se necessário delimitar um conjunto documental que garantisse 

densidade analítica e viabilidade interpretativa, compatíveis com os pressupostos 

qualitativos da ADF.  

O corpus é constituído por 42 aulas do Material Digital da rede estadual 

paulista, referentes às disciplinas de Química, Física e Biologia do 1º ano do Ensino 

Médio, correspondentes ao 1º bimestre de 2025, sendo 14 aulas de cada 

componente curricular. A delimitação desse recorte permite a análise articulada 

entre diferentes áreas de conhecimento sob uma mesma matriz institucional, 

favorecendo a identificação de regularidades e especificidades na produção 

discursiva sobre EA.   

Do ponto de vista da ADF (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016) em articulação com 

a noção foucaultiana de dispositivo (Foucault, 2021) e com os estudos de campo do 

currículo (Bernstein, 1996; Young, 2007), esse recorte se mostra teoricamente 

significativo por se constituir como momento inaugural do percurso formativo, no 

qual se observam processos de organização, hierarquização e tentativa de 

estabilização de sentidos, atravessados pela memória discursiva e pela produção de 

efeitos de regularidades no dizer. Nesse nível inicial o currículo constitui-se como 

dispositivo de inscrição de regularidades discursivas e de delimitação do dizível, 

configurando modos de circulação, seleção e legitimação dos saberes escolares.  

Além disso, os materiais didáticos são compreendidos como dispositivos 

culturais e pedagógicos, que não apenas veiculam conteúdos, mas organizam 

práticas, orientam leituras e regulam expectativas de aprendizagem, produzindo 

efeitos de sentido sobre o conhecimento escolar (Choppin, 2004). Assim, a análise 

desse conjunto permite apreender como o Material Digital, enquanto recurso oficial e 

prescrito (São Paulo, 2025b), se inscreve em condições institucionais de produção 

atravessadas por relações de poder, diretrizes curriculares e disputas 

epistemológicas, regulando tanto os sentidos legitimados quanto aqueles silenciados 

(Orlandi, 2007).  
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 A seleção dos componentes curriculares de Química, Física e Biologia 

possibilita ainda uma leitura comparativa dos diferentes processos de formulação da 

temática ambiental, permitindo observar como distintas formações discursivas 

operam na constituição dos sentidos sobre ciência, natureza e EA no interior de uma 

matriz curricular (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

 Desse modo o corpus empírico configura-se como um recorte teoricamente 

orientado, cuja delimitação responde simultaneamente a critérios de coerência 

metodológica, densidade analítica e relevância discursiva, permitindo apreender o 

funcionamento do Material Digital em sua articulação com as condições históricas, 

institucionais e ideológicas que o constituem.  

 A constituição do corpus, contudo, não se encerra na definição quantitativa 

das aulas selecionadas. Uma vez delimitado o conjunto documental, torna-se 

necessário considerar as condições de produção e a materialidade dos documentos 

que o constituem, uma vez que os sentidos não são produzidos de forma 

independente das condições históricas, ideológicas e institucionais em que os 

discursos são formulados e circulam (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). É nesse 

movimento que se situa a seção seguinte.  

 

3.3.1. Condições de produção, materialidade e autoria do corpus 

 

Nessa perspectiva, as condições de produção não correspondem apenas às 

circunstâncias imediatas de elaboração de um texto, mas envolvem as relações 

históricas e sociais que participam da constituição dos sentidos e das posições 

discursivas (Orlandi, 2015). Assim, a análise das condições de produção do Material 

Digital permite compreender que sua organização não constitui apenas uma escolha 

editorial ou pedagógica, mas participa das condições que estruturam seu 

funcionamento discursivo.  

O Material Digital¸ objeto central desta pesquisa, não apresenta carta de 

apresentação aos docentes nem indicação explícita de autoria. Em contraste, tais 

elementos encontram-se exclusivamente no Livro do Estudante (São Paulo, 2025a), 

material institucionalmente caracterizado como suporte, no qual se explicita a 

organização pedagógica do conteúdo, sua função auxiliar em relação ao Digital e 

sua conformidade com a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018). 
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Em articulação com essa configuração, observa-se que, em grande parte das 

aulas do Material Digital, a seção Para Professores apresenta a indicação das 

habilidades da BNCC desenvolvidas na aula correspondente. Essa presença 

normativa, contudo, assume forma estritamente técnica, limitada à codificação das 

habilidades, sem explicitação de fundamentos epistemológicos, concepções 

formativas ou justificativas pedagógicas mais amplas. 

A distribuição desses elementos pode ser sintetizada no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Distribuição da legitimação pedagógica e normativa nos materiais didáticos 

Elemento Material Digital Livro do Estudante 

Carta de apresentação Não há Presente 

Indicação de autoria Não há Presente (institucional) 

Fundamentação pedagógica Não há seção específica Apresentada na carta 

Referência à BNCC Presente de forma pontual na 

seção “Para Professores”, por 

meio da indicação de habilidades 

Explicitada como fundamento 

organizador do material 

Função  Operacionalização das aulas Material de apoio ao Material 

Digital 

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2026) 

 

 Essa assimetria revela um funcionamento discursivo específico. À luz da 

Análise do Discurso de filiação francesa (ADF), compreende-se que os sentidos se 

constituem não apenas pelo que é enunciado, mas também pelas relações entre o 

dizer, o não dito e as condições discursivas que delimitam sua produção (Orlandi, 

2015).  

Nesse sentido, a ausência de uma carta de apresentação e de uma autoria 

individual explicitamente identificada no Material Digital não implica ausência de 

autoria ou de produção discursiva. A questão desloca-se, assim, da identificação de 

um autor individual para formas de autoria e de legitimação que se constituem no 

interior de uma produção institucional. A seleção, a organização e a circulação dos 

saberes passam a ser compreendidas como processos constituídos em 

determinadas posições institucionais e discursivas, nas quais se definem modos 

específicos de atribuição, legitimação e circulação dos conhecimentos (Gallo, 2001; 

Cavalheiro, 2008; Silva; Correia, 2004).  



89 
 

  

Esse deslocamento exige, portanto, distinguir a autoria como propriedade ou 

identificação empírica de um indivíduo da autoria como funcionamento discursivo. A 

autoria não possui o mesmo estatuto em diferentes períodos históricos e formas 

discursivas. Na Antiguidade e até o início da Idade Média, por exemplo, textos 

literários circulavam sem que a identificação autoral fosse necessariamente 

requerida, sendo a antiguidade suficiente para garantir sua autenticidade 

(Cavalheiro, 2008).  

A emergência e a transformação das formas de atribuição autoral indicam, 

desse modo, que a relação entre texto, sujeito e autor é historicamente construída. 

Nessa direção, as contribuições de Foucault (1992), Barthes (2012) e Bakhtin 

(2023), embora partam de perspectivas distintas, permitem problematizar a 

identificação direta entre o autor e indivíduo empírico e a compreensão do autor 

como origem soberana do dizer (Cavalheiro, 2008).  

Em Foucault (1992), a função-autor não corresponde simplesmente à pessoa 

que escreveu determinado texto, mas a um princípio de funcionamento que permite 

atribuir, organizar e delimitar determinados discursos. Barthes (2012), ao formular a 

“morte do autor”, questiona a atribuição ao autor do lugar de origem e determinação 

dos sentidos, deslocando essa centralidade para a linguagem. Bakhtin (2023), por 

sua vez, compreende o sujeito a partir da alteridade e da interação discursiva, de 

modo que sua constituição ocorre na relação com o outro. Embora essas 

formulações não sejam equivalentes, elas permitem compreender a autoria e o 

sujeito para além de uma perspectiva centrada exclusivamente no indivíduo 

empírico.  

A partir dessa discussão, Gallo (2001) contribui para compreender a autoria 

como funcionamento discursivo. Ao ocupar determinada posição discursiva, o sujeito 

assume uma posição já constituída historicamente, mobilizando sentidos que 

integram o pré-construído sobre o qual seu dizer se produz. Nessa perspectiva, o 

efeito-autor resulta do confronto entre diferentes formações discursivas e da 

produção de uma nova formação discursiva dominante, processo relacionado à 

heterogeneidade discursiva e à textualização (Gallo, 2001). A autora distingue, 

assim, a função-autor, de dimensão enunciativo-discursiva, do efeito-autor, de 

dimensão propriamente discursiva produzido no confronto entre formações 

discursivas.  
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Essa perspectiva permite problematizar a ausência de autoria individual no 

Material Digital sem interpretá-la imediatamente como simples apagamento do autor. 

Mais do que perguntar “quem escreveu” o material, interessa compreender como o 

discurso é organizado, legitimado e atribuído em uma produção institucional e quais 

posições discursivas participam de sua elaboração. A autoria, nesse caso, não 

desaparece, mas assume uma configuração na qual a produção discursiva se 

apresenta sob uma marca institucional, deslocando a identificação de indivíduos 

para uma instância de produção mais ampla (Foucault, 1992; Cavalheiro, 2008). 

A materialidade institucional, contudo, não deve ser compreendida como 

absolutamente homogênea. A presença de diferentes saberes, referências e 

posições discursivas permite identificar regularidades, deslocamentos, contradições 

e silenciamentos. Nessa perspectiva, o Material Digital pode ser compreendido como 

uma materialidade em que diferentes discursos e saberes são retomados, 

deslocados e reorganizados, produzindo determinados efeitos de sentido sobre a 

Educação Ambiental. É nessa relação entre o já-dito e as condições específicas de 

produção do material que se torna possível investigar as formas pelas quais a 

Educação Ambiental é significada (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

Essa questão se torna particularmente relevante quando se consideram os 

materiais destinados à formação e ao exercício docente. Silva e Correia (2004), ao 

analisarem os manuais pedagógicos, destacam seu papel na produção e circulação 

de saberes e discursos pedagógicos, evidenciando como referências a diferentes 

autores, obras e experiências são apropriadas e reelaboradas nesses materiais.  

Desse modo, tais manuais não constituem apenas instrumentos de 

transmissão de conhecimentos previamente estabelecidos, mas participam da 

produção e circulação de discursos pedagógicos. Embora o Material Digital não 

corresponda aos manuais analisados pelos autores, essa perspectiva contribui para 

compreendê-lo como uma materialidade constituída por processos de seleção, 

apropriação e reorganização de saberes (Silva; Correia, 2004).  

Essa perspectiva permite ampliar a análise do texto para as relações que 

participam de sua constituição. No caso do Material Digital, interessa investigar 

como diferentes saberes e referências são selecionados e reorganizados em uma 

materialidade institucional que lhes confere determinada forma de apresentação e 

legitimação. A autoria, nesse caso, não corresponde à criação de um discurso 
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inteiramente novo, mas envolve operações de seleção, interpretação e textualização 

de discursos que já circulam socialmente (Gallo, 2001; Silva; Correia, 2004).  

A seleção de conteúdos, a disposição das atividades, a formulação dos 

enunciados, a indicação das habilidades e a articulação com documentos 

curriculares materializam escolhas e posições discursivas. A análise de autoria, 

portanto, não busca identificar um indivíduo responsável pela totalidade do dizer, 

mas compreender como diferentes discursos são selecionados, articulados e 

apresentados em uma produção institucional (Orlandi, 2015). Nesse funcionamento, 

a institucionalidade participa das formas de organização e legitimação do dizer, 

configurando uma modalidade específica de funcionamento da autoria.  

A presença das habilidades da BNCC na seção Para Professores participa 

dessa articulação. Embora sua inscrição não explicite, por si só, fundamentos 

epistemológicos ou concepções formativas mais amplas, a indicação das habilidades 

estabelece uma relação direta entre a aula e a normatividade curricular. O código da 

habilidade funciona como elemento de identificação e enquadramento do conteúdo, 

vinculando a atividade proposta a uma prescrição curricular previamente 

estabelecida (Brasil, 2018).  

Assim, a materialidade do corpus revela uma articulação entre 

institucionalidade, autoria e normatividade. A ausência de uma autoria individual 

explicitamente identificada, a presença de uma autoria institucional no Livro do 

Estudante (São Paulo, 2025a) e a inscrição pontual da BNCC (Brasil, 2018), no 

Material Digital constituem diferentes formas de organizar e legitimar o dizer 

pedagógico.  

À luz da noção de condições de produção, a forma de apresentação dos 

materiais, a distribuição das informações, a presença ou ausência de determinados 

elementos e as modalidades de atribuição autoral integram a materialidade 

discursiva na qual determinados sentidos são produzidos, legitimados e postos em 

circulação (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). É a partir dessa articulação que se 

encaminha a análise das tendências discursivas da Educação Ambiental no Material 

Digital.  
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3.3.2. Normatividade curricular, competências e racionalidade técnico-

gerencial 

 

A presença das habilidades da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na 

seção Para Professores, sob a forma de códigos operacionais, constitui um 

elemento relevante para a compreensão do funcionamento discursivo do Material 

Digital. Essas referências estabelecem uma relação direta entre as aulas e a 

normatividade curricular, vinculando conteúdos e atividades a habilidades 

previamente definidas (Brasil, 2018). Entretanto, sua inscrição assume 

predominantemente uma forma técnica e sintética, limitada à identificação dos 

códigos correspondentes, sem explicitar os fundamentos epistemológicos, as 

concepções de educação e as justificativas pedagógicas que sustentam a 

organização curricular. Nesse funcionamento, a política curricular tende a 

comparecer menos como espaço de debate sobre finalidades e concepções de 

educação e mais como referência para a organização das práticas pedagógicas.  

Essa forma de inscrição aproxima-se de uma racionalidade técnico-gerencial, 

na qual a padronização curricular, a definição de objetivos e a possibilidade de 

acompanhamento dos resultados assumem importância na organização dos 

processos educativos (Laval, 2019; Carvalho, 2025). No Material Digital, a habilidade 

codificada contribui para estabelecer correspondências entre conteúdos, atividades 

e expectativas curriculares previamente definidas, tornando identificáveis os 

elementos que devem orientar o desenvolvimento das aulas. A normatividade 

curricular, apresenta-se, nesse movimento, como um referente previamente 

estabelecido, cuja função principal é orientar tecnicamente a prática pedagógica.  

É nesse enquadramento que se insere a discussão sobre a pedagogia das 

competências. A ênfase na identificação de habilidades e na operacionalização do 

ensino articula-se a uma concepção formativa que atribui importância à mobilização 

de conhecimentos em situações determinadas. Nessa perspectiva, a competência 

não se reduz à execução de tarefas isoladas, mas envolve a mobilização e a 

articulação de diferentes recursos diante de situações complexas. Perrenoud (1999) 

a compreende como a capacidade de mobilizar recursos cognitivos para enfrentar 

situações dessa natureza, enquanto Le Boterf (2003) enfatiza a combinação de 

conhecimentos, habilidades e atitudes em contexto de ação. A competência, 

portanto, pode ser compreendida, em suas formulações teóricas, como uma 
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capacidade de mobilização e articulação de saberes diante de situações concretas, 

e não simplesmente como um repertório de tarefas a serem executadas.  

Essa compreensão mais ampla, entretanto, não impede que a noção de 

competência assuma configurações específicas quando incorporada às políticas e 

aos dispositivos curriculares. Em determinadas formas de apropriação, a ênfase 

pode deslocar-se da mobilização de conhecimentos para a definição de 

capacidades, desempenhos e resultados que possam ser identificados e 

acompanhados. É nesse deslocamento que se torna possível problematizar a 

distância entre as formulações teóricas sobre competência e suas formas de 

materialização nas políticas educacionais. As críticas ao currículo por competências 

apontam, nesse sentido, para o risco de redução do conhecimento a capacidades 

funcionais, especialmente quando sua organização privilegia objetivos e resultados 

previamente definidos em detrimento de suas dimensões histórica, cultural e crítica 

(Sacristán, 2017).  

Essa problemática também pode ser relacionada às transformações nas 

relações entre educação, trabalho e capitalismo. Frigotto (2018) evidencia como 

determinadas concepções educacionais podem se articular às demandas produzidas 

pelas transformações no mundo do trabalho, favorecendo formas de formação 

orientadas à adaptação dos sujeitos às exigências sociais e econômicas. Nessa 

direção, a lógica do aprender a aprender pode ser associada a processos de 

flexibilização da formação nos quais a capacidade de mobilizar conhecimentos em 

situações diversas assume centralidade. O problema, portanto, não está em atribuir 

à noção de competência um significado único ou necessariamente negativo, mas em 

analisar as condições e os modos pelos quais ela é apropriada e materializada nos 

dispositivos curriculares.   

No Material Digital, essa apropriação pode ser observada na forma como as 

habilidades da BNCC são apresentadas predominantemente como códigos 

associados às aulas. Embora essa inscrição estabeleça uma reação objetiva entre o 

conteúdo trabalhado e a prescrição curricular (Brasil, 2018), sua apresentação 

sintética não explicita, no próprio material, os debates teóricos, históricos e políticos 

relacionados à constituição dessa política. Produz-se, assim, um efeito de 

naturalização da organização curricular: a política tende a não aparecer como 

espaço de disputas, escolhas e diferentes concepções de educação, mas como 

referência técnica para o desenvolvimento das atividades. O currículo pode, nesse 
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funcionamento, assumir a forma de um alinhamento entre conteúdos, habilidades e 

práticas pedagógicas.  

Essa configuração pode ser problematizada à luz da crítica de Biesta (2012) à 

crescente redução da educação àquilo que pode ser definido, mensurado e avaliado. 

Quando determinados aspectos do processo educativo são privilegiados em razão 

da possibilidade de codificação, acompanhamento e verificação, outras dimensões 

da formação podem ocupar uma posição secundária, especialmente aquelas 

relacionadas à reflexão crítica, à constituição dos sujeitos e à discussão acerca das 

próprias finalidades da educação. A presença das habilidades, nesse sentido, não 

constitui apenas um mecanismo de identificação curricular, mas participa de uma 

forma específica de organizar a visibilidade do processo educativo.   

A análise dessa dinâmica pode ser aprofundada a partir da teoria da 

hegemonia formulada por Gramsci (2022). A hegemonia não se estabelece 

exclusivamente pela imposição direta de normas ou pela coerção, mas também pela 

produção de consensos e pela incorporação de determinadas concepções de mundo 

como legítimas, evidentes ou naturais. Sob essa perspectiva, as formas de 

organização curricular não são neutras, pois participam de processos mais amplos 

de produção e estabilização de sentidos.  

No Material Digital, a apresentação das habilidades da BNCC 

predominantemente por meio de códigos pode contribuir para a naturalização de 

determinada forma de organização curricular. A normatividade, nesse 

funcionamento, tende a não se apresentar como resultado de disputas em torno da 

seleção dos conhecimentos, das finalidades da educação e das concepções de 

formação, mas como referência técnica previamente estabelecida e incorporada ao 

cotidiano das aulas. À luz da Análise de Discurso de filiação francesa, esse dinâmica 

pode ser compreendida considerando que os sentidos não são transparentes nem 

independentes das condições históricas de sua produção, constituindo-se em 

relações marcadas por disputas e estabilização (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). Não 

se trata, portanto, de afirmar que a presença dos códigos produz, por si mesma, 

hegemonia, mas de observar como determinada forma de organizar e apresentar as 

habilidades pode favorecer a estabilização de sentidos específicos sobre currículo, 

conhecimento e prática docente.  

É nesse ponto que a ausência de uma explicação mais ampla dos 

fundamentos teóricos e políticos do currículo adquire relevância analítica. Quando as 
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habilidades comparecem predominantemente em sua dimensão operacional, os 

debates relacionados à constituição da política curricular tornam-se menos visíveis 

na materialidade imediata do documento. As escolhas que sustentam a seleção, a 

organização e a legitimação dos conhecimentos permanecem, assim, em segundo 

plano, enquanto seus efeitos normativos se incorporam à organização das práticas 

pedagógicas. Essa leitura encontra respaldo nas discussões de Sacristán (2017), 

para quem o currículo envolve processos de seleção, organização e legitimação de 

conhecimentos e experiências formativas, não podendo ser reduzido a uma 

prescrição técnica.   

A discussão pode ser ampliada pela noção foucaultiana de 

governamentalidade. As práticas de governo, nessa perspectiva, não se restringem 

à ação direta do Estado, mas envolvem técnicas, saberes e dispositivos que atuam 

sobre a condução das condutas e estruturam campos de possibilidade de ação 

(Foucault, 2023). A partir dessa perspectiva, o currículo pode ser analisado como 

parte de uma rede de práticas e dispositivos por meio do qual determinados 

conhecimentos, condutas e expectativas de aprendizagem são organizados e 

tornados possíveis. No Material Digital, a articulação entre conteúdos, aulas, 

habilidades e orientações pedagógicas estabelece referências a partir das quais 

determinadas aprendizagens são identificadas, organizadas e legitimadas.  

Essa leitura não implica compreender professores e estudantes como simples 

executores das prescrições curriculares. A Análise de Discurso de filiação francesa 

permite reconhecer que os sentidos não são produzidos de maneira automática e 

que os sujeitos se constituem em relações históricas e ideológicas marcadas 

também por deslocamentos, contradições e resistências (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2016). A materialidade curricular estabelece condições para o dizer e para o fazer 

pedagógico, mas não determina de maneira absoluta os processos de apropriação e 

produção de sentidos realizados pelos sujeitos.  

Hegemonia e governamentalidade permitem, assim, compreender dimensões 

distintas e complementares do funcionamento analisado. Enquanto a perspectiva 

gramsciana contribui para problematizar a estabilização de determinados sentidos 

como legítimos e naturais (Gramsci, 2022), a noção foucaultiana permite observar os 

modos pelos quais dispositivos e referências normativas organizam possibilidades 

de ação (Foucault, 2023). No Material Digital, essas dimensões podem ser 

relacionadas  à articulação entre a codificação das habilidades, a padronização das 
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referências curriculares e a organização das práticas pedagógicas. A centralização 

decisória, a definição de objetivos e a orientação para o acompanhamento dos 

resultados, observadas no material, também podem ser colocadas em diálogo com 

as transformações contemporâneas da racionalidade educacional discutidas por 

Laval (2019) e Carvalho (2025).  

A análise da materialidade do corpus revela, portanto, mais do que decisões 

formais de organização do documento. Ela permite observar um modo específico de 

produção de sentidos no qual a normatividade curricular se inscreve nas práticas 

pedagógicas por meio de referências codificadas e operacionalizadas. Essa 

configuração não elimina a dimensão política das escolhas curriculares, mas pode 

contribuir para torná-la menos visível, ao favorecer formas de organização 

associadas à padronização, ao acompanhamento e à mensuração dos processos 

educativos. Nesse sentido, as críticas de Biesta (2012) à redução da educação a 

resultados mensuráveis e com a análise de Laval (2019) sobre a expansão de 

formas de racionalidade orientadas pela eficácia, pelo desempenho e pela avaliação.  

Assim, o Material Digital pode ser compreendido não apenas como suporte de 

conteúdos ou instrumento de aplicação curricular, mas como uma materialidade 

institucional que participa da organização e da regulação dos modos de produção e 

circulação dos saberes. É a partir desse entendimento que a análise das tendências 

discursivas da Educação Ambiental desenvolvida nas seções seguintes considera 

que os sentidos sobre ambiente, ciência e educação são produzidos no interior de 

uma organização curricular marcada por processos de seleção, normatização, 

legitimação e disputa.  

 

3.4. Critérios de recorte  

 

O corpus foi constituído em consonância com os pressupostos da Análise de 

Discurso de filiação francesa (ADF), para a qual o corpus não se apresenta como um 

conjunto dado a priori, mas como uma construção analítica orientada pelo objeto de 

investigação, pelas condições de produção e pelos objetivos interpretativos que 

orientam a análise, e não por critérios estatísticos de representatividade ou 

exaustividade empírica (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

O corpus compreende as 42 aulas do Material Digital, correspondentes à 

totalidade das aulas do 1º bimestre de 2025 nos componentes curriculares de 
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Química, Física e Biologia, totalizando 14 aulas por disciplina. A opção por abarcar 

integralmente esse conjunto de aulas permite assegurar a consistência interna da 

análise e evitar recortes arbitrários que poderiam comprometer a apreensão das 

regularidades e dos deslocamentos discursivos presentes no material, em 

consonância com a concepção de corpus como construção analítica situada 

(Orlandi, 2015).  

Nesse contexto, o recorte não se refere à exclusão de parte do corpus 

empírico, mas ao plano analítico da investigação, isto é, à definição dos critérios que 

orientam a leitura, a seleção de sequências discursivas e a interpretação das 

materialidades. Trata-se, portanto, de um recorte de natureza interpretativa, inscrito 

no próprio gesto analítico, e não um procedimento de redução quantitativa do 

material, tal como concebido na tradição da ADF (Pêcheux, 2016). 

Foram adotados, assim, os seguintes critérios analíticos: 

 

a) Relevância discursiva, entendida como a capacidade do material de 

evidenciar regularidades, deslocamentos e silenciamentos na produção de 

sentidos sobre a EA, permitindo identificar modos de dizer, formações 

discursivas e processos de significação que atravessam o material, em 

consonância com a perspectiva da ADF, que privilegia a análise dos 

processos de produção de sentidos (Pêcheux, 2016); 

b) Viabilidade analítica, considerando os limites temporais e metodológicos da 

pesquisa e a necessidade de realizar uma análise qualitativa das 

materialidades discursivas. Tal viabilidade é compreendida como a 

possibilidade de desenvolver uma leitura interpretativa aprofundada, em 

consonância com os pressupostos da ADF, que privilegia a densidade 

analítica e a investigação das condições de produção dos sentidos (Orlandi, 

2015).                         

c) Representatividade institucional, compreendida não em termos estatísticos, 

mas a partir da posição privilegiada ocupada pelo Material Digital no interior 

do dispositivo curricular da rede estadual paulista. Trata-se de um recurso 

produzido, validado e difundido por instâncias centrais da Seduc-SP, que 

opera como referência para a organização do trabalho pedagógico e para a 

regulação das práticas curriculares. Nessa condição, inscreve-se em formas 
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específicas de produção discursiva, nas quais se articulam saber, poder e 

institucionalidade (Pêcheux, 2016). 

 

Esses critérios asseguram a coerência interna do corpus e sua adequação 

aos objetivos da pesquisa, em consonância com os pressupostos qualitativos da 

ADF, sem recorrer a procedimentos de quantificação ou generalização estatística 

(Orlandi, 2015). A análise integral das 42 aulas permite identificar de forma precisa 

padrões, regularidades e silenciamentos na produção de sentidos, permitindo 

compreender como a EA se inscreve no material em condições históricas e 

institucionais específicas de produção (Pêcheux, 2016). 

  

3.4.1. Critérios de exclusão 

 

Não foram incluídos no corpus analítico:  

 

a) Materiais referentes aos demais bimestres, aos outros anos do Ensino Médio 

e às demais etapas da Educação Básica, excluídos em razão da ampliação 

excessiva do volume documental, o que implicaria a diluição do foco analítico 

e comprometeria a densidade da análise, bem como a apreensão das 

regularidades discursivas;  

b) Componentes curriculares não pertencentes à área de Ciências da Natureza, 

por não integrarem o objeto discursivo delimitado nesta pesquisa;  

c) Documentos complementares, orientações pedagógicas externas ou materiais 

de apoio que não constituem diretamente a materialidade discursiva das 

aulas, uma vez que o interesse analítico recai sobre os enunciados que 

compõem as sequências didáticas propriamente ditas.  

 

Tais exclusões não indicam irrelevância discursiva dos materiais não 

analisados, mas decorrem da necessidade de construção de um corpus coerente 

com os objetivos do estudo e com os pressupostos da ADF, que privilegia a análise 

das condições de produção e dos efeitos de sentido em detrimento de abordagens 

orientadas pela abrangência quantitativa (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  
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Ao delimitar o corpus nesses termos, assegura-se a consistência analítica da 

investigação a possibilidade de apreender, de modo mais rigoroso, o funcionamento 

discursivo que estrutura a produção de sentidos sobre a EA no Material Digital.  

 

3.5. Unidades de análise 

 

A unidade de análise adotada nesta pesquisa corresponde a cada slide que 

compõe as aulas do Material Digital. Tal escolha fundamenta-se na perspectiva da 

ADF, segundo a qual o discurso se materializa em diferentes suportes e não se 

restringe ao texto verbal, constituindo-se como efeito de sentido produzido na 

articulação entre língua, história e ideologia (Pêcheux, 2016).  

 Cada slide é compreendido como uma materialidade discursiva específica, na 

qual se articulam distintos modos de significação: textos escritos, imagens, 

esquemas gráficos e orientações pedagógicas dirigidas ao trabalho docente. Esses 

elementos operam de forma integrada na produção de sentidos, participando da 

construção de determinadas representações sobre ciência, natureza e Educação 

Ambiental, ao mesmo tempo em que contribuem para o apagamento e o 

silenciamento de outras possibilidades de significação. Nessa perspectiva, o não-dito 

e os silêncios presentes na materialidade analisada são concebidos como 

constitutivos do funcionamento discursivo (Orlandi, 2015).   

 A adoção do slide como unidade de análise não decorre de uma 

fragmentação técnica do material, mas de um recorte analítico construído em função 

do objeto de estudo e dos objetivos de investigação. Conforme assinala Orlandi 

(2015), na ADF o corpus e as unidades de análise não são dados previamente, mas 

definidos a partir das questões que orientam a leitura e das condições de produção 

dos enunciados. Assim, o foco no slide permite observar o funcionamento discursivo 

em nível micro, sem perder de vista sua inscrição em um conjunto mais amplo de 

aulas e em um dispositivo curricular institucionalizado.  

 Os slides analisados integram um material didático oficial, produzido e 

validado por instâncias centrais da Seduc-SP (São Paulo, 2025b), o que implica 

reconhecê-los como enunciados inscritos em condições institucionais específicas de 

produção e circulação. Nessa perspectiva, os sentidos ali produzidos não são 

atribuídos a intenções individuais, mas compreendidos como efeitos de formações 

discursivas que regulam o que pode e deve ser dito, em determinados contextos 
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históricos e institucionais (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016), particularmente no âmbito 

da área de Ciências da Natureza.  

 Ao adotar o slide como unidade de análise, a pesquisa busca apreender 

regularidades, deslocamentos e silenciamentos na materialização dos discursos 

sobre EA, compreendidos como efeitos de sentido produzidos sob determinadas 

condições de produção (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). Tal escolha preserva a 

coerência com os pressupostos qualitativos e interpretativos da ADF e assegura a 

densidade analítica necessária à compreensão do funcionamento discursivo inscrito 

no Material Digital, em sua articulação com as condições históricas e constitucionais 

que o tornam possível.   

 

3.6. Procedimentos analíticos 

 

A análise do Material Digital foi realizada à luz da Análise de Discurso de 

tradição francesa (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016), tomando o corpus não como 

conjunto de conteúdos a serem descritos, mas como materialidade discursiva 

atravessada por determinações históricas, institucionais e ideológicas. Nessa 

perspectiva, o gesto analítico não se orienta pela identificação temática da Educação 

Ambiental nem pela mensuração de ocorrências lexicais, mas pela compreensão do 

funcionamento dos processos de produção de sentidos, em sua instabilidade 

constitutiva, no interior do dispositivo pedagógico digital.  

 Parte-se da concepção de que todo discurso constitui efeito de condições de 

produção historicamente situadas (Pêcheux, 2016), o que implica reconhecer o 

Material Digital como produto de políticas curriculares, diretrizes institucionais e 

disputas epistemológicas que atravessam o currículo enquanto construção histórica 

e política (Sacristán, 2017), em um contexto marcado pela racionalidade gerencial 

na educação (Laval, 2019). A análise, portanto, buscou compreender como tais 

determinações se inscrevem na organização das aulas, na seleção de exemplos, na 

formulação das atividades propostas e nas formas de interpelação do sujeito-

estudante, evidenciando os modos pelos quais determinadas dizeres se tornam 

possíveis, legítimos ou apagados.  

 Em diálogo com a seção 2.4., as categorias discursivas definidas (crítica, 

pragmática, conservacionista, cosmoecológica, negacionista e silenciamento), não 

foram mobilizadas como instrumentos classificatórios, mas como recortes teórico-
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analíticos voltados à apreensão de regularidades no funcionamento discursivo. Tais 

categorias operam como dispositivos de leitura construídos na relação entre teoria e 

corpus, permitindo observar como diferentes formações discursivas delimitam o 

dizível sobre ciência, ambiente e tecnologia no espaço escolar, em consonância com 

os pressupostos da ADF (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

 O percurso metodológico desenvolveu-se por meio de três movimentos 

interpretativos articulados, compreendidos não como etapas lineares e sucessivas, 

mas como gestos analíticos interdependentes que se tensionam e se retroalimentam 

no processo de leitura do corpus. Essa organização explicita o caráter não técnico e 

não procedimental da análise, reafirmando seu caráter interpretativo da análise e 

sua inscrição nas condições de produção do próprio gesto de leitura, nos termos da 

ADF (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). 

 Desse modo, a análise orienta-se pela identificação de regularidades, 

deslocamentos e efeitos de silenciamento na materialização dos discursos sobre EA, 

compreendidos como efeitos de sentido produzidos no interior de formações 

discursivas historicamente determinadas. Nessa perspectiva, os sentidos não são 

propriedades do texto, mas efeitos de funcionamento discursivo atravessados pela 

historicidade e pela ideologia.  

 Essa abordagem assegura a coerência com os pressupostos teórico-

metodológicos da ADF (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016) e permite apreender o 

funcionamento discursivo do Material Digital em sua articulação com as condições 

históricas, institucionais e ideológicas que o constituem, evidenciando processos de 

produção, estabilização e naturalização no interior do dispositivo pedagógico 

analisado.  

 

3.6.1. Leitura exploratória 

 

O primeiro movimento analítico consistiu em um gesto inicial de leitura 

exploratória do corpus, orientado pelo reconhecimento das condições de produção e 

da materialidade discursiva do Material Digital (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). 

Nessa etapa, buscou-se apreender a organização das aulas, a sequência dos slides, 

a recorrência de formas de organização do dizer pedagógico, bem como a presença 

de imagens, vídeos, simuladores e gráficos, além da incidência explícita ou 

fragmentada da temática ambiental. 
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 Mais do que identificar conteúdos, esse gesto permitiu mapear zonas de 

maior densidade discursiva e identificar ausências significativas, compreendidas 

como efeitos do funcionamento do discurso (Pêcheux, 2019). Observou-se, nesse 

nível, a recorrência de atividades centradas na resolução técnica de problemas e na 

aplicação de conceitos científicos, enquanto a problematização socioambiental 

tendia a aparecer de forma lateral ou contextual, o que pode ser compreendido à luz 

das formas de organização curricular e das tendências de racionalização técnico-

instrumental do ensino (Sacristán, 2017; Laval, 2019).    

 Essa etapa não implicou ainda a atribuição de tendências discursivas, mas 

possibilitou a construção de um primeiro horizonte interpretativo, evidenciando 

regularidades que seriam aprofundadas nos movimentos analíticos subsequentes.  

 

3.6.2. Leitura analítico-categorial 

 

O segundo movimento analítico desloca o foco da organização geral do 

material para o funcionamento discursivo na materialidade dos enunciados. Com 

base nas categorias construídas na seção 3.4, cada aula e seus respectivos slides 

foram examinados considerando as formações discursivas mobilizadas, as 

memórias interdiscursivas acionadas e as posições-sujeito produzidas (Orlandi, 

2015; Pêcheux, 2019). Esse detalhamento permitiu, no passo seguinte, identificar as 

tendências discursivas predominantes no funcionamento dos enunciados em cada 

slide.  

 Tal identificação não se apoiou em critérios quantitativos, mas na observação 

das regularidades presentes na construção dos sentidos. Assim, um mesmo slide 

poderia apresentar traços conservacionistas e pragmáticos, contudo, a análise 

buscou reconhecer qual dessas formações discursivas assumia posição dominante 

na organização do funcionamento discursivo, sem desconsiderar a heterogeneidade 

constitutiva dos enunciados (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). 

  

3.6.3. Leitura interpretativa aprofundada 

 

 O terceiro movimento concentrou-se em sequencias discursivas 

particularmente significativas, nas quais os efeitos ideológicos do discurso se 

tornavam mais visíveis. A análise articulou as condições de produção do Material 
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Digital, o interdiscurso científico-escolar, os silenciamentos constitutivos e os 

processos de apagamento da historicidade dos fenômenos apresentados (Orlandi, 

2015; Pêcheux, 2019). 

 Especial atenção foi dada aos não-ditos que estruturam o discurso. Conforme 

Pêcheux (2019), o sentido não se produz apenas pelo que é enunciado, mas 

também pelo que é excluído, deslocado ou naturalizado no processo discursivo. 

Observou-se, por exemplo, que a recorrente associação entre ciência e neutralidade 

técnica opera como efeito ideológico de apagamento das dimensões sociais e 

políticas implicadas na produção científica, evidenciando como determinadas 

posições-sujeito e memórias interdiscursivas são historicamente construídas.  

 Essa leitura interpretativa aprofundada permitiu compreender como o Material 

Digital participa da estabilização de formas específicas de relação entre ciência e 

ambiente, revelando efeitos ideológicos que se inscrevem tanto na organização 

quanto nos conteúdos das aulas.  

 

3.6.4. Exemplo de aplicação analítica 

 

Para tornar visível o funcionamento do percurso metodológico, apresenta-se 

um exemplo analítico referente ao slide 10 da Aula 3 de Física (São Paulo, 2025d), 

cuja identificação encontra-se sistematizada no Quadro 5. 

 

Quadro 5  – Identificação do slide 10 – Aula 3 - Física 

Elemento Descrição 

Componente curricular Física 

Aula  Aula 3 – Descrevendo o movimento 

Slide  10 

Seção do material  Na Prática 

Função didática  Mobilização conceitual e aplicação prática 

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2026).  

  

A Figura 3 apresenta a materialidade do slide, evidenciando a articulação 

entre texto verbal, dado numérico e a referência ao avião Solar Impulse 2.   
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Figura 3 – Cálculo da velocidade média com o voo Solar Impulse 2 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025d) 

 

 O slide, inserido na seção Na Prática, mobiliza um enunciado que integra 

diferentes modos de significação, configurando uma materialidade discursiva em que 

tais elementos operam conjuntamente na produção de sentidos (Orlandi, 2015). 

Trata-se de um problema que apresenta o recorde de voo ininterrupto, 

aproximadamente 6480 km em 5 dias e solicita aos estudantes o cálculo da 

velocidade média por meio de alternativas de múltipla escolha. A estratégia 

pedagógica adotada, Todo mundo escreve (Lemov, 2022), prevê tempo estimado de 

execução de 5 minutos.  

 No plano do funcionamento discursivo, observa-se a mobilização de um 

interdiscurso que associa a temática ambiental à inovação tecnológica, ao mesmo 

tempo em que a reduz a um suporte contextual para a aplicação de um conceito 

físico (Pêcheux, 2019). Nesse movimento, o referente energia solar comparece 

como elemento de valorização técnica, operando mais como dado ilustrativo do que 

como objetivo de problematização socioambiental. Tal configuração pode ser 

compreendida ainda como efeito de um regime de produção de saberes em que o 

currículo atua como tecnologia de organização e circulação de discursos (Foucault, 

2023). 

 Nesse sentido, o slide pode ser enquadrado na perspectiva da EA 

pragmática, uma vez que mobiliza a temática ambiental sob o viés da eficiência 
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técnica e da inovação, sem problematizar as determinações sociais, econômicas e 

políticas da crise ambiental. Tal abordagem centra-se na operacionalização de 

práticas e na racionalidade instrumental, produzindo efeitos de sentido que 

privilegiam a adaptação e a valorização de soluções tecnológicas, em detrimento de 

uma leitura crítica das contradições estruturais (Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; 

Lima, 2014). 

 Essa limitação analítica pode ser ainda compreendida à luz da crítica ao 

modo de vida dominante, que tende a naturalizar soluções técnico-inovadoras sem 

questionar suas bases estruturais (Brand; Wissen, 2017).  

 

3.6.4.1. Análise detalhada do slide  

 

A sistematização da análise é apresentada no Quadro 6, que sintetiza os 

principais aspectos do funcionamento discursivo à luz da ADF (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2019). 

 

Quadro 6 – Análise discursiva do slide 10 – Aula 3 – Física 

Aspecto Análise 

Condições de produção Material institucional da rede pública estadual paulista; 

Ancoragem em evento científico real; 

Legitimação por autoridade acadêmica (Unicamp). 

Funcionamento discursivo Problema formulado como aplicação técnica; 

Centralidade no cálculo correto; 

Ênfase em desempenho individual. 

Interdiscurso Memória da racionalidade técnico-científica; 

Valorização da eficiência e da objetividade matemática.  

Silêncios e não-ditos Ausência de problematização socioambiental da energia solar; 

Apagamento das dimensões político-econômicas da tecnologia;  

Invisibilização de conflitos e impactos.  

Tendência predominante Pragmática; 

Ambiental como contexto ilustrativo; 

Sustentabilidade como evidência técnica.  

Posição-sujeito produzida Estudante como solucionador de problemas; 

Engajamento técnico-operacional; 

Ausência de criticidade socioambiental. 

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2026).  
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A organização do enunciado, centrada na resolução de um problema com 

tempo delimitado e resposta única, inscreve-se em uma lógica de racionalização 

técnico-instrumental do ensino, na qual a ênfase recai sobre a aplicação correta do 

procedimento, produzindo um efeito de evidência da correção (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2019). Nesse movimento, as condições históricas, sociais e ambientais 

implicadas no fenômeno são secundarizadas, permanecendo silenciadas no 

funcionamento discursivo.  

O Quadro 6, portanto, evidencia que tais movimentos não operam de forma 

isolada, mas articuladamente, produzindo efeitos de sentido que estabilizam uma 

leitura técnico-instrumental do fenômeno, ao mesmo tempo em que silenciam suas 

determinações socioambientais, configurando um modo específico de funcionamento 

discursivo (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019).  

 

3.6.5. Considerações teórico-epistemológicas 

 

A análise evidencia que o slide, enquanto material discursivo, não é neutro, 

inserindo-se em formações discursivas que privilegiam a racionalidade técnico-

instrumental e produzem efeito de naturalização da ciência como prática objetiva e 

descontextualizada (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). No caso do slide analisado, a 

tendência pragmática manifesta-se na apresentação da temática ambiental de forma 

funcional, em que o avião movido a energia solar introduz a questão das energias 

renováveis sem problematização crítica, associando o ambiental à eficiência 

tecnológica. 

 O Material Digital, ao mesmo tempo em que organiza conteúdos científicos, 

produz sentidos sobre ciência, ambiente e formação escolar. Ao evidenciar efeitos 

de evidência e silenciamentos constitutivos, a análise reafirma o caráter histórico e 

ideológico do discurso escolar, reconhecendo que toda leitura é atravessada por 

posições teóricas e políticas (Orlandi, 2018).  

 Essa articulação entre categorias discursivas e material empírico permite 

compreender como a EA, no Material Digital, é reinscrita sob formas técnico- 

funcionais, produzindo efeitos de naturalização que tensionam a possibilidade de 

uma abordagem crítica e historicamente situada. Os sentidos atribuídos à ciência e à 

tecnologia emergem não apenas do conteúdo explícito, mas da relação entre 
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enunciados, silenciamentos e memórias interdiscursivas (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2019). 

 A Figura 3 e os Quadros 5 e 6 evidenciam como a análise ultrapassa a 

descrição didática, revelando a dimensão ideológica do Material Digital. Dessa 

forma, esta seção consolida o procedimento metodológico adotado, reafirmando seu 

caráter histórico, interpretativo e epistemologicamente situado.   

 

3.7. Aspectos éticos da pesquisa 

 

No que se refere aos aspectos éticos, esta pesquisa não foi submetida ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), por se tratar de um estudo de natureza 

documental, fundamentado na análise de materiais pedagógicos institucionais de 

acesso público, especificamente o Material Digital da rede estadual paulista. Tal 

enquadramento está em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, especialmente o Artigo 1º, 

parágrafo único, que dispõe sobre a dispensa de apreciação ética para pesquisas 

que utilizam informações de domínio público, sem identificação de participantes 

(Brasil, 2016).  

Considerando que não houve interação com sujeitos, aplicação de 

instrumentos de coleta ou manejo de dados pessoais ou sensíveis, os cuidados 

éticos desta pesquisa concentram-se na delimitação rigorosa do corpus, na 

explicitação dos critérios analíticos e na condução responsável da análise. Nesse 

sentido, buscou-se assegurar a fidelidade à materialidade examinada, evitando 

distorções interpretativas e respeitando as condições de produção dos documentos, 

de modo a garantir a integridade analítica e o rigor científico do estudo.   
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4. Análise do Material Digital 

 

O Material Digital da rede estadual paulista configura-se como o principal 

recurso didático da rede pública do Estado de São Paulo (São Paulo, 2025b), 

assumindo centralidade na organização do trabalho pedagógico e nos processos de 

ensino e aprendizagem. Mais do que um suporte de conteúdos, constitui um artefato 

curricular que incorpora concepções de ensino, aprendizagem e currículo, 

expressando escolhas teóricas e políticas que orientam e regulam a prática escolar 

(Libâneo, 2017).  

Sua arquitetura, composta por sequências fixas, seções padronizadas e 

tempos previamente definidos, materializa uma racionalidade formativa que opera 

como dispositivo curricular estruturante e mecanismo de regulação da ação docente 

(Bernstein, 1996). Nesse sentido, o material organiza e controla a prática 

pedagógica, inscrevendo-se em dinâmicas contemporâneas de gestão e regulação 

educacional (Ball, 2020), ao mesmo tempo em que expressa concepções de 

currículo atravessadas por relações de poder e seleção cultural (Apple, 2024), 

articuladas às formas de organização da prática educativa (Sacristán, 2017). 

Embora mobilizado em diferentes modalidades de ensino, o recorte empírico 

desta pesquisa concentra-se nas aulas do 1º ano do Ensino Médio, especificamente 

no 1º bimestre das disciplinas de Química, Física e Biologia, totalizando 42 aulas 

analisadas. Tal delimitação visa circunscrever analiticamente o corpus e possibilitar 

um exame aprofundado da materialidade discursiva e pedagógica do material, em 

consonância com os pressupostos metodológicos da Análise de Discurso que 

orientam esta pesquisa.  

No corpus analisado, identificam-se como seções estruturantes os seguintes 

elementos organizacionais: (i) Conteúdos e Objetivos; (ii) Para Começar; (iii) Foco 

no Conteúdo; (iv) Pause e Responda; (v) Na Prática; (vi) Encerramento; (vii) 

Aprofundando; (viii) Referências; (ix) Para Professores; e, de modo esporádico, (x) 

Relembre. Essas seções constituem a arquitetura pedagógica do material e 

organizam a progressão das atividades, estruturando previamente determinada de 

ensino.  

A recorrência sistemática dessas seções evidencia um modelo organizacional 

fortemente padronizado, no qual a estrutura interna opera como mecanismo de 

enquadramento pedagógico. A sequência das etapas delimita previamente o 
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percurso da aula, definindo momentos de introdução, desenvolvimento, aplicação, 

sistematização e avaliação. Dessa forma, o material não apenas apresenta 

conteúdos, mas regula os modos de circulação, interpretação e apropriação do 

conhecimento escolar.  

Essa caracterização estrutural constitui etapa analítica fundamental, pois 

permite compreender como os sentidos relacionados à Educação Ambiental 

emergem condicionados pela própria arquitetura do dispositivo pedagógico. 

Conforme Pêcheux (2019) e Orlandi (2015), os discursos são produzidos em 

condições materiais específicas, que delimitam o que pode e deve ser dito, bem 

como os modos possíveis de enunciação.   

Assim, a análise da organização estrutural do material não constitui uma 

etapa meramente descritiva, mas uma condição de possibilidade para a 

compreensão dos efeitos de sentido produzidos. Nesse quadro, torna-se necessário 

examinar a racionalidade interna do material antes de abordar as tendências de 

significação da EA, uma vez que tais sentidos são produzidos no interior dessa 

arquitetura pedagógica que os condiciona e os regula.  

4.1. Funcionamento das seções como dispositivos pedagógicos 

A organização das aulas no Material Digital estrutura-se a partir de um 

conjunto recorrente de seções que delimitam diferentes momentos da atividade 

pedagógica. Essas seções não operam apenas como divisões formais do material, 

mas constituem mecanismos de orientação da prática didática, regulando a 

progressão das atividades e os modos de interação entre os estudantes, conteúdos 

e formas de ensino.  

Cada seção inscreve-se em um momento específico da sequência 

pedagógica. Algumas estão associadas à introdução temática e à mobilização de 

conhecimentos prévios, como Para Começar. Outras concentram a apresentação e 

sistematização do conhecimento científico, como Foco no Conteúdo. Já seções 

como Pause e Responda e Aprofundando orientam momentos de verificação, 

aplicação e ampliação dos conceitos trabalhados. Por fim, Encerramento e 

Referências atuam na síntese e na legitimação do conhecimento apresentado ao 

longo das aulas.  



110 
 

  

Essa distribuição funcional evidencia que as seções operam como 

dispositivos pedagógicos (Bernstein, 1996), na medida que estruturam o 

enquadramento do processo de ensino, regulando tempos e formas legítimas de 

participação. Desse modo, a arquitetura das aulas não apenas organiza conteúdos, 

mas também produz uma distribuição relativamente estável das posições de 

professor e estudante, orientando o que pode ser feito, quando e de que modo o 

interior da atividade pedagógica.  

A Figura 4 sintetiza essa configuração, evidenciando a sequência didática 

predominante e o papel transversal da seção Para Professores na orientação e 

regulação da condução docente.  

 

Figura 4 – Organização das seções no Material Digital 

 
Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2026).  

 

Nos tópicos seguintes, cada uma dessas seções é analisada em maior 

detalhe, considerando sua recorrência no corpus, suas regularidades estruturais e os 

efeitos pedagógicos e discursivos produzidos na organização das aulas.  
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4.1.1. Conteúdos e Objetivos 

 

A seção Conteúdos e Objetivos aparece sistematicamente como elemento 

inaugural das aulas e ocupa posição estratégica na organização didática. 

Estruturalmente padronizada em um único slide, organiza os conteúdos em formato 

de listagem e formula os objetivos por meio de verbos operacionais (identificar, 

compreender, observar) associados a desempenhos cognitivos definidos. Tal 

configuração materializa uma racionalidade curricular prescritiva que antecipa e 

delimita os percursos possíveis de interpretação da aula, produzindo um efeito de 

fechamento do campo do dizível. Nesse sentido, evidencia-se um forte grau de 

classificação e enquadramento do conhecimento (Bernstein, 1996), na medida em 

que os conteúdos e objetivos são previamente estabilizados e apresentados como 

evidentes.  

Mesmo quando temáticas socioambientais são mencionadas, estas aparecem 

como conteúdos pontuais e circunscritos, não se configurando como eixo transversal 

estruturante. A articulação com dimensões sociais, políticas e históricas permanece 

reduzida, o que contribui para a produção de um efeito de despolitização e de 

neutralização do fenômeno ambiental (Sauvé, 2005b; Loureiro, 2012). Desse modo, 

o ambiental é inscrito no interior de uma lógica de sistematização conceitual, 

orientada por objetivos operacionais, reforçando uma abordagem fragmentada a não 

problematizada.  

 

4.1.2. Para Começar  

 

A seção “Para Começar” constitui um dispositivo de introdução temática 

presente na arquitetura das aulas do Material Digital. Suas propostas mobilizam 

perguntas, situações, imagens, conhecimentos prévios e experiências dos 

estudantes, estabelecendo uma forma de aproximação inicial com os conteúdos que 

serão desenvolvidos ao longo da aula. Nessa perspectiva, a seção não apenas 

introduz um tema, mas também produz uma determinada forma de interpelação do 

estudante, convocando-o a formular respostas, estabelecer relações e compartilhar 

conhecimentos antes da sistematização do conteúdo.  

A distribuição da seção por disciplina é apresentada na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Presença da seção Para Começar por disciplina 

Disciplina  Aulas analisadas Aulas com a seção Percentual de presença 

Química 14 12 85,71% 

Física 14 10 71,43% 

Biologia 14 7 50,00% 

Total 42 29 69,05% 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

Os dados apresentados na Tabela 1 evidenciam uma distribuição não 

homogênea da seção entre os componentes curriculares, com maior recorrência em 

Química e menor presença nas aulas de Biologia. Essa diferença constitui um dado 

relevante para a análise, sobretudo quando considerada em relação à organização 

das demais seções da arquitetura pedagógica do Material Digital. A menor 

ocorrência de Para Começar em Biologia não pode ser tomada, isoladamente, como 

evidência de menor interação discente, mas indica a necessidade de investigar que 

posição a mobilização inicial dos estudantes ocupa em cada componente e quais 

formas de relação entre participação e conhecimento são privilegiadas.   

A seção mobiliza estratégias de participação discente baseadas na interação 

entre estudantes, organizadas em atividades de troca, discussão e 

compartilhamento de respostas. Nessa dinâmica, o estudante é interpelado como 

sujeito capaz de formular interpretações, mobilizar conhecimentos anteriores e 

estabelecer relações com o tema apresentado. Essa abertura à participação, 

contudo, ocorre dentro de uma estrutura previamente organizada pelo material, que 

define o objeto da discussão, os procedimentos e o encaminhamento da atividade. A 

interação é, assim, produzida no interior de condições pedagógicas determinadas, 

que orientam tanto o percurso da atividade quanto as possibilidades de resposta dos 

estudantes. Trata-se de uma forma de regulação pedagógica na qual a participação 

é prevista e organizada pelo próprio dispositivo pedagógico (Bernstein, 1996). 

Do ponto de vista discursivo, observa-se que, nas disciplinas de Química e 

Física, predominam contextualizações de caráter técnico e instrumental, nas quais 

os temas são introduzidos como aplicações, situações cotidianas ou exemplificações 

de conceitos científicos. Em Biologia, verifica-se maior diversidade temática e a 

presença de situações relacionadas a problemas ambientais concretos. Essa 

característica, contudo, não implica necessariamente que tais situações sejam 
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desenvolvidas como espaços de problematização ampliada. A contextualização 

pode aproximar o conteúdo de acontecimentos socialmente reconhecidos e mobilizar 

conhecimentos dos estudantes, ao mesmo tempo em que mantém a discussão 

circunscrita aos aspectos conceituais e explicativos do fenômeno.  

Um exemplo dessa configuração pode ser observado em uma atividade da 

Aula 3: “Fluxo de matéria e energia (sucessão ecológica)” (São Paulo, 2025w), que 

parte de uma chamada da Revista Galileu sobre o tempo necessário para a 

recuperação da Floresta Amazônica após as queimadas, conforme apresentada na 

Figura 5. 

 

Figura 5 – Atividade de contextualização ambiental em Para Começar 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025w). 

 

 A proposta solicita aos estudantes que, com base em seus conhecimentos, 

expliquem por que a floresta demora a se recuperar de uma ação degradante como 

a queimada, apresentando duas possibilidades de resposta e solicitando a 

justificativa da escolha. A atividade, portanto, estabelece uma relação direta com um 

problema ambiental contemporâneo, convoca os conhecimentos prévios dos 

estudantes e incorpora uma estratégia de interação: “Virem e Conversem” (Lemov, 

2022), para a discussão das respostas.  Ao mesmo tempo, a questão encaminha a 

reflexão para a compreensão dos processos de recuperação da floresta, mantendo o 
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foco na dinâmica ecológica do fenômeno. As dimensões sociais, históricas, políticas 

e econômicas relacionadas às queimadas não constituem, nessa atividade, objeto 

explícito de problematização.  

 O exemplo evidencia, portanto, que a contextualização presente em Para 

Começar não deve ser confundida com uma ausência de relação entre 

conhecimento científico e questões ambientais. O que se observa é um modo 

particular de estabelecer essa relação: problemas ambientais concretos são 

incorporados como situações de entrada para o conteúdo científico, mas nem 

sempre são deslocados para uma discussão sobre os conflitos, interesses, 

desigualdades e relações sociais que participam de sua constituição. A aproximação 

com o cotidiano ou com acontecimentos contemporâneos, nesse funcionamento, 

pode favorecer o engajamento dos estudantes sem necessariamente produzir uma 

ruptura com a organização epistemológica do material.  

 Essa configuração pode contribuir para um efeito de neutralização das 

questões ambientais quando estas são inscritas predominantemente no interior de 

explicações técnico-científicas, deslocando para posições menos visíveis os 

conflitos, as desigualdades e as relações sociais que participam da constituição dos 

problemas ambientais (Sauvé, 2005b; Loureiro, 2012). A questão ambiental tende, 

nesse funcionamento, a ser apresentada sobretudo como objeto de conhecimento 

ou como problema a ser compreendido e administrado, em detrimento de sua 

constituição como campo de disputas e de diferentes formas de significação.  

 O exemplo também permite observar a forma específica de interpelação do 

estudante que se materializa na seção, compreendida aqui a partir da relação entre 

sujeito e discurso discutida por Pêcheux (2016). A formulação “com base em seus 

conhecimentos” convoca o sujeito a mobilizar saberes prévios, enquanto a 

solicitação de justificativa o posiciona como responsável por sustentar uma 

determinada resposta. A estratégia “Virem e Conversem” (Lemov, 2022), por sua 

vez, amplia essa convocação para uma dimensão interativa. Entretanto, tanto as 

alternativas disponíveis quanto o tempo destinado à atividade e o procedimento de 

realização já se encontram previamente definidos pelo material. A participação, 

desse modo, é efetivamente produzida e incentivada, mas dentro de condições 

discursivas e pedagógicas determinadas.  

 A menor presença de Para Começar em Biologia (Tabela 1), nesse sentido, 

constitui uma diferença relevante na arquitetura do Material Digital, mas não 
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autoriza, por si só, a conclusão de que esse componente promova menor interação 

discente. O dado evidencia, de forma mais específica, que a mobilização inicial dos 

estudantes por meio desse dispositivo é menos recorrente nessa disciplina. A 

compreensão dos sentidos produzidos por essa diferença exige, contudo, sua 

articulação com a distribuição das demais seções e, particularmente, com os 

espaços destinados à sistematização dos conteúdos científicos, questão que será 

retomada na análise da seção Foco no Conteúdo.  

  

4.1.3. Foco no Conteúdo 

 

A seção Foco no Conteúdo constitui o principal espaço de sistematização dos 

conhecimentos científicos no Material Digital. Nela, são organizados conceitos, 

definições, classificações, modelos e explicações que estruturam os conteúdos 

desenvolvidos ao longo das aulas. Sua elevada recorrência no corpus indica que 

esse modo de organização do conhecimento integra regularmente o percurso 

pedagógico dos três componentes analisados.  

A frequência de ocorrência da seção nas aulas analisadas é apresentada na 

Tabela 2, permitindo observar sua distribuição entre os componentes curriculares.  

 

Tabela 2  – Presença da seção Foco no Conteúdo por disciplina 

Disciplina  Aulas analisadas Aulas com a seção Percentual de presença 

Química 14 13 92,86% 

Física 14 12 85,71% 

Biologia 14 12 85,71% 

Total 42 37 88,10% 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

 A presença da seção em grande parte das aulas indica que a sistematização 

conceitual constitui um componente regular da arquitetura pedagógica e, não um 

recurso utilizado de maneira ocasional. Além disso, sua distribuição entre os 

componentes é relativamente homogênea, especialmente quando comparada à 

variação observada em Para Começar (Tabela 1). Assim, embora existam 

diferenças entre as disciplinas, o recurso à sistematização dos conhecimentos 

científicos caracteriza os três componentes analisados.  
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 A frequência de ocorrência, entretanto, não esgota a análise. A quantidade de 

slides destinada à seção permite observar o espaço material que ela ocupa no 

interior das aulas e, consequentemente, identificar diferenças na intensidade com 

que essa forma de organização dos conhecimentos é incorporada à estrutura de 

cada componente. Essa dimensão é apresentada na Tabela 3.  

  

Tabela 3 – Peso percentual da seção Foco no Conteúdo no conjunto de slides por disciplina 

Disciplina  Slides analisados Slides da seção Percentual em relação ao 

total 

Química 372 51 13,71% 

Física 378 56 14,81% 

Biologia 567 95 16,75% 

Total 1317 202 15,34% 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

Os dados da Tabela 3 evidenciam uma diferença que não aparece com a 

mesma intensidade na análise da frequência das aulas. Embora a seção esteja 

presente em proporções semelhantes em Física e Biologia (Tabela 2), sua 

participação no conjunto de slides é maior neste último componente. A 

sistematização dos conhecimentos científicos, ocupa, portanto, maior peso relativo 

na materialidade das aulas de Biologia.  

Essa diferença não permite, contudo, caracterizar Biologia como uma 

disciplina “mais conteudista”. O dado sustenta uma afirmação mais específica: a 

sistematização dos conhecimentos científicos ocupa maior espaço relativo na 

materialidade dos slides desse componente. Trata-se, portanto, de uma diferença na 

distribuição do espaço destinado à seção, e não de uma característica geral do 

ensino de Biologia que possa ser deduzida exclusivamente dos dados quantitativos.  

A maior participação relativa de Foco no Conteúdo em Biologia pode ser 

compreendida em articulação com a própria composição temática das aulas 

analisadas. Parte significativa dos conteúdos mobilizados nesse componente 

envolve fenômenos ambientais, processos ecológicos, inovações tecnológicas e 

questões relacionadas à sustentabilidade, cuja abordagem no Material Digital é 

frequentemente acompanhada pela apresentação de conceitos, classificações, 

processos e explicações científicas. Nessa configuração, a diversidade temática não 

implica necessariamente maior abertura para outras formas de produção do 
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conhecimento, uma vez que diferentes problemas são frequentemente conduzidos 

para sua sistematização no interior do conhecimento científico institucionalizado. 

A leitura conjunta das duas tabelas permite, assim, distinguir duas dimensões 

da presença da seção: sua recorrência nas aulas e o espaço material que ocupa 

quando mobilizada. Enquanto a primeira se mostra elevada e relativamente próxima 

entre os componentes, a segunda revela uma diferença mais marcada em Biologia. 

Essa distinção permite ultrapassar a simples contagem de ocorrências e observar 

como a arquitetura do material distribui materialmente diferentes formas de 

organização do conhecimento.  

No interior da seção, a sistematização não corresponde apenas à 

apresentação de informações. Os conhecimentos são selecionados, ordenados e 

apresentados segundo determinada sequência, estabelecendo relações entre 

conceitos e conferindo maior visibilidade a determinados elementos do 

conhecimento científico. Essa configuração pode ser observada no slide da Aula 5 

de Biologia: Metabolismo Energético (fotossíntese) (São Paulo, 2025x), no qual o 

fenômeno é apresentado a partir das relações entre energia luminosa, dióxido de 

carbono, água, glicose, oxigênio e clorofila, articulando esses elementos em uma 

explicação científica previamente estruturada (Figura 6).  

 

Figura 6 – Sistematização conceitual da fotossíntese na seção Foco no Conteúdo 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025x). 
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A seleção e a organização desses elementos, evidenciada na Figura 6, não 

apenas sistematizam o conteúdo, mas também conferem maior visibilidade a 

determinados conhecimentos na abordagem do fenômeno. Nesse sentido, a seção 

participa da produção de uma determinada ordem discursiva do conhecimento 

científico escolar, na qual alguns saberes são privilegiados e estabilizados como 

referências para a compreensão dos fenômenos estudados (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2019).  

Essa forma de organização estabelece condições específicas para a relação 

dos estudantes com o conhecimento. O contato com conteúdos previamente 

sistematizados ocorre em um percurso pedagógico no qual a explicação científica 

constitui o principal eixo de abordagem dos fenômenos estudados. Isso não significa 

ausência de participação discente, mas indica que as possibilidades de interação 

propostas pelo material se desenvolvem a partir dos conhecimentos previamente 

selecionados e organizados.  

A predominância dessa forma de organização, contudo, não permite associar 

automaticamente a sistematização conceitual a uma abordagem tecnicista. A 

sistematização dos conhecimentos constitui uma dimensão necessária ao ensino de 

Ciências, mas não esgota suas finalidades formativas. O ensino dos conceitos 

científicos pode assumir diferentes funções conforme as relações estabelecidas com 

os contextos sociais e com outras dimensões da realidade (Schnetzler; Santos, 

2010).  

A análise crítica recai, portanto, sobre as formas pelas quais esses 

conhecimentos são selecionados e organizados e sobre suas relações com 

questões históricas, sociais e políticas. Quando definições, classificações e 

explicitações técnicas ocupam posição predominante sem serem acompanhadas por 

problematizações dessas dimensões, o conhecimento científico pode assumir 

caráter predominantemente instrumental, aproximando-se de processos mais 

amplos de instrumentalização do ensino (Laval, 2019).   

 

4.1.3.1. Caracterização da seção Foco no Conteúdo em Química 

 

Em Química, a seção apresenta elevada recorrência e organiza 

conhecimentos por meio de conceitos, modelos, representações simbólicas e 

relações próprias da linguagem química. Um exemplo dessa configuração pode ser 
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observado em um slide de Química referente à Aula 4, A poesia da Química (São 

Paulo, 2025y), que aborda a reação do dicromato de amônio, como apresentado na 

Figura 7. Nesse caso, um fenômeno experimental é tomado como ponto de partida 

para a diferenciação entre transformações físicas e químicas e, posteriormente, para 

sua representação por meio de uma equação química. 

 

Figura 7 – Reação do dicromato de amônio como exemplo de transformação química 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025y). 

  

A organização dos conteúdos privilegia, assim, a linguagem formal e a 

explicação dos fenômenos segundo modelos e relações conceituais próprias da 

área. No exemplo, a experiência observável conduz à identificação da transformação 

por meio da equação química. Fenômenos experimentais e observáveis aparecem, 

desse modo, como referências para introduzir ou exemplificar conceitos químicos.  

Nessa configuração, o fenômeno estabelece uma aproximação inicial com os 

objetos de conhecimento, mas não desloca a centralidade da explicação científica 

formal. Sua função é fornecer um referente concreto para a sistematização 

conceitual, fazendo com que a experiência seja incorporada ao percurso 

principalmente na medida em que pode ser interpretada e representada segundo os 

conhecimentos químicos sistematizados. Essa organização contribui para conferir ao 
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conhecimento químico um caráter formal e normativamente estruturado. (Goodson, 

1997; Schnetzler; Santos, 2010).  

 

4.1.3.2. Caracterização da seção Foco no Conteúdo em Física 

 

Em Física, a seção está presente em 12 das 14 aulas analisadas (Tabela 2), 

assumindo configurações variadas, ora de forma sequencial, ora fragmentada e 

intercalada com outras seções. Predominam conteúdos da Física Clássica, 

especialmente conceitos e leis associados ao movimento, às forças e às interações 

entre corpos, organizados por meio de relações conceituais e diferentes formas de 

representação, característica recorrente na tradição dos manuais didáticos da área 

(Serway; Jewett Jr., 2008; Halliday; Resnick; Walker, 2014).  

Um exemplo dessa configuração pode ser observado em um dos slides de 

Física, referente à Aula 7, A Terceira Lei de Newton (São Paulo, 2025z), 

apresentado na Figura 8. O slide apresenta o princípio da ação e reação a partir de 

situações de interação entre corpos, representadas graficamente por vetores que 

indicam a direção e o sentido das forças. Situações distintas são, assim, mobilizadas 

para explicitar uma relação física geral, evidenciando a centralidade dos conceitos, 

das leis e dos modelos explicativos na organização do conhecimento.  

 

Figura 8 – Representação da Terceira Lei de Newton por meio de vetores de Força 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025z). 
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Essa organização confere ao conhecimento físico uma estrutura 

predominantemente conceitual e formal, na qual fenômenos e situações particulares 

são interpretados a partir de relações gerais estabelecidas pela disciplina. A 

apresentação de leis e modelos favorece a construção de relações sistemáticas 

entre os fenômenos estudados, mas pode conferir menor visibilidade aos processos 

históricos e sociais envolvidos na produção desses conhecimentos.  

Quando conceitos e modelos são apresentados predominantemente em sua 

forma já consolidada, produz-se um efeito de estabilidade e universalidade do 

conhecimento científico, com menor explicitação das condições, disputas e 

contingências envolvidas em sua constituição histórica. Essa característica pode ser 

relacionada às discussões sobre a historicidade do conhecimento científico sobre os 

processos de constituição dos paradigmas científicos (Santos, 2018; Kuhn, 2020).  

 

4.1.3.3. Caracterização da seção Foco no Conteúdo em Biologia 

 

No componente de Biologia, a seção está presente em 12 das 14 aulas 

analisadas, assumindo papel estruturante sobretudo nas unidades dedicadas aos 

impactos ambientais, às inovações tecnológicas e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), da Organização das Nações Unidas (ONU, 

2015). Embora dialogue com pautas de agenda socioambiental contemporânea, sua 

abordagem tende a privilegiar a descrição de fenômenos e a proposição de soluções 

técnicas ou mudanças comportamentais.  

A maior participação relativa da seção Foco no Conteúdo observada em 

Biologia (Tabela 3) pode ser relacionada a essa configuração temática, na medida 

em que diferentes questões ambientais e socioambientais são frequentemente 

conduzidas, no material, para a apresentação de conceitos, processos, 

classificações e explicações científicas. Assim, a maior extensão material da seção 

não decorre simplesmente de uma suposta característica “mais conteudista” da 

disciplina, mas pode ser compreendida em relação ao modo como os temas 

selecionados são organizados pedagogicamente.  

Essa configuração pode ser observada na Aula 10, Soluções para situações 

de ameaças ao equilíbrio do ecossistema (São Paulo, 2025t), em um slide intitulado 

“Ações para combater as ameaças”. O conteúdo parte da degradação ambiental 

associada às ações antrópicas e apresenta, na sequência, medidas voltadas à 
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recuperação e à conservação dos ecossistemas, como reflorestamento, educação 

ambiental, rotação de culturas, agroecologia, sistemas agroflorestais, compensação 

ambiental e tratamento de resíduos, conforme apresentado na Figura 9.  

 

Figura 9 – Medidas de recuperação e conservação dos ecossistemas  

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025t). 

 

A organização do conteúdo estabelece uma relação direta entre a 

identificação das ameaças ambientais e a indicação de ações destinadas a enfrentá-

las, privilegiando uma abordagem operacional dos problemas ambientais. Esse 

funcionamento aproxima-se da dimensão pragmática da Educação Ambiental 

descrita por Layrargues e Lima (2014), caracterizada pela ênfase em respostas 

práticas e na eficiência técnica, sem que sejam necessariamente problematizadas as 

estruturas sociais e econômicas subjacentes à crise ambiental.  

No conjunto das aulas analisadas, aspectos políticos, econômicos e 

territoriais da crise ambiental aparecem de forma secundária, assim como o 

reconhecimento de saberes locais e perspectivas comunitárias, frequentemente 

marginalizados nas abordagens da Educação Ambiental (Sauvé, 2005b; Layrargues, 

2012). Esse movimento pode ser compreendido, ainda, à luz de críticas mais amplas 

que evidenciam o apagamento de epistemologias não hegemônicas no tratamento 

das questões ambientais (Krenak; Campos, 2024).  
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A recorrência dessa configuração indica uma tendência de tratamento das 

questões ambientais sob uma racionalidade pragmática. Nessa perspectiva, os 

problemas ambientais são apresentados prioritariamente como situações que 

demandam ações de intervenção, conservação ou mitigação, enquanto suas 

determinações históricas, sociais, econômicas e políticas permanecem menos 

problematizadas. Tal funcionamento se aproxima da crítica à formação de sujeitos 

orientados para práticas operacionais e comportamentais, adaptadas à ordem 

vigente, em detrimento das problematizações das causas estruturais da crise 

ambiental (Layrargues; Lima, 2014; Brand; Wissen, 2017; Layrargues; Torres, 2022).  

Também se observa, nesse funcionamento, a centralidade do conhecimento 

científico institucionalizado como principal referência para a compreensão dos 

fenômenos ambientais. Outras formas de produção e interpretação dos 

conhecimentos sobre a natureza e sobre os territórios podem, assim, ocupar posição 

secundária. Essa hierarquização aproxima-se da crítica de Santos (2007) à 

“monocultura do saber” e das discussões de Krenak e Campos (2024) acerca da 

invisibilização de epistemologias não hegemônicas.  

 

4.1.3.4. Síntese interpretativa geral da seção Foco no Conteúdo 

 

A análise da seção Foco no Conteúdo evidencia que a sistematização dos 

conhecimentos científicos constitui uma dimensão comum à arquitetura pedagógica 

dos três componentes. Sua elevada recorrência demonstra que conceitos, modelos, 

classificações e explicações científicas ocupam posição relevante na organização do 

percurso proposto pelo Material Digital. 

De modo comparativo, as diferenças entre Química, Física e Biologia não 

configuram modelos discursivos radicalmente distintos, mas variações dentro de um 

mesmo padrão organizacional, cuja principal diferença se manifesta na dimensão 

material dessa presença, com maior participação relativa da seção em Biologia.  

No plano discursivo, a organização da seção participa da seleção, ordenação 

e estabilização dos conhecimentos que estruturam o percurso pedagógico, 

contribuindo para definir os sentidos e os saberes que recebem maior visibilidade 

material (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). Nesse funcionamento, o conhecimento 

científico institucionalizado assume função privilegiada na abordagem dos 

fenômenos estudados, enquanto outras formas de interpretação podem permanecer 
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menos visíveis. Essa organização indica que, no material analisado, a interação dos 

estudantes com os objetos de conhecimento ocorre a partir de uma seleção e de 

uma organização prévias dos saberes.  

A análise comparativa permite identificar, nesse padrão organizacional, 

características recorrentes relacionadas à sistematização conceitual, à formalização 

do conhecimento científico e à reduzida problematização de suas dimensões 

sociopolíticas. Tais características não se manifestam necessariamente com a 

mesma intensidade nos três componentes, mas indicam uma orientação comum na 

forma de organização do conhecimento científico no Material Digital.  

Nas questões socioambientais, essa configuração ganha particular relevância. 

Quando fenômenos complexos são predominantemente organizados por meio de 

explicações científicas, soluções técnicas ou orientações comportamentais, suas 

dimensões históricas, sociais e políticas podem receber menor visibilidade. Nesse 

sentido, a centralidade do conhecimento científico não constitui, isoladamente, um 

problema. A questão analítica está nas relações que esse conhecimento estabelece 

com outras formas de compreender e problematizar a realidade. Essa configuração 

aproxima-se da crítica de Santos (2007) à “monocultura do saber”, na qual 

determinados conhecimentos institucionalizados assumem posição privilegiada, 

enquanto outras formas de produção e interpretação da realidade podem 

permanecer subordinadas ou invisibilizadas.  

Desse modo, Foco no Conteúdo não deve ser compreendida apenas como 

espaço destinado à exposição de conceitos. Sua organização participa da 

construção de uma determinada relação entre sujeito e conhecimento, ao definir 

quais saberes recebem maior visibilidade, como são ordenados e de que maneira 

são articulados no percurso pedagógico (Orlandi, 2015). A análise de sua 

recorrência, de sua dimensão material e de seu funcionamento discursivo permite, 

portanto, compreender o lugar atribuído ao conhecimento científico no Material 

Digital e as diferentes formas pelas quais essa centralidade se materializa em 

Química, Física e Biologia.  

 

4.1.4. Pause e Responda 

 

A seção Pause e Responda apresenta elevada incidência nas disciplinas 

analisadas, estando presente em 12 das 14 aulas de Química e Biologia (85,71%) e 
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em 11 das 14 aulas de Física (78,57%). Em geral, organiza-se em dois slides por 

aula, com pequenas variações entre os componentes curriculares. Essa recorrência 

evidencia sua integração regular à arquitetura do Material Digital, configurando-se 

como elemento estruturante da dinâmica pedagógica proposta.  

Em um primeiro nível de análise, a centralidade do verbo “responder” sugere 

a valorização da atividade discente, aproximando-se de abordagens que enfatizam a 

mobilização de conhecimentos prévios e a aprendizagem ativa (Moreira, 2011). No 

entanto, essa aparente centralidade deve ser relativizada quando se considera a 

estrutura efetiva das atividades, marcada por forte direcionamento das respostas e 

limitada abertura interpretativa.  

No plano da materialidade discursiva, a própria nomeação da seção, que 

combina o imperativo “pause” com o verbo “responda”, pode ser problematizada por 

mobilizar uma marca linguística associada à circulação global do inglês em 

contextos educacionais. Tal escolha pode ser compreendida como efeito de práticas 

discursivas nas quais as formas linguísticas participam da produção de sentidos 

ideologicamente orientados, inscrevendo-se em relações de valor que excedem o 

plano estritamente formal da língua (Fiorin, 1997).  

Essa dimensão permite uma leitura crítica da naturalização de hegemonias 

linguísticas no espaço escolar, em diálogo com a ADF (Orlandi, 2015), 

especialmente no que se refere ao funcionamento ideológico da linguagem nas 

instituições educativas. Articula-se, ainda, as perspectivas do ensino de línguas que 

questionam a centralidade do inglês como língua global (Rajagopalan, 2003; Lopes, 

2006) e a abordagens decoloniais que evidenciam a produção histórica de 

hierarquias linguísticas e epistemológicas (Mignolo, 2003; Quijano, 2005).  

No nível da organização didática, observa-se elevada uniformidade na 

estrutura interna da seção: predominam questões objetivas, frequentemente 

formuladas em chave binária, acompanhadas de validação imediata por meio de 

indicadores visuais (cores verde e vermelho). Esse arranjo privilegia a verificação 

rápida de respostas e reforça uma lógica centrada no acerto, aproximando-se das 

críticas à educação bancária, na qual o processo de ensino se organiza como mera 

verificação de resultados previamente definidos (Freire, 2019a), bem como de 

análises sobre tendências pedagógicas que evidenciam a predominância de 

modelos tecnicistas e transmissivos na organização do ensino (Libâneo, 2017). 

Nesse formato, o conhecimento científico tende a ser apresentado como um 
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conjunto de enunciados consolidados, com reduzida abertura para controvérsias, 

historicidade e condições de produção.  

A participação discente, nesse contexto, restringe-se, em grande medida, à 

seleção entre alternativas previamente definidas, o que limita a elaboração 

argumentativa e reduz as possibilidades de construção de relações conceituais mais 

complexas. Tal configuração tensiona perspectivas que compreendem a 

aprendizagem como processo de produção de significados, ao privilegiar respostas 

imediatas em detrimento da problematização e da construção de sentidos (Moreira, 

2011). 

Além disso, ao validar respostas únicas como corretas, à seção contribui para 

a reprodução de hierarquias epistêmicas no interior das práticas escolares, nas 

quais determinados modos de conhecer são legitimados em detrimento de outros, 

com consequente invisibilização de experiências situadas e perspectivas 

alternativas. Esse funcionamento reinscreve, no plano pedagógico, dinâmicas mais 

amplas de hierarquização epistemológica, características da colonialidade do poder 

e do conhecimento (Mignolo, 2003; Quijano, 2005).  

Por fim, essa organização articula-se a dinâmicas mais amplas das políticas 

educacionais contemporâneas, marcadas pela centralidade da mensuração do 

desempenho e pela consolidação de regimes de performatividade (Ball, 2020). 

Nesse contexto, embora apresentada como estratégia de engajamento, a seção 

opera predominantemente como mecanismo de regulação das práticas 

pedagógicas, delimitando tempos, respostas e formas legítimas de participação no 

interior do dispositivo curricular (Charlot, 2018). 

 

4.1.5. Encerramento 

 

A seção Encerramento está presente na totalidade das 42 aulas analisadas 

de Química, Física e Biologia, configurando-se como elemento recorrente e etapa 

conclusiva do percurso didático. Em geral organizada em um único slide, exerce a 

função de síntese e retomada dos conteúdos abordados, reafirmando sua relevância 

na estruturação da sequência didática das aulas, em consonância com a importância 

atribuída aos momentos de sistematização para a consolidação da aprendizagem 

(Zabala, 1998; Libâneo, 2017).  
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Nas três disciplinas, observa-se a predominância de uma função normativa, 

adotada aqui como instância de validação dos sentidos considerados legítimos ao 

final da aula. No plano pedagógico, essa função se associa à organização e 

consolidação do conteúdo trabalhado (Zabala, 1998; Libâneo, 2017). No plano 

discursivo, aproxima-se do que Pêcheux (2015) denomina efeito de evidência, 

processo pelo qual determinados sentidos são apresentados como naturais, 

universais e transparentes, bem como dos processos de naturalização que implicam 

a não explicitação das condições históricas de produção dos enunciados (Orlandi, 

2022). 

Nesse sentido, a seção Encerramento opera como espaço de organização e 

fechamento de sentidos, delimitando aquilo que deve ser reconhecido como 

conhecimento válido.  

Em Química, ainda que se observem propostas pontuais de reformulação 

com uso de linguagem própria, o fechamento permanece centrado na reafirmação 

conceitual. Quando temas ambientais são mobilizados, como nos casos da produção 

de etanol ou da combustão, predominam abordagens de caráter pragmático, que 

tendem a apresentar soluções conciliatórias. Nesse movimento, conflitos territoriais e 

disputas socioambientais são frequentemente atenuados ou deslocados, em 

consonância com críticas formuladas por Layrargues e Lima (2014) e Porto-

Gonçalves (2012), que evidenciam a despolitização recorrente nas abordagens 

ambientais.  

Em Física, a seção Encerramento privilegia a reorganização lógica dos 

conceitos, especialmente aqueles vinculados à modelagem matemática e à 

resolução de problemas. O conhecimento científico é apresentado sob uma 

perspectiva abstrata e universalizante, com reduzida inserção de elementos 

históricos ou sociopolíticos. Esse funcionamento discursivo contribui para a 

invisibilização das condições sociais de produção da ciência, reforçando a imagem 

de neutralidade e objetividade (Pêcheux, 2015; Orlandi, 2022). Tal configuração 

limita a problematização crítica do conhecimento e a articulação entre ciência e 

realidade social, em contraste com perspectivas da educação crítica e do ensino de 

Ciência que enfatizam a contextualização dos saberes e suas condições de 

produção (Freire, 1996; Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2018).  

No componente de Biologia, a seção Encerramento alterna entre propostas 

de experimentação e momentos de sistematização. Ainda assim, a abordagem tende 
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a privilegiar descrições técnicas e orientações normativas, com menor ênfase em 

conflitos socioambientais, desigualdades estruturais e a pluralidades de saberes 

(Saviani, 2008). Nesse contexto, a sustentabilidade aparece frequentemente como 

diretriz consensual, produzindo efeitos de uniformização dos sentidos e reduzindo a 

visibilidade de disputas políticas e epistemológicas (Loureiro, 2012; Layrargues; 

Lima, 2014; Krenak, 2020a). 

De modo geral, embora a seção Encerramento desempenhe papel importante 

na organização da aprendizagem, sua configuração permanece predominantemente 

técnica e disciplinar. Ao operar como instância de estabilização e legitimação de 

sentidos, tende a restringir o espaço para dissenso, a autoria discente e a 

problematização das relações entre ciência, sociedade e poder. Como efeito, limita-

se o seu potencial formativo para a construção de um letramento científico crítico, na 

medida em que se favorece a reprodução de racionalidades hegemônicas em 

detrimento da abertura ao diálogo, à historicização dos saberes e à participação 

ativa dos sujeitos, dimensões centrais de uma educação crítica (Freire, 2019a).   

 

4.1.6. Aprofundando 

 

A seção Aprofundando está presente nas 42 aulas analisadas de Química, 

Física e Biologia, configurando-se como componente recorrente do Material Digital. 

Distribuída em múltiplos slides, apresenta, nas três disciplinas, um mínimo três slides 

por aula, com variações na extensão máxima, mais acentuadas em Biologia, o que 

indica distintos níveis de densidade interna e formas de exploração dos conteúdos.    

A distribuição por disciplina pode ser sintetizada conforme a Tabela 4.  

 

Tabela 4 – Distribuição da seção Aprofundando por disciplina 

Disciplina Nº mínimo de 

slides por aula 

Nº máximo de 

slides por aula 

Aulas com maior 

extensão 

Química 3 4 10 e 14 

Física 3 6 7 e 8 

Biologia 3 7 4, 5, 6, 10 e 14 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

Observa-se que embora a presença mínima seja equivalente entre as 

disciplinas, a ampliação da extensão indica uma intensificação do trabalho 
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conceitual. Tal configuração reforça o papel da seção não apenas como 

complemento, mas como espaço central de desenvolvimento das atividades 

propostas.  

O conjunto de atividades é composto majoritariamente por exercícios 

objetivos, muitos deles explicitamente identificados como adaptações ou extrações 

de exames externos, como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a Fuvest 

(Fundação Universitária para o Vestibular), a Unicamp e a Vunesp (Fundação para o 

Vestibular da Universidade Estadual Paulista), entre outros processos seletivos. 

Essa vinculação explícita a avaliações de larga escala evidencia o alinhamento do 

material a uma lógica educacional orientada pela performatividade e pela 

mensuração de resultados (Ball, 2004; Alfonso, 2017).  

No contexto brasileiro, essa racionalidade também se manifesta em 

produções de caráter gerencial, como em Feder (2023), nas quais as centralidades 

dos indicadores, plataformas digitais e mecanismos de monitoramento é 

apresentada como eixo estruturante da gestão educacional, frequentemente com 

reduzida problematização das dimensões sociais e históricas do processo educativo. 

Em contraponto, análises críticas recentes, como a de Carvalho (2025), indicam que 

esse processo, no caso paulista, se materializa na consolidação da plataformização 

da educação, entendida como a reorganização do trabalho escolar por meio de 

tecnologias digitais, métricas e dispositivos de controle, com efeitos diretos sobre a 

autonomia docente e a padronização das práticas pedagógicas.   

Do ponto de vista didático, as atividades concentram-se na aplicação de 

conceitos, leis e procedimentos previamente apresentados. Predominam questões 

de múltipla escolha, com alternativas definidas e indicação da resposta considerada 

correta, frequentemente acompanhadas de validação imediata. Essa dinâmica 

orienta a resolução para a identificação do acerto, configurando a seção 

Aprofundamento como exercício de aplicação em situações estruturadas, com 

ênfase na execução de procedimentos e na mobilização direta de informações.  

Embora gráficos, esquemas e diagramas constituam modos centrais de 

significação no ensino de ciências (Rojo, 2009; Kress; Van Leeuwen, 2021), sua 

inserção no material analisado ocorre, em grande medida, subordinada à lógica 

resolutiva dos exercícios. Nessa configuração, tais recursos tendem a operar menos 

como dispositivos de problematização e mais como suportes para a aplicação de 

procedimentos, contribuindo para a apresentação do conhecimento científico como 
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um sistema formal, organizado e estabilizado. Como efeito, dimensões históricas, 

sociais, éticas e ambientais dos fenômenos abordados permanecem em segundo 

plano, quando não reduzidas a menções pontuais e poucos exploradas.    

Nas três disciplinas, essa orientação mantém-se com variações específicas. 

Em Química, a seção privilegia a aplicação procedimental de conteúdos como leis 

ponderais, transformações químicas e combustão, enfatizando a coerência interna 

dos conceitos e a resolução de problemas segundo referenciais próprios da 

disciplina. No plano didático, tal configuração reproduz uma leitura internalista do 

conhecimento científico, centrada na consistência teórica dos enunciados e em 

critérios de validação internos à própria ciência, tal como formulado por Popper 

(2005) e na ideia de organização do conhecimento em referenciais próprios (Kuhn, 

2020).  

Em Física, predomina a formalização matemática das leis da Mecânica, com 

ênfase na resolução de problemas estruturados segundo modelos padronizados. 

Essa orientação articula-se à tradição de matematização que caracteriza 

historicamente a área, na qual a inteligibilidade dos fenômenos se constrói por meio 

de sua formalização (Bachelard, 2007; Duhem, 2014). 

Em Biologia, os exercícios concentram-se em processos celulares, 

bioquímicos e ecológicos, frequentemente abordados sob uma perspectiva 

funcional, na qual os fenômenos são descritos em termos das funções que 

desempenham nos sistemas vivos. Tal enfoque privilegia a explicação de 

mecanismos e relações internas aos sistemas, em detrimento de abordagens que 

enfatizem a historicidade, a contingência e as dimensões socioambientais mais 

amplas (Mayr, 2005).  

Apesar dessas especificidades, observa-se convergência quanto à 

centralidade da aplicação técnica e da consolidação dos conteúdos.  

Em síntese, a seção Aprofundando desempenha papel relevante na fixação e 

no treino dos conhecimentos trabalhados ao longo da aula. Contudo, o 

aprofundamento que promove, inscreve-se predominantemente em uma 

racionalidade tecnicista e avaliativa, característica de modelos pedagógicos 

orientados pela eficiência, pela padronização e pela centralidade do desempenho 

mensurável (Libâneo, 2017; Saviani, 2025). A dinâmica estruturada segundo a lógica 

do certo/errado, aliada à preparação para exames padronizados, aproxima-se de 
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concepções instrucionais voltadas ao controle do rendimento e à reprodução de 

conteúdos (Bernstein, 1996).  

Tal configuração tende a restringir a incorporação de problematizações 

críticas, de articulações interdisciplinares e da explicitação das condições sociais de 

produção do conhecimento científico. Como efeito, limita-se a construção de um 

letramento científico ampliado, na medida em que se privilegia a resolução eficiente 

de tarefas em detrimento da problematização, do diálogo e da participação ativa dos 

sujeitos, dimensões centrais de uma educação científica crítica e socialmente 

situada (Freire, 2019a).  

 

4.1.7. Referências 

 

A seção Referências está presente em todas as 42 aulas analisadas, 

geralmente organizada em um ou dois slides, com variações pontuais. Essa 

recorrência indica que não se trata de elemento acessório, mas de componente 

regular da arquitetura do Material Digital, responsável por sustentar a legitimidade do 

conteúdo por meio de explicitação de suas fontes.  

Nos três componentes curriculares analisados, observa-se a predominância 

de fontes institucionais e oficiais, especialmente documentos da Seduc-SP, como o 

Currículo Paulista (São Paulo, 2020d), além de referências a sistemas avaliativos 

externos, incluindo o ENEM e exames vestibulares como Unicamp, UFPR 

(Universidade Federal do Paraná) e Fuvest. Essa vinculação recorrente evidencia o 

alinhamento do material às políticas educacionais orientadas pelo desempenho e 

mensuração de resultados, nas quais a validação externa desempenha papel 

regulador na organização curricular e na definição de prioridades pedagógicas 

(Afonso, 2017; Ball, 2020; Apple, 2024).  

 Além dessas fontes, o material mobiliza obras didáticas consolidadas, 

referenciais de orientação pedagógica, recursos digitais e conteúdos de divulgação 

científica. Embora diversos, esses elementos convergem para instâncias 

reconhecidas por sua autoridade científica, institucional ou avaliativa, evidenciando 

um padrão de legitimação que articula tradição acadêmica, prescrição pedagógica e 

regulação institucional.  

 A sistematização das referências a partir da leitura analítica do corpus, 

orientada pelos pressupostos da ADF (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). Esse 
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procedimento consistiu na identificação de regularidades no modo de mobilização 

das fontes nos slides, seja na fundamentação de conteúdos, na orientação de 

práticas pedagógicas ou na validação de respostas, permitindo reconhecer 

diferentes funções discursivas associadas à produção de legitimidade no material.   

 Com base nesse processo, as referências foram organizadas segundo o eixo 

predominante de validação que acionavam no contexto das aulas. Essa organização 

deu origem a seis categorias analíticas: (i) avaliativa, referente a exames 

padronizados e sistemas externos utilizados como parâmetro de validação; (ii) 

institucional, composta por documentos oficiais e normativos; (iii) didático-

instrucional, que reúne obras voltadas à organização do ensino; (iv) tecnológico-

digital, relativa a recursos interativos e ambientes virtuais; (v) divulgação 

científica/acadêmica, que abrange materiais de circulação ampliada voltados à 

socialização do conhecimento e (vi) elemento gráficos/visuais, correspondente às 

fontes de origem e créditos de imagens, infográficos e demais recursos iconográficos 

utilizados nos slides das aulas. 

 A distribuição dessas categorias nas disciplinas analisadas está apresentada 

na Tabela 5.  

 

Tabela 5 – Distribuição percentual das categorias estruturais das referências por disciplina 

Categoria Principal  Biologia Física Química 

 n % n % n % 

Avaliativas  26 22,61% 25 29,41% 14 17,07% 

Institucionais 40 34,78% 14 16,47% 29 35,37% 

Didático-instrucional 29 25,22% 22 25,88% 27 32,93% 

Tecnológico/Digital 0 0,00% 4 4,71% 2 2,44% 

Divulgação científica/Acadêmica 4 3,48% 2 2,35% 2 2,44% 

Elementos gráficos/visuais 16 13,91% 18 21,18% 8 9,75% 

Total 115 100% 85 100% 82 100% 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

 A leitura da Tabela 5 evidencia variações no modo como a legitimidade do 

conhecimento é construída entre as disciplinas. Em Biologia, observa-se 

predominância de referenciais institucionais (34,78%) seguidas por materiais 

didático-instrucionais (25,22%) e elementos gráficos/visuais (13,91%), indicando 
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forte ancoragem normativa e significativa mobilização de recursos que contribuem 

para a produção de efeitos de evidência científica.  

 Em Física, verifica-se maior equilíbrio entre referências avaliativas e didático- 

instrucional (respectivamente 29,41% e 25,88%), com menor presença de fontes 

institucionais (16,47%). Essa configuração sugere a centralidade das avaliações 

externas e da resolução de problemas como instância de validação do 

conhecimento, contribuindo para a consolidação de uma tradição escolar marcada 

pela formalização conceitual e pelo alinhamento a padrões avaliativos, em 

consonância com discussões sobre performatividade e regulação educacional 

(Afonso, 2017; Ball, 2020).   

 Já em Química, a distribuição relativamente equilibrada entre os eixo 

didático-instrucional (32,93%) e institucional (35,37%), associada à menor 

participação do eixo avaliativo (17,07%), indica uma organização pedagógica 

orientada pela formalização conceitual e pelo acompanhamento mais estruturado do 

processo de aprendizagem. A recorrência de materiais didático-instrucionais reforça 

a centralidade de estratégias voltadas à sistematização dos conteúdos e à 

organização do ensino.   

 Apesar dessas variações, observa-se convergência entre as disciplinas na 

valorização de fontes legitimadas por sua autoridade científica e institucional. Não se 

identificam, de forma expressiva, referências vinculadas a epistemologias 

alternativas, saberes tradicionais ou perspectivas críticas o que sugere uma 

delimitação dos horizontes epistemológicos do material analisado.  

 De modo geral, a seção Referências assegura coerência institucional e 

legitimidade científica ao Material Digital, ao mesmo tempo em que delimita os 

critérios de validação do conhecimento escolar ao privilegiar a ciência moderna e os 

sistemas avaliativos como principais instâncias de referência. Nesse sentido, não 

cumpre apenas função bibliográfica, mas opera como dispositivo de legitimação do 

conhecimento escolar, ao inscrever o discurso pedagógico em formações 

discursivas socialmente reconhecidas, produzindo efeitos de autoridade e evidência 

(Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). 

 Tal configuração restringe a incorporação de perspectivas que compreendem 

o conhecimento como prática social, histórica e situada, limitando a problematização 

das relações entre ciência, sociedade e poder. Nesse sentido, aproxima-se de 

críticas formuladas no campo da educação crítica (Freire, 2019a) e por abordagens 
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da EA crítica (Sauvé, 2005a; Loureiro, 2007), além de dialogar com questionamentos 

mais amplos à racionalidade moderna, como os propostos por Krenak e Campos 

(2024) que evidenciam outras formas de relação com o conhecimento e a natureza.  

 

4.1.8. Para Professores 

 

A seção Para Professores está presente na totalidade das 42 aulas 

analisadas, constituindo-se como componente estruturante do Material Digital. No 

plano formal, observa-se alto grau de padronização: a seção inicia-se com um slide 

de apresentação e encerra sistematicamente cada aula. Tal organização sequencial 

reforça sua função de sistematização e orientação da prática docente, ao concentrar 

diretrizes metodológicas, encaminhamentos didáticos e sínteses conceituais que 

estruturam o percurso do ensino (Bernstein, 1996; Sacristán, 2017).  

Sua participação quantitativa varia aproximadamente entre 29% e 44% do 

total de slides, conforme a disciplina e o conteúdo trabalhado. Em determinados 

casos, aproxima-se de metade da estrutura da aula, o que evidencia sua relevância 

como instância de mediação curricular. A síntese comparativa dos percentuais por 

disciplina está sistematizada na Tabela 6.  

 

Tabela 6 – Comparação geral da seção Para Professores por disciplina 

Disciplina Percentual 

mínimo 

Percentual 

máximo 

Média 

aproximada 

Nº de aulas 

Biologia 30,91% 44,19% 36,80% 14 

Química 17,86% 44,83% 30,80% 14 

Física 9,52% 32,00% 21,01% 14 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

A média percentual apresentada na Tabela 6 corresponde à média aritmética 

simples dos valores obtidos em cada aula expressando a tendência central da 

participação da seção no conjunto das aulas. A comparação revela diferenças 

significativas entre as disciplinas, embora sua presença seja constante em todas 

elas.  

Em Biologia, observa-se a maior média percentual (36,80%), com variação 

entre 30,91% e 44,19%. O menor percentual foi identificado na Aula 13 – Ecologia 

(São Paulo, 2025e), na qual 17 dos 55 slides são destinados à seção, enquanto o 
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maior percentual ocorre na Aula 2 – Fluxo de Energia - Níveis Tróficos (São Paulo, 

2025f), com 19 dos 43 slides voltados a essa estrutura. Apesar das oscilações 

pontuais, observa-se a manutenção de uma elevada densidade estrutural ao longo 

das aulas analisadas.  

Em Química, a média corresponde a 30,80%, com amplitude entre 17,86% e 

44,83%. O menor percentual foi identificado na Aula 1 – Transformações (São Paulo, 

2025g), na qual 5 dos 28 slides são destinados à seção, enquanto o maior 

percentual aparece na Aula 5 – Do que são feitas as coisas? (São Paulo, 2025h), 

com 13 dos 29 slides voltados a essa seção. Apesar da variação significativa entre 

as aulas, observa-se regularidade na inserção da seção no conjunto da disciplina.  

Em Física, registra-se a menor média entre as três áreas (21,01%), com 

variação entre 9,52% e 32,00%. O menor percentual foi identificado na Aula 6 – A 

Segunda Lei de Newton – Revisão (São Paulo, 2025i), na qual 2 dos 21 slides são 

destinados à seção, enquanto o maior percentual ocorre na Aula 4 – A Segunda Lei 

de Newton – Parte 1 (São Paulo, 2025j), com 8 dos 25 slides voltados à seção. 

Ainda que esteja presente de forma sistemática, sua participação proporcional é 

relativamente menos expressiva em comparação aos demais componentes 

analisados.  

De modo geral, os dados indicam que a intensidade da seção Para 

Professores varia conforme a disciplina, assumindo maior centralidade em Biologia e 

Química e em menor proporção em Física. Ainda assim, em todas as áreas, ela 

desempenha papel estruturante na organização do trabalho pedagógico.  

Essa centralidade, articulada à regularidade estrutural e à uniformidade 

enunciativa, revela uma racionalidade pedagógica de natureza prescritiva, na qual 

objetivos e procedimentos (conteúdos, estratégias, tempos e formas de mediação), 

são definidos por instâncias externas ao trabalho docente (Apple, 2006; Contreras, 

2018; Ball, 2020).  

No contexto da plataformização da educação, particularmente na rede pública 

estadual paulista, essa racionalidade tende a se intensificar, uma vez que materiais 

padronizados organizam o tempo pedagógico, as sequências didáticas e os 

parâmetros de desempenho esperados (Carvalho, 2025). Ainda que haja variações 

entre as disciplinas, predomina uma lógica técnica, na qual a seção opera como 

manual instrucional voltado à operacionalização de procedimentos, aproximando-se 
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da concepção de currículo com tecnologia de controle (Apple, 2006) e reforçando 

uma autonomia docente limitada e de caráter regulado (Contreras, 2018).  

 

4.1.8.1. Caracterização da seção Para Professores em Química 

 

Nas aulas de Química, a seção Para Professores apresenta, em média, entre 

cinco e dez slides, ampliando-se nos conteúdos que demandam maior formalização 

matemática, como estequiometria, leis ponderais, conceito de mol, balanceamento 

de equações químicas e aos cálculos baseados em relações proporcionais. Essa 

ampliação, contudo, não se traduz necessariamente em maior aprofundamento 

conceitual, mas sobretudo em maior detalhamento procedimental, com ênfase a 

explicitação passo a passo de algoritmos de resolução.  

Tal configuração pode ser observada, por exemplo, na Aula 12 – 

Balanceamento de equações químicas (São Paulo, 2025k), em que a aplicação da 

Lei da Conservação da Massa e o domínio dos procedimentos algorítmicos 

estruturam a dinâmica das atividades, exigindo maior detalhamento metodológico e 

explicitação dos passos da resolução.   

A análise do material revela a presença de uma progressão didática 

relativamente estável, organizada segundo um encadeamento recorrente que 

articula: (i) problematização inicial, (ii) sistematização conceitual, (iii) 

modelagem quantitativa, (iv) aplicação operacional e (v) verificação formativa. 

Esse percurso não se apresenta como mera sequência pedagógica neutra, mas 

como forma estruturada da condução de saber, na qual cada etapa prepara e 

legitima a seguinte.  

A problematização inicial, tende a assumir caráter introdutório e contextual, 

funcionando mais como ponto de entrada para o conteúdo do que como espaço 

efetivo de problematização conceitual.  

A sistematização conceitual corresponde ao momento em que definições, leis 

e princípios são organizados como corpo estruturado de conhecimento, 

aproximando-se do que Chevallard (2005) denomina institucionalização do saber, 

isto é, o processo de legitimação e estabilização do conhecimento no contexto 

escolar. A modelagem quantitativa, por sua vez, refere-se à construção de 

representações matemáticas que permitem descrever e operar sobre os fenômenos 
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químicos por meio do cálculo, em consonância com as discussões de Gilbert (2004) 

sobre o papel dos modelos na compreensão científica.  

Na aplicação operacional, os modelos e conceitos são mobilizados na 

resolução de exercícios e situações-problema, configurando a dimensão 

praxeológica do ensino (Chevallard, 2005), com predominância de tarefas e técnicas 

orientadas à obtenção de respostas corretas. A etapa de verificação concentra-se na 

correção dos procedimentos, atribuindo ao cálculo papel central na validação do 

conhecimento, o que o aproxima mais de uma lógica verificativa do que 

propriamente formativa.  

Desse modo, configura-se um regime de validação ancorado na 

previsibilidade e na proporcionalidade quantitativa, no qual a formalização 

matemática opera como critério interno da legitimação do saber. Essa dinâmica pode 

ser compreendida como expressão de um regime de verdade, no qual o cálculo atua 

como operador privilegiado de validação dos enunciados científicos (Foucault, 

2013). 

 

4.1.8.2. Caracterização da seção Para Professores em Física 

 

Nas aulas de Física analisadas, a seção Para Professores apresenta variação 

quantitativa significativa, oscilando entre dois e onze slides por aula. Essa variação 

não se distribui aleatoriamente: observa-se que sua densidade aumenta nos 

momentos em que o conteúdo exige maior grau de formalização matemática, 

especialmente na articulação integrada das Leis de Newton.  

Na Aula 2 – A Primeira Lei de Newton (São Paulo, 2025l), a construção do 

conceito de inércia articula atividades qualitativas, como o uso de simuladores e 

trabalho em grupo, com a introdução progressiva de formalização simbólica da força 

resultante (ΣF = 0), indicando o início de uma reorganização do movimento em 

termos algébricos. Esse processo se intensifica na Aula 5 – A Segunda Lei de 

Newton – Parte 2 (São Paulo, 2025m), na qual a relação F = m · a é integrada às 

equações do movimento uniformemente variado (MUV), mobilizado simultaneamente 

relações proporcionais, interpretação de gráficos e resolução sistemática de 

problemas.  

A progressão didática apresenta padrão recorrente, estruturado pelas etapas 

de (i) situação-problema, (ii) construção conceitual, (iii) formalização 
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matemática, (iv) dedução algébrica e (v) aplicação quantitativa, no qual a 

formalização opera como eixo de transição entre a problematização inicial e o 

tratamento operacional dos fenômenos. À luz de Bernstein (1996), essa organização 

revela forte enquadramento pedagógico, na medida em que regula de forma explicita 

a sequência, o ritmo e os critérios de validação do conhecimento, orientando as 

formas legítimas de produção e reconhecimento das respostas no contexto escolar.  

Sob a perspectiva da praxeologia didática (Chevallard, 1999), observa-se 

predominância do bloco tecnológico-teórico, responsável por justificar as técnicas 

mobilizadas. A inteligibilidade das tarefas depende de sua tradução em linguagem 

algébrica, que organiza e estabiliza as práticas didáticas.  

Nesse processo, a formalização produz um efeito de evidência (Pêcheux, 

2019), no qual a compreensão parece decorrer da coerência interna da estrutura 

matemática.  

Em termos mais amplos, constitui-se um regime de validação centrado na 

modelização matemática, na qual a linguagem algébrica define os critérios de 

inteligibilidade e legitimação do conhecimento operando um efeito de neutralização 

de suas condições históricas de produção (Foucault, 2013, 2021). 

 

4.1.8.3. Caracterização da seção Para Professores em Biologia 

 

Nas aulas de Biologia, a seção Para Professores apresenta densidade 

proporcionalmente mais elevada, variando entre nove e dezenove slides por aula. 

Observa-se a recorrência da habilidade EM13CNT1012 (Brasil, 2018), o que 

contribui para certa homogeneização temática centrada na análise dos fluxos de 

matéria e energia e na interdependência entre sistemas naturais.  

Essa regularidade pode ser compreendida como efeito do processo de 

recontextualização pedagógica, no qual conteúdos e competências são 

selecionados, reorganizados e estabilizados no interior do discurso escolar, 

adquirindo forma relativamente padronizada (Bernstein, 1996).  

A progressão didática organiza-se em cinco etapas: (i) problematização, (ii) 

construção conceitual, (iii) representação, (iv) aplicação e (v) sistematização. 

 
2 EM13CNT101: Analisar e representar, por meio de diferentes linguagens, transformações e fluxos 
de matéria e energia em sistemas naturais e tecnológicos, considerando suas implicações 
ambientais, sociais e econômicas (BRASIL, 2018). 
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Essa sequência estrutura a produção de inteligibilidade científica ao articular 

conceitos, relações e procedimentos. 

Nos conteúdos ecológicos, a explicação privilegia a análise das 

interdependências entre fatores bióticos e abióticos, ao passo que, nos conteúdos 

bioquímicos, essa mesma lógica é mantida em outra escala, por meio da ênfase nos 

processos de transformação energética. Tal recorrência indica que não se trata 

apenas de uma variação temática, mas de uma matriz organizadora transversal da 

disciplina, que orienta a forma de construção das explicações e a articulação entre 

diferentes níveis de abordagem do conhecimento biológico.  

No tratamento dos temas socioambientais, como conservação, matriz 

energética e impactos ambientais, observa-se, especialmente em aulas voltadas aos 

impactos e às soluções para o equilíbrio dos ecossistemas, a predominância de uma 

abordagem técnico-regulatória. Nessa perspectiva, os problemas são formulados 

como questões de manejo, mitigação e planejamento, orientada pela lógica do 

equilíbrio e da gestão racional dos sistemas naturais, enquanto conflitos de ordem 

estrutural tendem a ser convertidos em situações administráveis, direcionadas por 

soluções de caráter técnico.  

Esse movimento pode ser interpretado como efeito de enquadramento forte 

(Bernstein, 1996), que delimita os sentidos considerados legítimos e restringe a 

problematização de dimensões políticas.  

Desse modo, configura-se um regime de organização da explicitação 

orientado pela análise das interdependências e dos processos de regulação dos 

sistemas biológicos, nos quais a inteligibilidade decorre da articulação entre partes e 

do equilíbrio dinâmico das relações (Bertalanffy, 2014).  

 

4.1.8.4. Análise comparativa da regulação didática na seção Para Professores 

 

A análise comparativa do material permite afirmar que a seção Para 

Professores atua como dispositivo transversal de regulação didática, aproximando-

se da noção de dispositivo pedagógico entendida como conjunto de regras 

responsáveis por selecionar, organizar, distribuir e legitimar o conhecimento escolar 

(Bernstein, 1996). Nesse sentido, a seção não apenas acompanha o ensino, mas 

participa ativamente da definição das condições de produção do conhecimento no 

espaço escolar.  
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Ao explicitar objetivos, habilidades, sequências didáticas e orientações de 

condução, a seção ultrapassa a função de suporte docente e passa a operar como 

instância de enquadramento, estabelecendo ritmos, prioridades, expectativas de 

resposta e critérios implícitos de validação do saber. Essa regulação se materializa 

na definição de prioridades conceituais, na antecipação de respostas esperadas e 

na estabilização de critérios implícitos de validação, como a correção procedimental, 

a coerência conceitual e a adequação às formas legítimas de representação 

científica.  

Sua transversalidade manifesta-se por atravessar os diferentes componentes 

curriculares segundo uma lógica comum de organização e controle simbólico, ainda 

que produza efeitos específicos conforme o regime epistemológico de cada 

disciplina.  

A análise realizada permite propor a identificação de três regimes de 

organização da explicação científica no material, cada qual associado a modos 

específicos de produção de inteligibilidade nas diferentes áreas disciplinares.  

Na Química, predomina um regime quantitativo-proporcional, no qual a 

explicação se estrutura a partir da proporcionalidade entre grandezas. Nesse 

contexto, a quantificação constitui o principal critério de inteligibilidade dos 

fenômenos, em consonância com a tradição epistemológica que orienta a explicação 

química (Bachelard, 2007). 

Na Física, observa-se um regime algébrico-modelizante, caracterizado pela 

centralidade da formalização matemática e pela construção de modelos como 

condição de explicação dos fenômenos. A inteligibilidade, nesse caso, decorre da 

capacidade de traduzir processos físicos em estruturas algébricas e modelos 

representativos (Gilbert, 2004).   

 Por fim, na Biologia, configura-se um regime sistêmico-regulatório, no qual a 

explicação se fundamenta na análise das interdependências entre os elementos e 

nos processos de regulação que organizam os sistemas naturais. A compreensão 

dos fenômenos biológicos emerge, assim, da articulação entre partes e totalidades 

em sistemas dinâmicos (Bertalanffy, 2014).  

 Esses regimes definem o que conta como evidência, explicação válida e 

compreensão adequada. Nesse sentido, a seção atua como mediação entre a 

racionalidade científica e sua forma escolarizada de circulação, preservando e 

reconfigurando as lógicas disciplinares.  
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 Desse modo, a regulação exercida pelo dispositivo incide não apenas sobre a 

organização do ensino, mas sobre as próprias condições de produção do 

conhecimento escolar, definindo o que pode ser dito, como deve ser explicado e sob 

quais critérios podem ser reconhecidos como válidos, configurando dinâmicas que 

podem ser compreendidas como regimes de verdade no interior do discurso 

pedagógico (Foucault, 2013).  

 

4.1.9. Relembre 

 

A seção Relembre apresenta um padrão estrutural recorrente no material 

analisado, ocupando, quando presente, um único slide por aula, o que evidencia seu 

caráter sintético e funcional na organização didática. Em termos de posicionamento, 

tende a substituir a seção Para Começar assumindo a posição de abertura da aula. 

Essa substituição ocorre em todas as aulas de Química e Biologia em que está 

inserida e na maioria das aulas de Física, com exceção da Aula 8 – Interação entre 

corpos – Parte 1 (São Paulo, 2025n), na qual ambas aparecem de forma articulada, 

sugerindo complementaridade funcional. 

A distribuição por componentes curricular pode ser visualizada no Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Presença e organização da seção Relembre por disciplinas 

Componente Aulas em que 

aparece 

Relação com a seção 

Para Começar  

Caracterização predominante 

Química 2 e 9 Substitui Revisão conceitual ilustrativa e 

confirmatória 

Física 3, 5, 6, 8 e 12 Substitui (exceto na Aula 8) Aplicação formal de leis e 

exercícios matemáticos 

Biologia 2, 4, 6, 7 e 14 Substitui Sistematização conceitual de 

processos ecológicos e 

metabólicos 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

Essa configuração indica que a seção opera como mecanismo de 

reorientação da entrada temática da aula, deslocando a problematização inicial, 

geralmente associada à mobilização de conhecimentos prévios, para uma retomada 

de conteúdos já estabilizados. Nesse sentido, observa-se um enquadramento 
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pedagógico mais definido quanto ao ponto de partido da aula, na medida em que o  

Material Digital orienta previamente que deve ser lembrado e como essa retomada 

deve ocorrer (Bernstein, 1996).  

No componente de Química, a seção Relembre aparece em apenas duas das 

quatorze aulas analisadas (Aulas 2 e 9). Na Aula 2 – Transformações: oxidação da 

palha de aço (São Paulo, 2025o) a retomada ocorre por meio da observação de uma 

reação química simples (Bicarbonato de Sódio + ácido acético), mediada por recurso 

audiovisual. As atividades orientam a identificação de reagentes e produtos e a 

distinção entre transformações químicas e físicas, organizando a revisão em torno 

de categorias conceituais já definidas.  

 Nesse contexto a experimentação assume predominantemente função 

ilustrativa, articulada à confirmação de conceitos previamente apresentados. Tal 

encaminhamento aproxima-se de abordagens do ensino de Química que privilegiam 

a organização conceitual e a classificação dos fenômenos, em detrimento de 

processos investigativos mais abertos (Schnetzler, 2002; Chassot, 2011). Assim, a 

retomada tende a reforçar a estabilização dos conceitos, mais do que promover sua 

problematização.  

Em Física, a seção está presente nas Aulas 3, 5, 6, 8 e 12, assumindo, em 

geral, a forma de revisão orientada à aplicação de leis e relações matemáticas. A 

retomada da Segunda Lei de Newton, expressa pela relação FR=m⋅a, e o estudo do 

atrito são conduzidos por meio de exercícios, esquemas e experimentos de caráter 

demonstrativo.  

Tomando como exemplo a Aula 6 – A Segunda Lei de Newton – Revisão (São 

Paulo, 2025l), o experimento com carrinho de brinquedo funciona como ilustração de 

um princípio previamente estabelecido. A atividade experimental, nesse caso não se 

orienta à formulação de hipóteses, mas à retomada e consolidação de relações já 

institucionalizadas.   

Essa configuração sugere uma organização didática centrada na aplicação de 

modelos formais, em que a validação do conhecimento se vincula à coerência entre 

grandezas e relações matemáticas. Tal perspectiva aproxima-se de abordagens que 

enfatizam a dimensão formal da Física escolar, com menor exploração das 

condições históricas e epistemológicas de produção do conhecimento científico 

(Hodson, 1994; Carvalho; Gil-Pérez, 2017).  
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Na Biologia, a seção Relembre aparece em cinco aulas (Aulas 2, 4, 6, 7 e 

14), organizando-se como espaço como espaço de sistematização conceitual 

apoiado em recursos visuais, esquemas e questões orientadoras. A retomada 

mobiliza comparações, identificação de processos e explicações dirigidas, 

favorecendo a organização dos conteúdos em estruturas relativamente estáveis.  

Na Aula 2 – Fluxo de Energia – Níveis tróficos (São Paulo, 2025f), por 

exemplo, a revisão concentra-se nas relações tróficas e nos fluxos de matéria e 

energia, utilizando representações visuais para reforçar a organização sistêmica dos 

conceitos. De modo semelhante, nas Aulas 4 e 14, a ênfase recai sobre a 

identificação de processos ecológicos e sua articulação em modelos explicativos.  

Na Aula 6 – Metabolismo energético - respiração celular (São Paulo, 2025p), 

o uso de representações como o terrário fechado evidencia uma leitura centrada na 

autorregulação dos sistemas biológicos. Embora as estratégias dialógicas estejam 

presentes, elas tendem a orientar a reorganização conceitual dos conteúdos, mais 

do que a ampliação da problematização em direção a dimensões sociais e 

ambientais mais complexas (Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; Lima, 2014; 

Layrargues; Torres, 2022).  

De modo geral, a retomada em Biologia contribui para a consolidação de 

modelos explicativos baseados em relações sistêmicas, ainda que com menor 

ênfase na problematização das interações socioambientais mais amplas.  

Considerando o conjunto das disciplinas, a seção Relembre tende a operar 

como dispositivo de estabilização conceitual, reorganizando a entrada de aula em 

torno de conteúdos previamente definidos. Ao deslocar a problematização inicial 

para uma retomada orientada, contribui para um enquadramento mais controlado do 

percurso didático, no qual os sentidos legítimos são antecipados pelo material.  

Esse movimento não implica ausência de estratégias interativas, mas indica 

que tais estratégias se articulam predominantemente, à consolidação e 

reorganização do conhecimento, mais do que à sua problematização. Assim, a 

seção participa da regulação do processo de ensino ao definir o ponto de partida da 

aula e os modos esperados de mobilização dos saberes.  
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5. Análises das tendências discursivas ambientais no Material Digital  

 

Conforme indicado na Subseção 3.6.4., a análise do slide 10 da Aula 3 – 

Descrevendo o movimento, da disciplina de Física (São Paulo, 2025d) evidenciou a 

predominância da tendência pragmática na organização do discurso pedagógico. 

Neste trabalho, essa tendência é compreendida como uma forma de inscrição do 

ambiental orientada por uma racionalidade técnico-instrumental, na qual a 

tematização ecológica se articula à lógica da resolução de problemas, da 

mensuração e da eficiência, sem avançar na problematização das determinações 

sociais e econômicas da crise ambiental. Tal leitura dialoga com a tipologia proposta 

por Layrargues e Lima (2014), segundo a qual a EA pragmática privilegia soluções 

operacionais e mudanças de ordem prática, frequentemente centradas na adaptação 

dos sujeitos às condições existentes.  

 A presente seção não retoma aquele caso com o mesmo nível de 

detalhamento, uma vez que sua função demonstrativa já foi cumprida. O objetivo, 

agora, consiste em apresentar materialidades representativas das diferentes 

tendências discursivas identificadas, examinando como determinadas regularidades 

se estabilizam sob condições específicas de produção (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2019). Não se trata de classificar conteúdos em categorias fixas, mas de analisar 

regimes de funcionamento discursivo historicamente constituídos, atravessados por 

deslocamentos, tensões e heterogeneidades. 

 Nessa perspectiva, as tendências não são compreendidas como tipologias 

rígidas, mas como zonas de regularidade que organizam a produção de sentidos no 

interior do material didático. Tal abordagem reconhece o caráter constitutivamente 

heterogêneo do discurso (Authier-Revuz, 2012), no qual diferentes formações 

discursivas podem coexistir sobrepor-se ou entrar em tensão. A análise dirige-se, 

assim, às formulações, aos silenciamentos e às materialidades imagéticas 

considerando que o não dito participa ativamente da produção de sentido (Orlandi, 

2015).  

   

5.1. Tendência pragmática no Material Digital 

 

Retomando o caso analisado na Subseção 3.6.4., a análise do slide 10 da 

Aula 3 de Física (São Paulo, 2025d), observa-se que o cálculo da velocidade média 
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do Solar Impulse 2 reinscreva a temática ambiental como contexto ilustrativo da 

eficiência tecnológica. O ambiental comparece como variável necessária à resolução 

do problema, sendo incorporado ao enunciado como dado funcional. Nesse 

funcionamento, o estudante é interpelado como sujeito do cálculo, convocado a 

mobilizar fórmulas e procedimentos sob um regime de precisão e tempo delimitado, 

posição sujeito que se constitui na articulação entre o discurso escolar e a 

racionalidade científica (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019).   

 Entretanto, essa inscrição não se apresenta de forma homogênea. Ao 

mobilizar o Solar Impulse 2, aeronave associada à inovação energética, o material 

aciona uma memória discursiva da sustentabilidade, na qual ciência e tecnologia 

aparecem como vetores privilegiados de enfrentamento da crise ambiental. Trata-se 

de um já-dito que sustenta o dizer atual, reinscrevendo a temática ambiental na 

tradição do Desenvolvimento Sustentável, tal como formulado no Relatório 

Brundtland – Nosso futuro comum, elaborado no final dos anos 1980 (ONU, 1991). 

 Configura-se, assim, um duplo movimento discursivo. De um lado, o 

ambiental é reduzido a dado funcional, integrado à lógica do cálculo e da resolução 

de problemas. De outro, é investido de valor positivo como signo de modernização 

tecnológica e inovação limpa. Essa articulação produz efeito de evidência (Pêcheux, 

2019), naturalizando a associação entre ciência, tecnologia e solução ambiental 

 Essa dinâmica pode ser compreendida à luz das críticas à racionalidade 

instrumental, formuladas por Adorno e Horkheimer (1985), bem como por Habermas 

(2012), na medida em que a questão ambiental é reinscrita no interior de uma lógica 

orientada à otimização técnica e à eficiência dos meios.   

 Tal movimento aproxima-se das críticas formuladas no campo da EA crítica, 

que problematizam a redução dos conflitos socioambientais a questões operacionais 

(Layrargues; Lima, 2014). Ao privilegiar a eficiência e a gestão dos processos, essa 

tendência tende a esvaziar a dimensão política da crise ambiental, deslocando a 

atenção das estruturas sociais que a produzem. 

  Desse modo, a tendência pragmática não apenas organiza a 

apresentação, mas também delimita um regime de inteligibilidade no qual 

compreender o ambiental equivale a operacionaliza-lo em sistemas técnicos, 

definindo os limites do dizível no material analisado e contribuindo para a 

constituição de formas de relação com o ambiente orientadas pela adaptação, pela 
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eficiência e pela resolução técnica de problemas, em detrimento da problematização 

de suas determinações sociais, históricas e políticas.  

   

5.2. Tendência conservacionista no Material Digital 

 

A tendência conservacionista manifesta-se no Material Digital por meio de 

formulações que tematizam a questão ambiental sob uma lógica predominantemente 

técnico-gerencial, centrada na gestão, na eficiência e na compatibilização entre uso 

e conservação dos recursos naturais. Nessa configuração, a inteligibilidade dos 

fenômenos ambientais é organizada pela ideia de equilíbrio e pelo aperfeiçoamento 

dos processos produtivos como vias privilegiadas de enfrentamentos dos problemas, 

deslocando a explicação para o plano da administração técnica.   

Tal funcionamento não reproduz simplesmente a forma clássica da tendência 

conservacionista, centrada na sensibilização ecológica e na mudança de 

comportamentos individuais, mas a reconfigura de forma tecnocrática, na qual o 

ambiental é traduzido em variáveis passíveis de controle, mensuração e otimização. 

Esse deslocamento não elimina suas limitações estruturais, ao contrário, as atualiza: 

o conflito não é suprimido, mas convertido em variável administrável, reinscrevendo 

a crise ambiental no horizonte da governabilidade técnico-econômica (Loureiro, 

2012; Layrargues; Lima, 2014).  

Essa forma de inscrição articula-se à memória discursiva do Desenvolvimento 

Sustentável, consolidada a partir do Relatório Brundtland (ONU, 1991), que opera 

como condição de possibilidade dessa racionalidade ao oferecer uma matriz 

conciliatória, no sentido atribuído pela literatura crítica da EA, capaz de 

compatibilizar conservação e produção sem tensionar suas bases estruturais 

(Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; Lima, 2014). Nesse funcionamento, o 

Desenvolvimento Sustentável não atua apenas como referência temática, mas como 

formação discursiva que orienta os modos de dizer e de significar o ambiental, 

estabilizando uma leitura na qual a crise é tratada prioritariamente como problema 

de gestão (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). 

 Um exemplo representativo desse funcionamento encontra-se na Aula 3 da 

disciplina de Química (Processos Produtivos), especificamente no slide 10 da seção 

Foco no Conteúdo, intitulado “Etanol – Benefícios, desafios e soluções” (São Paulo, 

2025q) reproduzido na Figura 10. A organização do conteúdo em três eixos: 
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benefícios, desafios ambientais e impactos sociais, produz um efeito de equilíbrio 

argumentativo, sugerindo que as diferentes dimensões são mensuráveis e passíveis 

de gestão. Essa estrutura atualiza a matriz conciliatória característica da vertente 

conservacionista da EA, ao apresentar o conflito como passível de ponderação e 

gestão (Loureiro; Lima, 2012; Layrargues, 2014; Layrargues; Torres, 2022).  

 

Figura 10 – Slide 10 – Etanol – Benefícios, desafios e soluções 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025q). 

 

 No plano textual, o etanol é apresentado como fonte “renovável”, associada à 

“redução de emissões”. O léxico mobilizado (emissões, biomassa renovável), 

inscreve o tema na lógica de transição energética, na qual o enfrentamento da crise 

ambiental é concebido prioritariamente como substituição tecnológica. Desse modo, 

a problemática climática é delimitada ao âmbito da matriz energética, sugerindo que 

a inovação técnica constitui resposta central ao desafio ambiental, em consonância 

com abordagens que evidenciam a centralidade de soluções técnico-instrumentais 

no tratamento da questão ambiental (Loureiro, 2012; Layrargues; Lima, 2014).  

 Os “desafios ambientais” (uso da terra, consumo da água e tratamento de 

resíduos) são formulados como variáveis passíveis de controle e planejamento, 

convertendo contradições socioambientais em problemas técnicos (Loureiro; Lima, 

2012; Layrargues, 2014; Layrargues; Torres, 2022). A escolha lexical, centrada em 

termos como “riscos” e “necessidades”, atenua o caráter conflitivo da questão e 

reinscreve a problemática no registro da racionalização produtiva. De modo 
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semelhante, os “impactos sociais” são apresentados em tom moderado, por meio de 

formulações que suavizam tensões e evitam sua articulação com dinâmicas mais 

amplas do agronegócio e da acumulação, em consonância com análises que 

apontam a tendência de despolitização e de enquadramento técnico da questão 

ambiental (Loureiro, 2012; Layrargues; Lima, 2014).  

 No plano imagético, a composição que articula um frasco de tipo Erlenmeyer 

contendo álcool a elementos vegetais, como cana-de-açúcar e folhas verdes, sobre 

fundo neutro, produz efeitos de naturalização e legitimação técnica. A predominância 

do verde associa visualmente o produto à ideia de harmonia ambiental, enquanto o 

aparato laboratorial evoca controle e cientificidade. A justaposição entre natureza e 

tecnologia constrói uma representação de continuidade entre esses domínios, 

sugerindo compatibilidade e integração, em consonância com abordagens que 

analisam os efeitos de sentido produzidos ela articulação entre linguagem visual e 

discurso científico (Joly, 1996; Kress; Van Leeuwen, 2021).  

 Sob a perspectiva da ADF, esse funcionamento produz efeitos de evidência 

que naturalizam determinados sentidos e apagam suas condições de produção 

(Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). A natureza é figurada como recurso disponível à 

racionalidade técnica, enquanto permanecem fora de cena elementos como 

concentração fundiária, monocultura, relações de trabalho e conflitos territoriais. Tais 

ausências constituem silenciamentos que participam ativamente da produção de 

sentido, delimitando o campo do dizível e do pensável (Orlandi, 2015).   

 Nesse contexto, a posição-sujeito produzida é a de um estudante interpelado 

como agente racional da gestão: informado sobre variáveis e impactos, é convocado 

a ponderar custos e benefícios, mas não a problematizar as determinações 

históricas e estruturais do modelo produtivo. O ambiental é, assim, inscrito no 

registro da administração técnica, e não da crítica.  

 A síntese desse funcionamento discursivo é apresentada no Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Síntese do funcionamento discursivo – Etanol – Aula 3 – Química 

(continua) 

Categoria analítica Descrição 

Condições de produção  Material institucional alinhado à BNCC; 

Circulação de discursos de sustentabilidade e transição 

energética como resposta à crise ambiental.  
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Quadro 8 – Síntese do funcionamento discursivo – Etanol – Aula 3 – Química 

(conclusão) 

Categoria analítica Descrição 

Formulação discursiva Organização tripartite (benefícios, detalhes, impactos); 

Léxico técnico-científico; 

Construção de equilíbrio argumentativo que sugere equivalência 

e mensurabilidade entre dimensões.  

Funcionamento discursivo Redução da questão ambiental à governabilidade técnico-

econômica; 

Produção de efeito de neutralidade; 

Conversão do conflito em variável administrável; 

Centralidade da racionalidade técnico-gerencial. 

Interdiscurso mobilizado Desenvolvimento Sustentável como formação discursiva; 

Sustentabilidade empresarial;  

Discurso da inovação tecnológica; 

Racionalidade técnico-científica.  

Silenciamentos constitutivos Concentração fundiária;  

Monocultura; 

Conflitos territoriais; 

Relações de trabalho;  

Lógica de acumulação; 

Desigualdades socioambientais. 

Posição-sujeito produzida Estudante interpelado como agente racional da gestão, orientado 

à ponderação técnica de variáveis e não à problematização crítica 

das determinações estruturais.  

Tendência discursiva 

predominante 

Conservacionista (em sua forma técnico-gerencial 

contemporânea).  

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2026) 

 

 Desse modo, a articulação entre texto e imagem estabiliza uma forma 

específica de inteligibilidade, produzindo efeitos de evidência que naturalizam 

determinados sentidos (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). A questão ambiental 

aparece como problema administrável e conciliável: o conflito é reconhecido apenas 

como variável a ser equilibrada e não como antagonismo estrutural. Reafirma-se, 

assim, uma forma contemporânea da tendência conservacionista da EA, que ao 

modular as contradições, mantém inalterado o horizonte produtivo que as engendra 

(Layrargues; Lima, 2014; Layrargues; Torres, 2022).   
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5.3. Tendência crítica no Material Digital  

 

A tendência crítica manifesta-se no Material Digital por meio de formulações 

que deslocam a questão ambiental do registro técnico-administrativo para o plano 

das contradições estruturais que organizam o modelo produtivo contemporâneo. 

Nessa configuração, o ambiental não comparece como variável de gestão, mas 

como expressão histórica de relações socioeconômicas, políticas e ecológicas 

interdependentes, vinculadas à exploração da natureza e à produção de 

desigualdades (Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; Lima, 2014). Ao inscrever a 

degradação ambiental nesses marcos, o discurso aproxima-se da EA crítica ao 

convocar a leitura de seus fundamentos históricos e sociais, em consonância com 

perspectivas que compreendem a crise ecológica como expressão de um modelo 

civilizatório em crise (Krenak, 2020a; Layrargues; Torres, 2022).  

Em contraste com a racionalidade conciliatória características das tendências 

conservacionista e pragmática da EA, o discurso crítico explica antagonismos e 

reinscreve a problemática ambiental no interior das relações de produção. Nesse 

deslocamento, a posição-sujeito se reconfigura: o estudante deixa de ser interpelado 

como gestor de variáveis e passa a ser convocado a compreender as mediações 

históricas e sociais que estruturam os conflitos socioambientais. Tal orientação 

aproxima-se dos pressupostos da pedagogia crítica, especialmente no que se refere 

à problematização das relações entre conhecimento, ideologia e poder no contexto 

escolar (Apple, 2006; Freire, 2019a). 

Um exemplo expressivo desse funcionamento encontra-se na Aula 9 -

Impactos ao ecossistema, da disciplina de Biologia, no slide 9, intitulado “Agricultura 

intensiva e monocultura” (São Paulo, 2025r), localizado na seção Foco no Conteúdo 

e reproduzido na Figura 11. 

A organização textual do slide configura a monocultura como eixo estruturante 

de um modelo produtivo associado à perda da biodiversidade, à contaminação do 

solo e à degradação dos ecossistemas. Embora o enunciado mobilize recursos 

modalizadores que atenuam sua assertividade, o discurso ultrapassa a simples 

enumeração de impactos, orientando a leitura para relações mais amplas, nas quais 

a prática agrícola é vinculada ao modelo agroindustrial e às relações de poder que o 

sustentam (Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; Lima, 2014).  
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Figura 11 – Slide 9 – Agricultura intensiva e monocultura 

 
Fonte: Material digital (São Paulo, 2025r).  

 

 No plano imagético, a fotografia apresenta uma extensa plantação de soja no 

Cerrado, marcada pela repetição das fileiras, pela geometrização do espaço e pela 

homogeneidade da paisagem. Considerada isoladamente, essa visualidade tende a 

produzir um efeito de neutralidade, associado à ordem, à eficiência e à racionalidade 

técnica. Contudo, ao ser articulada à textualidade crítica, opera-se um deslocamento 

de sentido: a imagem deixa de funcionar como registro neutro e passa a significar a 

intensidade da transformação ambiental e as determinações estruturais que a 

sustentam (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). 

 Nesse funcionamento, a repetição contínua da monocultura constrói um efeito 

de hegemonia territorial, ao passo que a ausência de vegetação nativa e de sujeitos 

sociais evidencia silenciamentos constitutivos. A paisagem deixa de operar como 

simples representação do cenário agrícola e passa a significar um processo de 

produção de espaço, no qual a reorganização territorial se dá segundo lógicas 

técnico-econômicas que reconfiguram suas condições ecológicas e sociais (Porto-

Gonçalves, 2006; Lefebvre, 2020; Santos, 2023).   

 A sistematização dos efeitos de sentido produzidos pela imagem, quando 

considerada isoladamente é apresentada no Quadro 9. 
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Quadro 9 – Análise visual da monocultura no Cerrado 

Aspecto Descrição 

Escala e repetição  Produz efeito de hegemonia territorial e evidencia a expansão 

da monocultura.  

Composição visual Indica substituição ecológica e apagamento da biodiversidade. 

Geometrização espacial Remete à racionalidade instrumental e ao controle técnico da 

produção. 

Ausência de sujeitos sociais Configura silenciamento de relações de trabalho e conflitos 

territoriais.   

Efeito dominante Favorece leitura conservacionista, associada à ordem e à 

eficiência.   

Fonte: Desenvolvido pelo pesquisador (2026) 

 

Como se observa no Quadro 9, a organização visual da monocultura produz 

efeitos de hegemonia territorial e silenciamento, que são reconfigurados quando 

articulados à textualidade crítica. A criticidade não reside na imagem em si, mas na 

relação entre visualidade e textualidade, que tensiona a aparência de neutralidade e 

reinscreve a paisagem no interior de relações históricas e estruturais.  

 Nesse funcionamento, a posição-sujeito produzida é a de um estudante 

interpelado como analista crítico (Pêcheux, 2016), convocando a relacionar práticas 

produtivas, degradação ambiental e implicações socioeconômicas. A leitura exigida 

ultrapassa a dimensão informativa e assume caráter formativo (Freire, 2019a), ao 

demandar a desnaturalização da paisagem e o reconhecimento de suas condições 

de produção (Orlandi, 2015).  

 A síntese desse funcionamento discursivo é apresentada no Quadro 10.  

 

Quadro 10 – Análise discursiva do slide 9 – Aula 9 – Biologia 

(continua) 

Categoria analítica Descrição 

Condições de produção Material institucional alinhado à BNCC;  

Circulação de discursos da ecologia política e da 

crítica socioambiental. 

Formulação discursiva Articulação entre impactos ambientais e 

determinações socioeconômicas;  

Uso de modalização com orientação crítica 
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Quadro 10 – Análise discursiva do slide 9 – Aula 9 – Biologia 

(conclusão) 

Categoria analítica Descrição 

Funcionamento discursivo Ambiental como expressão de práticas produtivas 

estruturadas; 

Articulação texto-imagem produz leitura crítica.  

Interdiscurso mobilizado Educação Ambiental crítica;  

Ecologia política;  

Crítica ao agronegócio;  

Memória discursiva sobre monocultura e impactos 

socioambientais.  

Silenciamentos constitutivos Ausência de trabalhadores, comunidades 

tradicionais e dados sobre concentração fundiária; 

Impactos econômicos indiretos não são 

mencionados; 

Tensões estruturais implícitas. 

Posição-sujeito produzida Estudante como analista crítico, voltado à 

problematização das relações entre produção e 

degradação ambiental.  

Tendência discursiva dominante Crítica. 

Fonte: Desenvolvido pelo pesquisador (2026). 

 

Desse modo, a articulação entre texto e imagem produz uma forma de 

inteligibilidade que não naturaliza a paisagem, mas a reinscreve como expressão de 

antagonismos estruturais. Diferentemente das tendências conservacionista e 

pragmática da EA, que convertem o conflito em variável de gestão, a tendência 

crítica orienta a leitura para os limites do modelo agroindustrial e para a necessidade 

de sua problematização, situando o ambiental no interior das relações históricas que 

o constituem. Nesse movimento, não apenas reconfigura o objeto de conhecimento, 

mas também interpela o estudante como sujeito capaz de reconhecer e 

problematizar as determinações socioambientais, aproximando-se da perspectiva 

formativa da EA crítica.   
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5.4. Tendência cosmoecológica no Material Digital  

 

A tendência cosmoecológica é mobilizada neste estudo como categoria 

analítica destinada a identificar formações discursivas que deslocam a centralidade 

da racionalidade técnico-instrumental moderna e reinscrevem a relação sociedade-

natureza no horizonte de uma ética de interdependência, do cuidado com a Terra e 

do reconhecimento da coexistência entre humanos e não humanos. Diferentemente 

das vertentes pragmática, conservacionista ou mesmo crítica, que, ainda que 

tensionem o modelo produtivo, permanecem, em grande medida, vinculadas à matriz 

moderna de separação entre sujeito e objeto, a perspectiva cosmoecológica implica, 

um deslocamento ontológico na compreensão do lugar do humano no mundo 

(Pletsch; Pletsch, 2017; Krenak, 2020a).  

 Tal deslocamento encontra respaldo em formulações que problematizam a 

cisão moderna entre humanidade e natureza (Latour, 2019a; Krenak; Campos, 

2024), bem como na crítica ao antropocentrismo que estrutura a racionalidade 

ocidental (Pletsch; Pletsch, 2017; Krenak, 2019a). No contexto latino-americano, 

essa inflexão se expressa em proposições que afirmam a coexistência entre 

humanos e não humanos como fundamento ético-político da vida coletiva (Boff, 

2016; Krenak, 2020a), bem como no diálogo com saberes tradicionais, que 

tensionam a hegemonia epistemológica da ciência moderna e ampliam as formas de 

compreensão da relação sociedade-natureza (Shiva, 2018). Nessa perspectiva, a 

crise ecológica deixa de ser significada apenas como falha técnica ou como 

contradição estrutural do capitalismo e passa a ser compreendida como expressão 

de uma ruptura civilizatória que compromete a própria teia da vida.  

 Do ponto de vista discursivo, essa tendência caracteriza-se pela recusa da 

natureza como mero recurso e pela inscrição de sentidos que enfatizam 

pertencimento, reciprocidade e responsabilidade ampliada. Esse deslocamento pode 

ser compreendido à luz da noção de formação discursiva (Pêcheux, 2016), segundo 

a qual os sentidos se produzem no interior de condições ideológicas que delimitam o 

campo do dizível. Trata-se, portanto, de uma formulação que tensiona o regime 

moderno de verdade (Foucault, 2012), ao propor a reconfiguração das bases 

epistemológicas que sustentam a produção do conhecimento e ao desestabilizar a 

racionalidade que historicamente significou a natureza como objeto de exploração. 
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 A inclusão desta categoria não se orienta apenas pela identificação de sua 

presença no corpus, mas também pela possibilidade de evidenciar, por contraste, os 

limites das formações discursivas predominantes no Material Digital. Nesse sentido, 

a ausência de materialidades predominantemente inscritas na formação discursiva 

cosmoecológica não constitui uma lacuna analítica, mas um resultado significativo 

na medida em que explicita os contornos do que pode e do que não pode ser dito no 

interior das condições de produção que atravessam o material examinado.  

No corpus analisado, não foram identificadas materialidades 

predominantemente inscritas na formação discursiva cosmoecológica. Ainda que, 

em diferentes momentos do material, sobretudo no campo da Biologia, mobilizem-se 

referências à biodiversidade ou a saberes tradicionais, tais elementos permanecem 

subordinados à autoridade epistêmica da ciência moderna, sendo reinscritos no 

interior da racionalidade técnico-científica. À luz da ADF (Orlandi, 2015; Pêcheux, 

2019), a presença temática não equivale, necessariamente, a deslocamento 

discursivo: a emergência de vocabulários associados à diversidade biocultural não 

implica, por si só, ruptura com a matriz ontológica que estrutura a relação sociedade-

natureza no material examinado.  

A formalização da tendência cosmoecológica cumpre, assim, dupla função 

metodológica: delimita uma possibilidade discursiva relevante no campo 

contemporâneo da EA e, simultaneamente, evidencia sua baixa incidência no 

Material Digital analisado. Tal constatação indica a predominância de formações 

discursivas que, mesmo quando críticas, permanecem majoritariamente ancoradas 

na centralidade da racionalidade científica como instância organizadora da 

inteligibilidade ecológica.  

Essa configuração permite analisar a própria relação estabelecida entre 

ciência, técnica e natureza no Material Digital. Embora a ciência seja mobilizada 

para explicar os fenômenos ambientais e a técnica apareça como recurso para 

diagnosticar, controlar, conservar ou enfrentar problemas ecológicos, são pouco 

frequentes formulações que interroguem as bases históricas, culturais e 

epistemológicas a partir das quais essa relação é constituída. A ciência e a técnica 

tendem, assim, a ocupar uma posição de autoridade na produção do conhecimento 

sobre o ambiente, enquanto a natureza é predominantemente significada como 

objeto de conhecimento, intervenção, manejo e conservação (Latour, 2019b; Krenak, 

2020a).  
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Essa constatação não implica afirmar que o Material Digital negue a 

existência de outras formas de conhecimento ou que a presença da ciência 

constitua, em si mesma, um problema. A questão analítica está no modo como essa 

autoridade é discursivamente construída e nos efeitos produzidos quando a 

racionalidade científica e técnica permanece pouco tensionada por outras formas de 

significar a relação sociedade-natureza. Quando referências a saberes tradicionais 

ou à diversidade biocultural comparecem sem deslocar a posição de autoridade da 

ciência moderna, produz-se uma assimetria entre os modos de conhecimento que 

podem ocupar posições legitimadas no discurso pedagógico (Shiva, 2018).  

É nesse ponto que o silenciamento da perspectiva cosmoecológica adquire 

relevância. O silêncio, nesse caso, não deve ser compreendido simplesmente como 

ausência de conteúdos relativos a cosmologias ou saberes específicos, mas como 

efeito de uma ordem discursiva na qual determinadas formas de relação com a 

natureza encontram maior possibilidade de circulação e legitimação do que outras 

(Orlandi, 2015). Permanecem pouco visíveis, portanto, sentidos associados à 

reciprocidade, ao pertencimento e à interdependência entre humanos e não 

humanos, que poderiam deslocar a natureza da posição de objeto para uma 

compreensão relacional da existência.  

No campo da Educação Ambiental, esse funcionamento discursivo evidencia 

que os modos de significar a relação entre sociedade e natureza também participam 

dos processos formativos. Ao privilegiar a ciência e a técnica como principais 

instâncias de inteligibilidade e intervenção sobre os problemas ambientais, o 

discurso pedagógico pode favorecer uma compreensão na qual a crise ecológica 

aparece predominantemente como algo que deve ser conhecido, mensurado, 

administrado e enfrentado por meio da produção de conhecimentos e tecnologias. 

Embora essas dimensões sejam fundamentais para a compreensão dos problemas 

ambientais, sua centralidade pode reduzir o espaço destinado à problematização 

das diferentes formas de habitar o mundo, dos conflitos que envolvem a apropriação 

da natureza e da pluralidade de conhecimentos e experiências que participam da 

construção das relações sociedade-natureza (Carvalho, 2011; Loureiro, 2012).  

A análise não propõe, portanto, a oposição entre ciência e outros saberes, 

tampouco a substituição do conhecimento científico por perspectivas tradicionais. O 

que se evidencia é a posição privilegiada ocupada pela ciência no regime de 

inteligibilidade do Material Digital e, simultaneamente, a limitada abertura para 
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formas plurais de conhecimento e para modos relacionais de significar a natureza 

(Orlandi, 2015; Shiva, 2018). Nessa direção, o silenciamento da perspectiva 

cosmoecológica permite compreender que a Educação Ambiental não envolve 

apenas ensinar sobre a natureza, seus problemas e suas formas de conservação, 

mas também discutir os modos pelos quais diferentes sociedades produzem 

sentidos sobre a natureza e estabelecem relações com os demais seres (Carvalho, 

2011; Loureiro, 2012). 

Evidenciam-se, assim, não apenas a ausência dessa perspectiva no corpus, 

mas também os limites do regime de inteligibilidade que o estrutura, marcado pela 

predominância de abordagens que mantêm a natureza como objeto de 

conhecimento, intervenção, manejo e conservação e que conferem à racionalidade 

científica e técnica uma posição central na produção dos sentidos ambientais.  

A ausência da perspectiva cosmoecológica, articulada à centralidade da 

racionalidade científica e técnica permite identificar, portanto, um regime de 

inteligibilidade no qual a natureza permanece predominantemente compreendida a 

partir de categorias que favorecem sua observação, explicação, mensuração, 

conservação e intervenção. O resultado é significativo para a Educação Ambiental 

porque desloca a análise da simples presença ou ausência de temas ambientais 

para a investigação dos modos pelos quais determinadas relações com a natureza 

são reconhecidas, legitimadas e ensinadas.  

 

5.5. Tendência negacionista no Material Digital  

 

No conjunto das 42 aulas analisadas, não foram identificadas materialidades 

discursivas que se inscrevam em uma formação negacionista, entendida como 

aquela que relativiza ou nega a crise ambiental, deslegitima o consenso científico ou 

reinscreve a problemática ecológica no registro da controvérsia opinativa. À luz da 

ADF, essa ausência não constitui um dado empírico contingente, mas pode ser 

compreendida como efeito das condições de produção que regulam o campo do 

dizível no interior do espaço escolar (Pêcheux, 2016). Toda formação discursiva 

delimita não apenas aquilo que pode e deve ser dito, mas também o que se torna 

impronunciável ou marginal, configurando fronteiras ideológicas que organizam a 

produção de sentidos.  
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Nesse enquadramento, o negacionismo ambiental configura-se como uma 

posição-sujeito discursivamente excluída no Material Digital analisado. Tal exclusão 

não decorre de uma suposta neutralidade, mas do alinhamento do material a uma 

institucionalidade curricular orientada por diretrizes oficiais, como a BNCC (Brasil, 

2018) e o Currículo Paulista (São Paulo, 2020d), que reconhecem a problemática 

ambiental como questão relevante para a formação escolar. Nesse contexto, opera-

se um regime de verdade que legitima determinadas formas de enunciação e 

sustenta os limites do dizível (Foucault, 2013). Trata-se, portanto, de um espaço 

discursivo regulado, no qual certos sentidos são autorizados enquanto outros são 

sistematicamente interditados, evidenciando o papel normativo da escola na 

produção e regulação dos sentidos.  

Essa exclusão implica também a não circulação, no espaço escolar analisado, 

de enunciados que, em outros contextos sociais, operam pela deslegitimação da 

ciência e pela produção de incerteza em torno da crise ambiental, frequentemente 

associados a interesses políticos econômicos mais amplos (Layrargues, 2018). 

Assim, ainda que a tendência negacionista se faça presente no debate público, sua 

ausência no corpus indica o funcionamento de mecanismos institucionais que 

limitam sua inscrição no discurso pedagógico.  

Ao mesmo tempo, a ausência do negacionismo permite identificar um 

posicionamento discursivo relevante do Material Digital: o material não apenas deixa 

de reproduzir discursos de negação da crise ambiental, mas se posiciona pela 

legitimidade da ciência como instância privilegiada para a compreensão dos 

fenômenos ambientais. Esse aspecto é importante porque impede que a análise da 

centralidade da racionalidade científica seja compreendida como uma crítica à 

própria ciência. Em um contexto marcado pela circulação de discursos que 

deslegitimam evidências e conhecimentos científicos, a afirmação da ciência como 

referência para a compreensão dos problemas ambientais constitui uma posição 

formativa relevante no espaço escolar (Layrargues, 2018).  

Entretanto, reconhecer essa dimensão não significa tornar a autoridade 

científica como neutra ou suficiente em si mesma. No Material Digital, a legitimidade 

conferida ao conhecimento científico convive com a baixa circulação de outras 

formas de conhecimento e de outras perspectivas capazes de deslocar a 

centralidade da racionalidade científica e técnica. Desse modo, a defesa da ciência 

diante do negacionismo e a problematização de sua posição privilegiada no regime 
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de inteligibilidade do material não constituem movimentos contraditórios, mas 

dimensões complementares da análise.  

A não ocorrência do negacionismo constitui, portanto, um resultado analítico 

relevante, pois evidencia não apenas os sentidos que circulam, mas também os 

limites ideológicos que estruturam o corpus. Mais do que ausência empírica, trata-se 

da manifestação de um regime de inteligibilidade que estabiliza formas legítimas de 

enunciar a questão ambiental, excluindo posições que deslegitimam o conhecimento 

científico e reforçando a ciência como instância privilegiada de validação dos 

conhecimentos mobilizados no discurso pedagógico.  

Esse resultado articula-se à ausência da perspectiva cosmoecológica 

identificada na subseção 5.4. Se, por um lado, o Material Digital não abre espaços 

para discursos que negam ou deslegitimam a ciência, por outro, são pouco 

recorrentes deslocamentos que tensionem a centralidade da racionalidade científica 

e técnica na produção dos sentidos sobre a natureza. Não se trata de estabelecer 

equivalência entre essas tendências, mas de reconhecer que suas ausências 

produzem efeitos discursivos distintos: o negacionismo permanece excluído por se 

opor à legitimidade do conhecimento científico, enquanto a perspectiva 

cosmoecológica permanece ausente por tensionar, de outra maneira, a posição 

central ocupada pela racionalidade científica e técnica.  

A análise conjunta dessas duas ausências evidencia, assim, uma 

configuração discursiva específica do Material Digital: ao mesmo tempo em que a 

ciência é reafirmada como referência legítima diante de discursos negacionistas, 

permanecem limitadas as possibilidades de circulação de perspectivas que 

questionem de modo mais radical a separação entre humanidade e natureza e 

ampliem a pluralidade epistemológica no tratamento da problemática ambiental. No 

âmbito da Educação Ambiental, essa coexistência revela um discurso pedagógico 

que se posiciona contra a deslegitimação da ciência, mas que apresenta limitada 

abertura para outras formas de conhecimento e para modos relacionais de significar 

a natureza.  
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5.6. Tendência de silenciamento no Material Digital  

 

A categoria de silenciamento foi construída, nesta pesquisa, em diálogo com 

a noção de “área de silêncio” presente na obra de Bowers (1993) e com a 

compreensão discursiva do silêncio desenvolvida por Orlandi (2015).  

Em sua discussão sobre as relações entre educação, cultura e crise 

ecológica, Bowers questiona quais formas de conhecimento são ignoradas em 

materiais didáticos e em que medida essas omissões se relacionam às dimensões 

culturais da crise ecológica (Bowers, 1993). Essa perspectiva contribui para deslocar 

a atenção daquilo que está explicitamente presente nos materiais educativos para 

também considerar aquilo que não é tematizado.  

A partir dessa contribuição, denomina-se tendência de silenciamento a 

recorrente ausência de inscrição da dimensão ambiental em materialidades 

discursivas nas quais essa dimensão poderia participar da construção dos sentidos 

sobre o fenômeno abordado. O silenciamento, nesta pesquisa, não é compreendido 

como simples ausência temática, nem como apagamento deliberadamente 

formulado, mas como parte das condições de produção que delimitam o campo do 

dizível no discurso escolar (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). Nessa perspectiva, o 

silêncio não é exterior ao discurso, mas participa do seu funcionamento e da 

produção dos sentidos, na medida em que aquilo que não é tematizado também 

contribui para delimitar as possibilidades de significação.  

 À luz da ADF, considera-se que os sentidos não são produzidos de maneira 

independente das condições históricas e ideológicas que constituem os discursos e 

delimitam as possibilidades de dizer (Orlandi, 2007; Pêcheux, 2016). Nessa 

perspectiva, a ausência de uma dimensão ambiental não é tomada, isoladamente, 

como evidência de uma intenção deliberada de excluí-la, mas como um elemento 

que pode adquirir relevância analítica quando relacionado às condições de produção 

e às regularidades identificadas no corpus.  

 Desse modo, o silenciamento é compreendido não como simples inexistência 

de um conteúdo, mas em sua relação com aquilo que é posto em circulação e com 

aquilo que deixa de ser mobilizado na produção de sentidos (Orlandi, 2007). A 

categoria foi, portanto, construída a partir da identificação de recorrências nas quais 

conteúdos científicos são apresentados sem a mobilização de referências 
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ambientais, sociais ou históricas que poderiam ampliar a compreensão dos 

fenômenos abordados.  

 No contexto do Material Digital, a identificação da tendência de silenciamento 

considera a totalidade da materialidade discursiva do slide, incluindo texto, imagens, 

títulos, esquemas e organização composicional. A ausência de uma referência 

ambiental, tomada isoladamente, não é suficiente para classificar uma materialidade 

nessa categoria. Considera-se, sobretudo, o funcionamento discursivo do conjunto e 

a recorrência desse funcionamento no corpus. A tendência é identificada nos casos 

em que a explicação se estrutura de forma predominantemente técnico-conceitual, 

descritiva ou procedimental e em que a dimensão ambiental, embora pertinente às 

possibilidades de significação do fenômeno, não é convocada como dimensão 

contextual, explicativa ou problematizadora.    

Como exemplo representativo desse funcionamento, analisa-se o slide 4 da 

Aula 11 - Combustão da disciplina de Química, intitulado “Reações de Combustão” 

(São Paulo, 2025s), localizado na seção Foco no Conteúdo. O slide apresenta a 

definição dos elementos necessários para a combustão (combustível, comburente e 

fonte de calor), articulados por meio do “triângulo do fogo”.  

A Figura 12 apresenta a materialidade analisada. 

 

Figura 12– Slide 4 – Aula 11 – Química – Reações de Combustão 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025s). 
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 A análise evidencia que a inteligibilidade do fenômeno é construída 

exclusivamente no interior da racionalidade técnico-científica centrada na definição 

dos elementos necessários à ocorrência da combustão. Não são mobilizadas 

referências que relacionem o fenômeno a dimensões ambientais, sociais ou 

históricas. O ambiental não comparece como dimensão contextual, explicativa ou 

problematizadora, e o conteúdo permanece circunscrito ao domínio conceitual da 

Química. Embora o fenômeno da combustão possibilite articulações com questões 

como emissão de poluentes, alterações da qualidade atmosférica, mudanças 

climáticas, relações de trabalho e conflitos socioambientais, essas dimensões não 

são inscritas na materialidade analisada.  

 Nesse funcionamento, a ausência de referências ambientais contribui para 

manter o fenômeno circunscrito à explicação técnico-conceitual, delimitando o 

horizonte de significação mobilizado no slide. A classificação como tendência de 

silenciamento, contudo, não decorre da possibilidade abstrata de acrescentar 

qualquer conteúdo ambiental ao material, mas da constatação de que, diante do 

modo como o fenômeno é discursivamente construído nenhuma dimensão 

socioambiental é convocada para participar de sua explicação ou problematização.  

 A síntese do funcionamento discursivo do slide é apresentada no Quadro 11. 

 

Quadro 11 – Análise discursiva do slide 4 – Aula 11- Química 

    (continua) 

Categoria analítica Descrição 

Condições de produção Material institucional alinhado à BNCC; 

Organização curricular disciplinar; 

Centralidade da racionalidade técnico-científica na 

explicação dos fenômenos. 

Formulação discursiva Definição conceitual dos elementos da combustão; 

Uso de modelo explicativo (triângulo de fogo); 

Linguagem técnica e descritiva; 

Ausência de marcas ambientais.  

Funcionamento discursivo Produção de inteligibilidade restrita ao domínio químico;  

Fechamento do sentido no interior da lógica conceitual; 

Não convocação do ambiental como variável explicativa. 
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Quadro 11 – Análise discursiva do slide 4 – Aula 11- Química 

  (conclusão) 

Categoria analítica Descrição 

Interdiscurso mobilizado Discurso científico escolar;  

Tradição da explicação conceitual em Química;  

Racionalidade técnico-instrumental.  

Silenciamentos constitutivos Ausência de referências a impactos ambientais, emissão de 

poluentes, mudanças climáticas, relações de trabalho ou 

conflitos socioambientais associados à combustão.  

Posição-sujeito produzida Estudante interpelado como aprendiz de conceitos, voltado à 

compreensão técnico-científica do fenômeno, sem 

convocação à problematização ambiental.  

Tendência discursiva dominante Silenciamento – não inscrição do ambiental como elemento 

constitutivo da explicação do fenômeno.  

Fonte: Desenvolvido pelo pesquisador (2026). 

 

 A análise desse slide evidencia, portanto, uma forma de funcionamento em 

que a dimensão ambiental permanece fora do campo de tematização mobilizado 

para a construção da explicação. O fenômeno da combustão é apresentado como 

objeto de conhecimento circunscrito aos seus elementos e condições de ocorrência, 

sem articulação com seus desdobramentos ambientais, sociais ou históricos. 

Quando esse funcionamento se apresenta de forma recorrente no corpus, contribui 

para delimitar quais dimensões da questão ambiental se tornam visíveis no material 

e quais permanecem ausentes ou pouco tematizadas.  

 Nesse sentido, a tendência de silenciamento não corresponde à inexistência 

de sentidos sobre o ambiente, mas à não convocação da dimensão ambiental em 

determinadas construções discursivas. A recorrência desse funcionamento pode 

produzir efeitos de invisibilização de saberes, experiências e conflitos 

socioambientais e limitar possibilidades de problematização das relações entre 

sociedade, natureza e ambiente (Santos, 2007; Layrargues, 2018).  

O silenciamento incide, assim, não apenas sobre a extensão da explicação 

científica, mas também sobre as possibilidades formativas associadas ao 

conhecimento escolar, na medida em que determinados fenômenos podem ser 

apresentados de forma dissociada de suas implicações sociais, históricas e 

ecológicas.   
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5.7. Tendência híbrida crítico-conservacionista no Material Digital  

 

A identificação de ocorrências híbridas no Material Digital fundamenta-se na 

compreensão, própria da ADF, de que o discurso é constitutivamente heterogêneo, 

sendo atravessado por diferentes formações discursivas que podem coexistir, 

sobrepor-se ou entrar em tensão no interior de uma mesma materialidade (Authier-

Revuz, 2012; Pêcheux, 2016). Nessa perspectiva, as tendências discursivas 

ambientais não se configuram como categorias estanques, mas como zonas de 

regularidade que se articulam sob condições históricas de produção, produzindo 

efeitos de sentido heterogêneos (Orlandi, 2015).  

No corpus analisado, foi identificada uma única ocorrência de hibridização 

discursiva, localizada no slide 11 da aula 10 da disciplina de Biologia – Soluções 

para situações de ameaças ao equilíbrio do ecossistema, intitulado “Agroecologia” 

(São Paulo, 2025t), na seção Foco no Conteúdo do Material Digital. Essa 

materialidade evidencia a articulação entre elementos das tendências crítica e 

conservacionista, permitindo examinar como diferentes regimes de inteligibilidade, 

sem que isso implique necessariamente uma síntese ou integração entre eles.  

A Figura 13 apresenta o slide analisado.   

 

Figura 13 – Slide 11 – Aula 10 – Biologia – Agroecologia 

 
Fonte: Material Digital (São Paulo, 2025t). 
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No plano textual, a agroecologia é apresentada como abordagem agrícola 

que integra práticas sustentáveis, respeita os ciclos naturais e valoriza a 

biodiversidade, articulando conhecimentos científicos a saberes de comunidades 

tradicionais, como indígenas, quilombolas e ribeirinhas. Tal formulação inscreve-se 

predominantemente na tendência crítica da EA, na medida em que promove uma 

inflexão em relação ao modelo agrícola convencional propõe formas de produção 

que consideram simultaneamente dimensões ecológicas e sociais (Loureiro; Lima, 

2012; Layrargues; Lima, 2014). 

Ao mobilizar a integração entre diferentes matrizes de conhecimento, o 

enunciado tensiona a hierarquização epistemológica característica da modernidade, 

aproximando-se de perspectivas que problematizam a colonialidade do saber e 

reconhecem a pluralidade epistemológica como elemento central na compreensão 

da crise ambiental (Quijano, 2005; Krenak, 2020a). Nesse funcionamento observa-se 

uma inflexão crítica da realidade socioambiental, ainda que em registro atenuado, 

uma vez que não se explicitam de forma direta as determinações estruturais do 

modelo agroindustrial, nem os conflitos socioambientais que o atravessam.  

Embora o texto mobilize elementos que tangenciam a tendência 

cosmoecológica, como a valorização de saberes ancestrais e a referência à 

interdependência entre práticas humanas e ciclos naturais, não se verifica um 

deslocamento ontológico que configure essa formação discursiva como dominante. 

A natureza não é reinscrita como sujeito ou instância ética central, nem se observa 

ruptura com a lógica moderna de organização do conhecimento (Pletsch; Pletsch, 

2017; Krenak, 2020b). Assim, tais elementos operam como traços discursivos e não 

como princípio organizador da significação.  

Nesse contexto, a posição-sujeito produzida é a de um estudante interpelado 

como sujeito capaz de reconhecer práticas sustentáveis e valorizar formas 

alternativas de produção, sendo convocado a compreender a relação sociedade-

natureza para além da racionalidade estritamente técnico-instrumental. Essa 

configuração dialoga com a EA crítica, que enfatiza a formação de sujeitos históricos 

e a problematização das relações entre conhecimento, poder e sociedade, conforme 

sistematizado por Loureiro (2007) e desenvolvido por Layrargues e Lima (2014), ao 

destacarem seu caráter político-pedagógico e sua vinculação com a transformação 

social.  
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Essa perspectiva também se articula com a pedagogia crítica de Freire 

(2019a), especialmente no que se refere à conscientização e à leitura crítica do 

mundo, bem como com as contribuições de Apple (2006) sobre as relações entre 

educação, poder e ideologia.  

No entanto, no plano imagético, observa-se um funcionamento discursivo 

distinto. A imagem, uma fotografia em close de uma joaninha sobre uma folha, 

enfatiza o papel ecológico do inseto no controle biológico de pragas, destacando sua 

função no equilíbrio dos sistemas naturais. A legenda reforça essa leitura ao situar o 

organismo como elemento benéfico à agricultura.  

Essa construção visual inscreve-se na tendência conservacionista, ao 

privilegiar a dimensão ecológica da relação entre os seres vivos e o ambiente, 

enfatizando a preservação da biodiversidade e a funcionalidade dos sistemas 

naturais (Loureiro, 2012; Layrargues; Lima, 2014). A natureza é apresentada como 

sistema equilibrado, cujos componentes desempenham papeis específicos, 

produzindo uma leitura reduzida à dimensão biológica que não mobiliza dimensões 

sociais, políticas ou econômicas da produção agrícola.  

Sob a perspectiva da ADF, essa dissociação entre texto e imagem evidencia 

a coexistência de diferentes formações discursivas no interior da mesma 

materialidade, produzindo efeitos de sentido não homogêneos (Orlandi, 2015; 

Pêcheux, 2016). Enquanto o texto orienta a leitura para uma inflexão crítica, ainda 

que moderada, a imagem reinscreve o ambiental no registro da conservação 

ecológica, contribuindo para a estabilização de sentidos que naturalizam a 

funcionalidade dos sistemas biológicos.  

Esse descompasso produz um efeito de tensão discursiva (Orlandi, 2015), no 

qual a potencialidade crítica do texto é parcialmente limitada por uma visualidade 

que reforça uma leitura despolitizada da natureza. Não se trata, portanto, de uma 

síntese entre tendências, mas de uma sobreposição de regimes de inteligibilidade 

distintos (Maingueneau, 2015), que operam simultaneamente na produção de 

sentidos.  

Do ponto de vista discursivo, essa hibridização evidencia os limites e as 

possibilidades da inserção da temática ambiental no Material Digital. A criticidade 

emerge de forma parcial e tensionada, coexistindo com formas mais estabilizadas de 

significação, ancoradas na tradição conservacionista. Tal configuração revela o 

caráter não homogêneo do discurso pedagógico e sua inscrição em condições 
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institucionais de produção e organização curricular (Sacristán, 2017), que regulam o 

campo do dizível (Maingueneau, 2018). 

A síntese do funcionamento discursivo do slide é apresentado no Quadro 12. 

 

Quadro 12 – Análise discursiva do slide 11 – Aula 10 – Biologia (Agroecologia) 

Categoria analítica Descrição 

Condições de produção Material institucional alinhado à BNCC; 

Circulação de discursos de sustentabilidade e valorização 

dos saberes tradicionais 

Formulação discursiva Texto: integração entre práticas sustentáveis, saberes 

científicos e tradicionais; 

Imagem: representação biológica da biodiversidade.  

Funcionamento discursivo Coexistência de regimes de inteligibilidade distintos; 

Saberes tradicionais; 

Discurso ecológico conservacionista.  

Interdiscurso mobilizado EA crítica; 

Discurso da sustentabilidade; 

Saberes tradicionais; 

Discurso ecológico conservacionista. 

Silenciamentos constitutivos Ausência de problematização explícita das estruturas do 

agronegócio;  

Não abordagem de conflitos territoriais, relações de trabalho 

e desigualdades socioambientais.  

Posição-sujeito produzida Estudante interpelado como sujeito que reconhece práticas 

sustentáveis, com limitada convocação à problematização 

estrutural.  

Tendência discursiva dominante Híbrida crítico-conservacionista (com predominância da 

inflexão crítica no plano textual). 

Fonte: Desenvolvido pelo pesquisador (2026). 

 

Desse modo, a ocorrência híbrida evidencia que a inserção da temática 

ambiental no Material Digital não se dá de forma homogênea, mas por meio de 

articulações parciais e tensionadas entre diferentes formações discursivas. A 

criticidade, nesse contexto, não se apresenta como forma estabilizada, mas como 

possibilidade que emerge sob condições específicas, sendo constantemente 

atravessada por outras formas de significação. Tal constatação reforça a 

necessidade de compreender o discurso pedagógico como espaço de produção 
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histórica de sentidos e de delimitação do dizível, conforme evidenciam Foucault 

(2013) e Orlandi (2015). 
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6. Resultados e discussão 

  

Este capítulo apresenta e discute os resultados da análise das tendências 

discursivas ambientais identificadas no Material Digital de Ciências da Natureza da 

rede estadual paulista. A investigação incide sobre 42 aulas referentes ao 1º 

bimestre de 2025 do 1º ano do Ensino Médio, abrangendo os componentes 

curriculares de Química, Física e Biologia. Trata-se de um recorte temporal e 

pedagógico específico, que permite examinar de forma sistemática os modos pelos 

quais a temática ambiental é mobilizada, ou não, no interior de materialidades 

didáticas institucionalizadas.  

Conforme discutido no Capítulo 4, o Material Digital é compreendido como 

artefato discursivo no qual se articulam saberes científicos, orientações curriculares 

e finalidades educacionais historicamente situadas (Choppin, 2004; Apple, 2024). À 

luz da ADF, parte-se do pressuposto de que tais materialidades não apenas 

veiculam conteúdos, mas produzem sentidos regulados por formações discursivas e 

por regimes de verdade que delimitam o campo do dizível (Foucault, 2013).  

 Nesse enquadramento, a análise busca identificar regularidades enunciativas 

na forma como a questão ambiental é significada no corpus, considerando que os 

sentidos não são dados, mas produzidos em condições históricas específicas 

(Orlandi, 2015; Pêcheux, 2019). Assim, torna-se possível observar como 

determinadas tendências discursivas são privilegiadas, enquanto outras são 

atenuadas, deslocadas ou silenciadas no material analisado.  

 Além disso, considera-se o caráter institucional do discurso pedagógico 

(Maingueneau, 2018) e as condições curriculares que estruturam a produção e 

circulação do Material Digital (Sacristán, 2017; Lopes; Macedo, 2018), reconhecendo 

que tais dimensões participam atuam como mediações fundamentais na delimitação 

das formas de dizer e de compreender a questão ambiental no contexto escolar.  

   

6.1. Referencial analítico e categorias de análise  

 

A análise do Material Digital de Ciências da Natureza (Química, Física e 

Biologia) fundamenta-se na articulação entre EA e ADF, conforme detalhado 

teoricamente na seção 2.4. Para a análise do corpus, mobilizam-se as categorias 

interpretativas: tendência crítica, que inscreve a questão ambiental nas relações de 
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poder e nas contradições históricas e sociais da crise ecológica; tendência 

pragmática, orientada à adaptação comportamental e à conciliação com a 

racionalidade de mercado; tendência conservacionista, centrada na gestão, 

conservação e uso equilibrado dos recursos naturais; tendência cosmoecológica, 

que incorpora dimensões éticas, cosmopolíticas e saberes ancestrais; tendência 

negacionista, caracterizado pela deslegitimação do conhecimento científico e pela 

relativização da crise ambiental e tendência de silenciamento, entendida como 

efeito da não inscrição ambiental no discurso, produzido pelas condições históricas 

do dizível (Loureiro; Lima, 2012; Layrargues; Lima, 2014; Krenak, 2019). 

Essas categorias operam como dispositivos analíticos que permitem 

identificar regularidades, tensões e deslocamentos no funcionamento discursivo do 

material, orientando a sistematização dos resultados nos diferentes componentes 

curriculares. Do ponto de vista metodológico, também se registrou ocorrência de 

hibridização discursiva, entendida nesse trabalho, como caso em que uma mesma 

materialidade (slide) articula elementos de mais de uma tendência.  No corpus 

analisado, foi identificada apenas uma ocorrência desse tipo, em um slide da Aula 

10 de Biologia – Soluções para situações de ameaças ao equilíbrio do ecossistema 

(São Paulo, 2025t).  

Em termos gerais, observa-se a presença de múltiplas tendências, com 

predominância expressiva de materialidades de silenciamento. A tendência 

negacionista não se inscreve no espaço discursivo do material analisado, 

evidenciando os limites do dizível sob as condições institucionais que o regulam. De 

modo semelhante, a tendência cosmoecológica não se constitui como formação 

discursiva dominante no corpus, indicando sua não estabilização como regime de 

produção de sentidos no interior do Material Digital.  

A Tabela 7 apresenta a distribuição das tendências ambientais no conjunto 

dos 1317 slides analisados.   

 

Tabela 7 – Distribuição dos slides por tendência ambiental nas disciplinas de Ciências da 

Natureza 

(continua) 

Tendência Química Física Biologia Total % do Total 

Silenciamento 317 377 210 904 68,64% 

Conservacionista 1 0 203 204 15,48% 
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Tabela 7 – Distribuição dos slides por tendência ambiental nas disciplinas de Ciências da 

Natureza 

(conclusão) 

Tendência Química Física Biologia Total % do Total 

Pragmática 54 1 140 195 14,81% 

Crítica 0 0 13 13 0,99% 

Cosmoecológica 0 0 0 0 0,00% 

Negacionista 0 0 0 0 0,00% 

Híbrida crítico-conservacionista 0 0 1 1 0,08% 

Total de slides  372 378 567 1317 100,00% 

Fonte: Elaboração pelo pesquisador (2026). 

 

Os dados evidenciam que 68,64% dos slides correspondem à categoria de 

silenciamento, indicando que, na maior parte do material, a questão ambiental não 

se constitui como objeto discursivo. As tendências conservacionista (15,48%) e 

pragmática (14,81%) apresentam presença significativa, com percentuais muito 

próximos entre si, ainda que substancialmente inferiores ao silenciamento. Já a 

tendência crítica (0,99%) e a ocorrência híbrida crítico-conservacionista (0,08%) 

configuram presenças residuais no corpus. Esse padrão revela a predominância de 

uma organização discursiva na qual o ambiental é frequentemente excluído ou 

secundarizado, sendo mobilizado, quando presente, sobretudo sob registros de 

gestão e adaptação.   

A Figura 14 sintetiza essa distribuição percentual.   

 

Figura 14 – Distribuição percentual das tendências ambientais observadas 

 

Fonte: Elaboração própria (2026) 
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Embora essa visão global permita identificar tendências gerais, a análise por 

disciplina revela diferenças importantes no modo de inscrição do ambiental.  

Na disciplina de Física, observa-se predomínio quase absoluto da categoria 

de silenciamento. Em 13 das 14 aulas analisadas todos os slides se enquadram 

nessa categoria. Apenas na Aula 3 – Descrevendo o movimento (São Paulo, 2025d), 

foi identificada uma ocorrência da tendência pragmática, corresponde a 2,70% da 

aula (36 de 37 slides dessa aula se enquadram na categoria de silenciamento), 

enquanto os demais slides permanecem sem inscrição ambiental. Esse padrão 

evidencia um fechamento discursivo no qual a inteligibilidade dos conteúdos se 

organiza exclusivamente no interior da racionalidade físico-matemática.  

Em Química, verifica-se tendência semelhante, ainda que com maior variação 

interna. A proporção de slides sem inscrição ambiental oscila entre 64,52% e 

93,10% por aula (Aulas 14 e 5, respectivamente), indicando a predominância do 

silenciamento.  Quando mobilizada, a temática ambiental aparece sobretudo sob a 

forma da tendência pragmática, com manifestação pontual da conservacionista. 

Esse movimento indica uma abertura limitada à incorporação do ambiental, 

predominantemente mediada por abordagens técnico-instrumentais.  

Em contraste, as aulas de Biologia apresentam maior diversidade discursiva, 

com presença significativa das tendências conservacionista, pragmática e crítica, 

além de uma ocorrência híbrida crítico-conservacionista. Ainda que o silenciamento 

também esteja presente, essa disciplina evidencia maior permeabilidade à 

problematização ambiental, articulando, ainda que de forma desigual, diferentes 

registros discursivos.   

A Tabela 8 detalha essa distribuição por componente curricular.  

 

Tabela 8 – Distribuição das tendências ambientais por disciplina 

(continua)   

Tendência Química  Física  Biologia  

 n % n % N % 

Silenciamento 317  85,21% 377  99,74% 210  37,04% 

Conservacionista 1  0,27% 0  0,00% 203  35,80% 

Pragmática 54  14,52% 1  0,26% 140   24,69% 

Crítica 0   0,00% 0  0,00% 13   2,29% 

Cosmoecológica 0  0,00% 0   0,00% 0  0,00% 

Híbrida crítico-conservacionista 0  0,00% 0  0,00% 1  0,18% 
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Tabela 8 – Distribuição das tendências ambientais por disciplina  

(conclusão)   

Tendência Química  Física  Biologia  

 n % n % N % 

Negacionismo 0  0,00% 0  0,00% 0  0,00% 

Total de slides 372 378 567 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2026). 

 

 A partir dessa sistematização, confirma-se a predominância da categoria de 

silenciamento no conjunto do material, seguida pelas tendências pragmática e 

conservacionista, enquanto as demais categorias apresentam ocorrência reduzida 

ou inexistente. Esse quadro indica que a inserção da temática ambiental no material 

analisado é marcada por desigualdade disciplinar e por forte dependência de 

registros discursivos específicos.  

 

6.2. Análise por disciplina  

 

A análise por componente curricular permite apreender, em perspectiva 

comparativa, os modos diferenciados de inscrição da questão ambiental no Material 

Digital, evidenciando não apenas variações quantitativas, mas distintas 

configurações discursivas na produção de sentidos. Tal recorte torna visíveis os 

regimes de inteligibilidade que organizam cada disciplina, delimitando, em graus 

variados, a possibilidade de emergência do ambiental como objeto de significação.  

 

6.2.1. Física 

 

Na disciplina de Física, observa-se a predominância quase absoluta da 

categoria de silenciamento. Do total de 378 slides analisados, 377 (99,74%) 

enquadram-se nessa categoria, enquanto apenas 1 (0,26%) corresponde a 

tendência pragmática.  

Esse padrão não se distribui de forma irregular, mas se estabiliza de modo 

homogêneo ao longo do corpus: em 13 das 14 aulas, a totalidades dos slides é 

classificada como silenciamento. A única inflexão ocorre na Aula 3 – Descrevendo o 

movimento (São Paulo, 2025d), na qual se identifica uma ocorrência pontual da 
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tendência pragmática (1 de 37 slides: 2,70%), enquanto os demais 36 (97,30%) 

permanecem sem inscrição ambiental.  

Os dados indicam que, nessa disciplina, a abordagem dos conteúdos ocorre 

majoritariamente sem mobilização de referências ambientais, configurando um 

padrão recorrente de silenciamento ao longo das aulas analisadas.  

 

6.2.2. Química 

 

Na disciplina de Química, mantém-se a predominância da categoria de 

silenciamento, embora com maior variação interna em comparação à Física. Dos 

372 slides analisados, 317 (85,21%) correspondem ao silenciamento, 54 (14,52%) 

à tendência pragmática e 1 (0,27%) à conservacionista.  

Essa variação concentra-se em algumas aulas específicas. Na Aula 3 – 

Processos produtivos (São Paulo, 2025q), composta por 21 slides, observa-se 

predominância da tendência pragmática (12 slides: 57,14%), seguida pelo 

silenciamento (8 slides: 38,10%) e por uma ocorrência pontual da tendência 

conservacionista (1 slide: 4,76%). 

Nas demais aulas, o padrão predominante é a combinação entre 

silenciamento e tendência pragmática. Na Aula 14 – Poder calorífico (São Paulo, 

2025u), por exemplo, dos 31 slides, 20 (64,52%) são classificados como 

silenciamento e 11 (35,48%) como pragmáticos.  

Não foram identificadas ocorrências das tendências crítica, cosmoecológica 

ou negacionista no conjunto da disciplina.  

 

6.2.3. Biologia 

 

A disciplina de Biologia apresenta maior diversidade na distribuição das 

categorias. Dos 567 slides analisados, 210 (37,04%) correspondem ao 

silenciamento, 203 (35,80%) à tendência conservacionista, 140 (24,69%) à 

pragmática, 13 (2,29%) à crítica e 1 (0,18%) à ocorrência híbrida crítico-

conservacionista.  

 Diferentemente das demais disciplinas, observa-se a presença simultânea de 

múltiplas tendências em diversas aulas. Ainda assim, a categoria de silenciamento 

permanece presente em parte significativa do material.  



175 
 

  

Algumas aulas apresentam menor variação interna. Na Aula 2 – Fluxo de 

Energia – Níveis tróficos (São Paulo, 2025f), dos 43 slides, 41 (95,35%) 

correspondem ao silenciamento e 2 (4,65%) à tendência pragmática. Já na Aula 11 

– Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, dos 31 slides, 26 (83,87%) são 

classificados como pragmáticos e 5 (16,13%) como silenciamento.  

Outras aulas, especialmente as Aulas 3, 6, 7, 8, 12 e 13, apresentam maior 

diversidade discursiva, caracterizada pela presença combinada de diferentes 

tendências ambientais. Destaca-se adicionalmente a Aula 10 – Soluções para 

situações de ameaças ao equilíbrio do ecossistema (São Paulo, 2025t), na qual se 

identifica a única ocorrência de hibridização no corpus.  

No conjunto da disciplina, os dados indicam uma distribuição mais equilibrada 

entre as categorias, com maior presença de tendências associadas à temática 

ambiental em comparação as demais aulas analisadas.  

 

6.2.4. Síntese comparativa das disciplinas 

 

De modo geral, a comparação entre as disciplinas evidencia contraste 

significativo na distribuição das categorias analíticas ao longo do corpus examinado.  

Na disciplina de Física, observa-se concentração quase absoluta da categoria 

de silenciamento, correspondente a 377 dos 378 slides analisados (99,74%), 

indicando variação interna praticamente inexistente.   

Em Química, embora também predomine a categoria do silenciamento (317 

de 372 slides: 85,21%), registra-se presença mais recorrente da tendência 

pragmática (54 slides: 14,52%) e ocorrência pontual da tendência conservacionista 

(1 slide: 0,27%), configurando maior variação em comparação à Física.  

Já em Biologia, a distribuição apresenta maior equilíbrio entre as categorias, 

com 210 dos 567 slides (37,04%) classificados como silenciamento, 203 slides 

(35,80%) como conservacionistas e 140 slides (24,69%) como pragmáticos, além de 

13 ocorrências da tendência crítica (2,29%) e de uma ocorrência híbrida crítico-

conservacionista (0,18%).  

O conjunto desses dados evidencia diferenças quantitativas na distribuição 

das tendências ambientais entre as disciplinas no 1º bimestre analisado, bem como 

distintos níveis de diversidade categorial no tratamento da temática ambiental.  
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A Figura 15 sintetiza comparativamente a distribuição percentual das 

tendências ambientais entre as três disciplinas analisadas 

 

Figura 15 – Comparação da distribuição percentual das tendências ambientais entre 

Química, Física e Biologia 

 

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2026). 

 

Conforme se observa, a representação evidencia a concentração 

predominante da categoria silenciamento em Física, a variação moderada em 

Química e uma distribuição relativamente mais diversificada em Biologia.  

 

6.3. Discussão dos resultados 

 

A interpretação dos resultados apresentados na seção anterior parte do 

entendimento que o Material Digital não constitui apenas um suporte didático neutro, 

mas um artefato discursivo institucionalizado atravessado por determinações 

históricas, políticas e ideológicas (Choppin, 2004; Apple, 2006). Nesse sentido, os 

dados quantitativos são tomados como indícios de regularidades no funcionamento 

discursivo da EA no interior das disciplinas de Ciências da Natureza.  
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Ancorada na ADF, a leitura interpretativa compreende tais regularidades 

como efeitos de formações discursivas, constituídas sob condições de produção que 

envolvem o currículo, as diretrizes normativas e os dispositivos de regulação 

pedagógica (Pêcheux, 2016). Nessa perspectiva, a predominância ou a menor 

incidência de determinadas tendências ambientais não decorre de escolhas 

circunstanciais, mas de regimes do dizível historicamente constituídos, que definem 

os limites do enunciável no contexto institucional analisado (Orlandi, 2015).  

Nessa perspectiva, considera-se ainda que os sentidos se produzem também 

pelo silenciamento, entendido não como ausência, mas como operação constitutiva 

do discurso (Orlandi, 2007). As regularidades observadas são, portanto, 

interpretadas como efeitos de funcionamento ideológico (Pêcheux, 2016), que 

organizam a circulação dos sentidos e posicionam sujeitos no interior da prática 

pedagógica.  

 

6.3.1. Panorama discursivo da Educação Ambiental no Material Digital  

 

A análise evidencia que os discursos sobre EA no Material Digital da rede 

estadual paulista não se distribuem de forma homogênea entre Química, Física e 

Biologia, mas se organizam segundo configurações assimétricas vinculadas a 

diferentes formações discursivas.  

Nesse contexto, destaca-se o predomínio da tendência de silenciamento 

ambiental no corpus, mas como efeito de um funcionamento discursivo que delimita 

o campo do dizível no interior das disciplinas (Orlandi, 2007). Esse funcionamento se 

materializa por meio de seleções e hierarquizações curriculares que produzem 

apagamentos sistemáticos de determinadas problematizações.  

Tal configuração não pode ser dissociada das condições de produção do 

material, inscrito em um conjunto  de determinações institucionais e curriculares. O 

Material Digital articula-se ao Currículo Paulista (São Paulo, 2020d; 2025b), à BNCC 

(Brasil, 2018) e a sistemas de monitoramento educacional (Carvalho, 2005), 

inserindo-se em uma racionalidade gerencial atravessada pela plataformização da 

educação, na qual métricas, tecnologias digitais e dispositivos de controle 

reorganizam o trabalho pedagógico e os critérios de seleção de conteúdos (Laval, 

2019; Ball, 2020).  
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6.3.2. O silenciamento como efeito estruturante 

 

A incidência sistemática da categoria de silenciamento ambiental nos três 

componentes curriculares (Figuras 14 e 15) indica que a temática ambiental não 

ocupa posição estruturante na organização das aulas. Ao contrário observa-se a 

produção de invisibilidades curriculares, nas quais determinados problemas são 

reiteradamente secundarizados no processo de seleção e hierarquização dos 

conteúdos. 

No plano discursivo, observa-se que a ciência escolar é apresentada sob 

efeito de neutralidade e universalidade. À luz de Pêcheux (2016) e Orlandi (2018), 

essa neutralidade não se configura como efeito ideológico  

Em Física, esse funcionamento se intensifica. O silenciamento ambiental se 

articula a uma forte centralidade da formalização matemática, da modelagem e da 

experimentação controlada, produzindo uma imagem de ciência abstrata e 

descontextualizada. Nesse contexto, a organização curricular aproxima-se de uma 

racionalidade gerencial do conhecimento escolar, orientada por critérios de 

desempenho, eficiência e mensuração, com restrito espaço para problematizações 

críticas (Laval, 2019).  

Esse padrão dialoga com a tradição positivista da ciência moderna, na qual a 

objetividade, a neutralidade e a separação entre sujeito e objeto constituem formas 

históricas de organização do saber científico (Lukács, 2012). Em paralelo, essa 

configuração também expressa a racionalidade instrumental descrita, na qual o 

conhecimento é subordinado a lógicas de cálculo, controle e eficácia (Adorno; 

Horkheimer, 1985).   

 No material analisado, essa memória discursiva organiza a apresentação dos 

conteúdos, especialmente em Física e, de modo menos intenso, em Química, 

reforçando uma concepção de ciência como universal, autônoma e desvinculada de 

suas determinações sociais.  

Nessa perspectiva, o silenciamento ambiental pode ser compreendido, com 

Lukács (2012), como expressão de uma mediação ideológica da reprodução social, 

na qual determinadas formas de consciência contribuem para a estabilização de 

relações históricas de sociabilidade. 

Desse modo, o silenciamento não se reduz a uma ausência temática, mas 

opera como mecanismo de naturalização de determinadas relações entre sociedade 
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e natureza, contribuindo para a reprodução de uma racionalidade que dissocia o 

conhecimento científico de suas implicações socioambientais e políticas.   

  

6.3.3. Incorporação pragmática do ambiental  

 

Na disciplina de Química, observa-se baixa centralidade da temática 

ambiental, com ocorrência mais frequente da tendência pragmática. Nesses casos, 

o ambiental não se configura como eixo estruturante da organização curricular, mas 

como elemento de contextualização mobilizado para a aplicação de conceitos 

químicos.  

Essa configuração indica que a temática ambiental é mobilizada como recurso 

de exemplificação de conteúdos, frequentemente associada a processos produtivos, 

tecnologias e situações de uso do conhecimento químico. Tal funcionamento dialoga 

com a caracterização da EA pragmática proposta por Layrargues e Lima (2014) e 

Layrargues e Torres (2022), na qual o ambiental é operacionalizado por uma 

racionalidade orientada pela resolução técnica de problemas e por ajustes 

comportamentais individuais, sem deslocar as estruturas conceituais e 

epistemológicas do ensino.  

Sob a perspectiva da ADF, esse movimento pode ser compreendido como um 

processo de heterogeneidade enunciativa sob regulação institucional, no qual a 

presença de outros sentidos no interior da materialidade didática é admitida, mas 

sob condições que preservam a estabilidade do regime discursivo dominante da 

disciplina. Nesse sentido, conforme Authier-Revuz (2012), a heterogeneidade 

constitutiva do discurso não implica necessariamente abertura ou deslocamento de 

sentidos, podendo ser objeto de formas de controle, reconfiguração e 

enquadramento da própria enunciação.  

De modo complementar, Maingueneau (2018) argumenta que os discursos se 

organizam em cenários enunciativos institucionalmente regulados, nos quais a 

incorporação de enunciados externos ocorre sem comprometer a estabilidade do 

posicionamento discursivo dominante. Assim, embora o discurso ambiental seja 

incorporado ao material, ele permanece subordinado ao regime epistemológico da 

Química escolar, não tensionando seus princípios organizadores. 

Nesse funcionamento, a EA assume posição periférica e subordinada no 

interior do componente curricular, sendo incorporada à lógica técnico-formal que 
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estrutura o ensino da disciplina. O ambiental comparece como suporte funcional à 

aprendizagem de conteúdos químicos, sem reconfigurar seus fundamentos 

explicativos, o que evidencia sua reinscrição no interior do regime de racionalidade 

que organiza a produção do conhecimento escolar.  

Esse modo de funcionamento pode ser compreendido também à luz da 

pedagogia das competências, conforme formulada por Perrenoud (1999), na medida 

em que a organização curricular enfatiza a mobilização de habilidades, a aplicação 

de conhecimentos em situações-problema e a centralidade de desempenhos 

observáveis. Nesse enquadramento, o discurso ambiental tende a ser incorporado 

como meio para o desenvolvimento de competências específicas e não como objeto 

de problematização crítica, o que contribui para sua funcionalização pedagógica.  

Tal configuração evidencia a articulação entre formas contemporâneas de 

organização curricular e racionalidades educacionais orientadas por desempenho e 

performatividade (Laval, 2019; Ball, 2020), nas quais a presença do ambiental é 

regulada por critérios de utilidade pedagógica, mensuração e operacionalização do 

saber. Nesse contexto, a lógica da competência opera como mediação entre saber e 

desempenho, deslocando o ambiental para o campo da aplicação funcional do 

conhecimento.  

 

6.3.4. Centralidade do conservacionismo e limites da crítica 

 

Em Biologia, conforme evidenciado na Figura 15, observa-se uma 

distribuição relativamente mais diversificada entre as tendências discursivas 

predominantes, o que indica maior permeabilidade à temática ambiental em 

comparação aos demais componentes. Essa maior presença, contudo, não se 

traduz necessariamente em aprofundamento crítico, uma vez que o funcionamento 

predominante se ancora na tendência conservacionista.  

Nessa configuração, o ambiental ganha centralidade sobretudo quando 

associado a conteúdos tradicionalmente vinculados à Ecologia, como 

biodiversidade, cadeias tróficas e equilíbrio de ecossistemas. Trata-se de uma forma 

de inscrição que privilegia a preservação da natureza e a manutenção dos 

equilíbrios ecológicos como eixos organizadores do sentido no interior do discurso 

pedagógico.  
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Conforme discutido por Loureiro (2012) e Layrargues e Lima (2014), esse tipo 

de abordagem tende a produzir uma naturalização da crise ambiental, deslocando 

os conflitos sociais, políticos e econômicos para uma leitura que desconsidera suas 

determinações históricas e estruturais. No material analisado, esse deslocamento se 

manifesta na centralidade atribuída aos processos naturais e à autorregulação dos 

sistemas, enquanto as determinações estruturais da crise socioambiental 

permanecem pouco tematizadas ou são secundarizadas.  

Sob a perspectiva da ADF, tal funcionamento pode ser compreendido como 

efeito de uma formação discursiva que organiza o ambiental segundo um regime de 

inteligibilidade de caráter naturalista, no qual a crise é interpretada prioritariamente 

como desequilíbrio ecológico e não como expressão de relações sociais 

historicamente determinadas (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). Nesse 

enquadramento, a ampliação da presença temática não implica deslocamento do 

regime discursivo dominante, mas sua reiteração sob novas materialidades.  

A presença pontual da tendência crítica, quando ocorre, não altera esse 

funcionamento. Ao contrário, pode ser interpretada como forma de heterogeneidade 

enunciativa sob regulação, na qual elementos de um discurso potencialmente 

tensionador são incorporados de maneira localizada e episódica, sem produzir 

reconfiguração do eixo estruturante do material (Authier-Revuz, 2012; Maingueneau, 

2018). O discurso crítico comparece, assim, como exceção regulada, cuja função 

não é deslocar, mas coexistir sob condições de contenção no interior da formação 

discursiva dominante (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016).  

 

6.3.5. Emergência restrita da tendência crítica  

 

A tendência crítica manifesta-se exclusivamente na disciplina de Biologia e 

com incidência quantitativamente reduzida no conjunto do corpus analisado, 

conforme evidenciado na Figura 15.  

Sua ocorrência está associada a situações temáticas específicas, em geral 

vinculadas à problematização de impactos ambientais ou a discussões sobre o 

equilíbrio de ecossistemas.  

Entretanto, essa presença não configura a constituição de um eixo discursivo 

estruturante. Ao contrário trata-se de deslocamentos localizados no interior de uma 

formação discursiva que permanece predominantemente orientada pelas tendências 
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conservacionista e pragmática. Nessa configuração, o discurso crítico não 

reorganiza o regime de inteligibilidade dominante, mas emerge de forma pontual e 

condicionada pelas regularidades que estruturam o material didático.  

Nesse sentido, a presença de uma única materialidade classificada como 

híbrida crítico-conservacionista reforça esse padrão. Ainda que quantitativamente 

residual no conjunto de slides analisados, essa ocorrência evidencia que a 

emergência do discurso crítico não se dá de forma autônoma ou estabilizada, mas 

em articulação com formas discursivas já dominantes. Sob a perspectiva da ADF, 

esse funcionamento pode ser compreendido como manifestação de 

heterogeneidade enunciativa sob regulação (Authier-Revuz, 2012), na qual 

elementos potencialmente tensionadores são incorporados de maneira localizada, 

sem produzir deslocamento efetivo do regime de inteligibilidade predominante 

(Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). O discurso crítico comparece, assim, sob a forma de 

uma exceção regulada, cuja presença não implica ruptura, mas coexistência sob 

condições de contenção.  

 Essa limitação pode ser interpretada à luz da racionalidade educacional 

contemporânea, marcada pela centralidade da operacionalização, da eficiência e da 

mensuração de resultados, conforme discutido por Laval (2019) e Ball (2020). Nesse 

enquadramento, tendem a ser privilegiadas abordagens que enfatizam a aplicação 

do conhecimento e a resolução de problemas, em detrimento de leituras que 

problematizem as determinações estruturais da crise socioambiental, restringindo, 

assim, o espaço de circulação de discursos de caráter crítico no currículo. 

 A ausência das tendências cosmoecológica e negacionista também se 

mostra analiticamente significativa. A inexistência de materialidades inscritas em 

uma formação negacionista indica alinhamento do material ao reconhecimento 

institucional da crise ambiental, no interior das diretrizes curriculares vigentes, como 

a BNCC (Brasil, 2018). Por outro lado, a ausência da tendência cosmoecológica 

evidencia o não atravessamento do discurso pedagógico por saberes ancestrais, 

cosmologias não ocidentais e outras matrizes epistemológicas, cuja exclusão tem 

sido problematizada por Bispo (2015) e Krenak (2020a), bem como por estudos no 

campo da educação em ciências que denunciam a hegemonia de uma racionalidade 

única e a marginalização de outros modos de saber (Rosa; Alves-Brito; Pinheiro, 

2020).  
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 Esse duplo movimento, exclusão do negacionismo e ausência da 

cosmoecologia, contribui para a estabilização de um regime discursivo ancorado na 

racionalidade científica moderna, entendida como forma histórica de produção do 

conhecimento orientada por parâmetros técnico-racionais, pretensões de 

objetividade e efeitos de hegemonia epistemológica. Nesse quadro, a abordagem da 

questão ambiental tende a ser organizada segundo critérios de inteligibilidade que 

privilegiam a formalização científica e marginalizam outras matrizes de 

conhecimento. Tal configuração pode ser compreendida em consonância com a 

noção de regime de verdade formulada por Foucault (2021), na medida em que 

delimita as condições de produção, validação e circulação dos enunciados 

considerados legítimos no interior do discurso pedagógico.   

 Desse modo, a emergência restrita e condicionada da tendência crítica não 

apenas evidencia seus limites de estabilização no corpus, mas também reforça os 

contornos ideológicos que delimitam o campo do dizível no interior do material 

analisado.  

 

6.3.6. Síntese interpretativa 

 

A comparação entre as disciplinas não indica racionalidades opostas, mas 

diferentes graus de incidência de um mesmo modo de organização discursiva. Em 

Física, esse funcionamento se expressa pela predominância do silenciamento 

ambiental, em Química, pela inscrição da temática sob um viés pragmático e 

instrumental, em Biologia, por uma maior diversidade de abordagens, ainda que 

circunscrita por limites conservacionistas. Tais variações não configuram rupturas, 

mas modulações de uma mesma lógica de organização do conhecimento.  

Essa dinâmica pode ser interpretada à luz da noção de hegemonia, conforme 

formulada por Gramsci (2022), como um processo de direção moral e intelectual no 

qual determinadas concepções de ciência, marcadas pela neutralidade, pela 

formalização e pela funcionalização dos saberes, se afirmam como referências 

legítimas no espaço escolar. Nesse movimento, o ambiente tende a ser reduzido a 

objeto de gestão e conservação, enquanto outras formas de problematização, 

especialmente aquelas de caráter socioambiental crítico, permanecem em posições 

periféricas. Trata-se, assim, de um processo de produção de consenso que 
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naturaliza determinadas leituras do real, ao mesmo tempo em que limita a circulação 

de sentidos alternativos no interior do currículo.  

Nesse contexto, o Material Digital não se restringe à organização de 

conteúdos, mas participa da constituição de posições do sujeito, entendidas como 

efeitos discursivos produzidos nas condições institucionais de enunciação (Orlandi, 

2015; Pêcheux, 2016). Em Química e Física, tende a produzir um sujeito técnico-

operacional, orientado à resolução de problemas e à aplicação de procedimentos. 

Em Biologia, um sujeito sensibilizado para questões ambientais, porém inscrito em 

limites previamente regulados. A EA, assim, não se consolida como princípio 

transversal estruturante, permanecendo subordinada às dinâmicas disciplinares e às 

condições institucionais de produção do material, que orientam a organização do 

currículo segundo critérios de regulação pedagógica e performatividade (Apple, 

2006; Ball, 2021).   

Além disso o discurso ambiental no Material Digital é atravessado por 

diferentes interdiscursos, entre os quais se destacam o científico moderno, o 

gerencial-neoliberal e o conservacionista, que se articulam de modo hierarquizado 

no interior do currículo. Esses interdiscursos constituem a memória que sustenta o 

dizer pedagógico, atualizando-se no material por meio das diferentes tendências 

discursivas ambientais identificadas na análise. Essa configuração produz uma 

heterogeneidade controlada, na qual determinados sentidos são autorizados a 

circular, enquanto outros são sistematicamente marginalizados, delimitando os 

limites de enunciação no interior das disciplinas (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). 
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7. Considerações Finais e implicações 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar como se configuram os discursos 

sobre Educação Ambiental (EA) no Material Digital da rede estadual de ensino de 

São Paulo, destinado às disciplinas de Química, Física e Biologia do Ensino Médio, 

à luz da Análise de Discurso de filiação francesa (ADF). A partir da análise de 42 

aulas do 1º bimestre de 2025 do 1º ano do Ensino Médio, foi possível identificar 

regularidades discursivas, assimetrias entre os componentes curriculares e limites 

estruturais na forma como a temática ambiental se inscreve no material didático 

oficial. Nessa perspectiva, os dados foram compreendidos não como simples 

frequências, mas como indícios de funcionamentos discursivos atravessados por 

condições históricas e institucionais (Orlandi, 2015; Pêcheux, 2016). 

De modo geral, constatou-se que a Educação Ambiental (EA) não se 

estabelece como eixo estruturante do material analisado. Sua presença ocorre de 

maneira desigual e, em grande parte dos casos, periférica em relação à organização 

conceitual dominante. Em Física, observa-se a predominância do silenciamento 

ambiental, com quase total ausência de problematizações. Em Química, a temática 

aparece majoritariamente sob um enfoque pragmático e instrumental. Em Biologia, 

embora haja maior diversidade de abordagens, a problematização da crise 

socioambiental permanece episódica e limitada em termos estruturais.  

Tais configurações não expressam racionalidades distintas, mas diferentes 

graus de incidência de um mesmo modo de organização discursiva, regulado por 

formações discursivas que delimitam o campo do dizível no interior das disciplinas 

(Pêcheux, 2016). 

Outro resultado relevante diz respeito à ausência das tendências 

cosmoecológica e negacionista. Se, por um lado, a inexistência do negacionismo é 

compatível com o reconhecimento institucional da crise ambiental, por outro, a 

ausência de perspectivas cosmoecológicas evidencia a exclusão de 

epistemologias não hegemônicas, bem como saberes tradicionais e ancestrais no 

currículo escolar. Essa configuração reforça a centralidade de uma matriz científico-

moderna que se apresenta sob efeito de neutralidade e universalidade (Orlandi, 

2015), ao mesmo tempo em que apaga as condições históricas e sociais de sua 

produção.  
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No conjunto, os dados indicam que a EA permanece periférica no Material 

Digital, subordinada às lógicas disciplinares e às racionalidades técnico-científicas e 

gerenciais que atravessam sua produção (Ball, 2014; Laval, 2019; Carvalho, 2025). 

A tendência crítica emerge de forma restrita, sem deslocar o eixo organizador 

dominante. Nesse cenário, o material didático não apenas seleciona conteúdos, mas 

também regula sentidos e participa da constituição de posições de sujeito 

específicas: um sujeito técnico-operacional nas disciplinas de Química e Física e um 

sujeito sensibilizado nas questões ambientais em Biologia, ainda que inscrito em 

enquadramentos predominantemente conservacionistas.  

No plano curricular, os achados evidenciam um descompasso entre a 

previsão normativa da transversalidade da EA, estabelecida na Lei nº 9.795, de 27 

de abril de 1999 (Brasil, 1999), que institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental, e na Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) e sua efetiva 

materialização no material didático analisado. Embora tais documentos proponham a 

integração da temática ambiental às diferentes áreas de conhecimento, essa 

integração não se concretiza de forma consistente no corpus examinado. Isso indica 

que a formalização legal, por si só, não assegura a reconfiguração dos sentidos que 

estruturam o currículo, uma vez que tais sentidos são produzidos e regulados por 

formações discursivas historicamente situadas.  

No âmbito específico do ensino de Química, os resultados permitem 

compreender que a predominância da tendência pragmática inscreve a temática 

ambiental principalmente como contexto para a mobilização de conhecimentos 

químicos. Essa configuração não representa a ausência da EA no componente, mas 

delimita os modos pelos quais a relação entre Química e ambiente é 

predominantemente construída no material analisado. Tal resultado dialoga com 

discussões do campo de ensino de Química acerca da centralidade da organização 

conceitual e da transmissão de conhecimentos, em detrimento de processos mais 

amplos de problematização e construção do conhecimento (Schnetzler, 2002). 

Nesse sentido, a contribuição da pesquisa para o ensino de Química não está em 

propor a substituição do conhecimento químico por discussões ambientais, mas em 

evidenciar que os conhecimentos próprios da disciplina podem assumir diferentes 

sentidos quando mobilizados na abordagem de questões socioambientais.  

Essa constatação permite compreender que a relação entre Química e 

Educação Ambiental no material analisado não se reduz à utilização de situações 
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ambientais como exemplos ou aplicações de conceitos previamente definidos. Os 

resultados indicam a importância de considerar, na análise dos materiais didáticos, 

não apenas a presença de conteúdos ambientais, mas também as relações 

estabelecidas entre conhecimento químico, problemas ambientais, sujeitos e 

dimensões sociais e históricas. Tal perspectiva permite manter a especificidade 

conceitual e epistemológica da Química, ao mesmo tempo em que se reconhece que 

sua articulação com questões socioambientais pode produzir diferentes 

possibilidades de problematização. 

Do mesmo modo, a ausência de formulações cosmoecológicas permite refletir 

sobre a pluralidade epistemológica no ensino de Química. Essa pluralidade não 

implica estabelecer equivalência entre diferentes formas de conhecimento nem 

substituir os conhecimentos, métodos e critérios próprios da Química. Refere-se à 

possibilidade de ampliar sujeitos, contextos e questões mobilizados na construção 

do conhecimento escolar, reconhecendo diferentes formas de relação com a 

natureza sem relativizar a especificidade epistemológica da disciplina (Quijano, 

2005; Krenak, 2020a). 

A principal contribuição deste estudo para o campo da Educação Ambiental 

(EA) consiste em evidenciar que a presença ou o silenciamento da temática 

ambiental no currículo não é aleatória, mas efeito de formações discursivas que 

regulam o que pode e deve ser dito no espaço escolar. Ao articular análise 

quantitativa e interpretação discursiva, a pesquisa demonstra como o currículo oficial 

participa da estabilização de determinadas concepções de ciência e ambiente, ao 

mesmo tempo em que restringe outras possibilidades de significação. Desse modo, 

reforça-se a compreensão de que a EA deve ser entendida não apenas como 

conteúdo, mas como campo de disputa de sentidos no interior das políticas 

educacionais contemporâneas, no qual se produzem consensos e orientações sobre 

ciência e ambiente por meio de processos de direção intelectual e moral (Gramsci, 

2022). 

Para o ensino de Química, essa contribuição se relaciona, portanto, à 

possibilidade de compreender a temática ambiental não apenas pela sua frequência 

ou presença explícita nos materiais, mas pelos sentidos atribuídos a ela e pelas 

relações estabelecidas com os conhecimentos químicos. Nesse aspecto, a pesquisa 

contribui para uma leitura do Material Digital que considere tanto os conteúdos 
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selecionados quanto os modos de organização discursiva que orientam sua 

apresentação.  

Como recomendações, destaca-se a necessidade de fortalecer a 

transversalidade da EA no Material Digital, por meio da ampliação de sua integração 

às diferentes disciplinas e da superação de abordagens restritas à contextualização 

pontual ou a perspectivas exclusivamente pragmáticas e conservacionistas. No caso 

específico da Química, os resultados apontam para a pertinência de abordagens que 

relacionem os conhecimentos específicos da disciplina às dimensões sociais, 

históricas e políticas dos problemas ambientais, sem reduzir o ensino de Química a 

uma abordagem genérica da questão ambiental. Sugere-se a incorporação mais 

consistente de abordagens críticas que articulem dimensões ecológicas, sociais, 

econômicas e políticas da crise ambiental, bem como a abertura a epistemologias 

plurais que ampliem o horizonte formativo dos estudantes e tensionem a hegemonia 

de uma matriz única de conhecimento.  

Quanto às perspectivas futuras, indicam-se investigações que ampliem o 

recorte temporal, contemplando outros bimestres e séries do Ensino Médio, bem 

como estudos comparativos com materiais didáticos de outras redes de ensino. 

Recomenda-se ainda o desenvolvimento de pesquisas que analisem a recepção do 

Material Digital por professores e estudantes, assim como investigações que 

articulem discurso, políticas curriculares e sistemas de avaliação, aprofundando a 

compreensão das condições de produção e circulação desses materiais no contexto 

educacional contemporâneo. No campo do ensino de Química, estudos posteriores 

também poderão investigar como professores interpretam e utilizam as inscrições 

ambientais presentes nos materiais e de que modo estabelecem relações entre 

essas situações e os conhecimentos químicos.  

Ao evidenciar os modos de funcionamento do discurso ambiental no Material 

Digital, material pedagógica oficial da rede estadual paulista, esta pesquisa reafirma 

que a EA deve ser compreendida não apenas como conteúdo temático, mas como 

campo de disputas de sentidos no interior das políticas educacionais 

contemporâneas, cuja materialização depende das condições históricas, 

institucionais e ideológicas que estruturam o fazer pedagógico. No ensino de 

Química, os resultados permitem acrescentar que essa materialização também 

envolve os modos pelos quais os conhecimentos químicos são mobilizados para 

significar questões ambientais.  
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Assim, a contribuição da pesquisa reside em evidenciar a relação entre 

Educação Ambiental e o ensino de Ciências da Natureza (Química, Física e 

Biologia) no Ensino Médio da rede estadual paulista, tornando visíveis os limites e as 

possibilidades de sua inscrição no material didático analisado.  
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APÊNDICE – A – PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O produto educacional desta pesquisa consiste em uma Sequência Didática 

(SD) (Zabala, 1998), intitulada Ambiente: mudanças climáticas em debate, voltada 

ao ensino do aquecimento global e suas consequências, destinada a estudantes 

do Ensino Médio. O material será disponibilizado gratuitamente em formato PDF nos 

repositórios da Capes e da Universidade Estadual Paulista (Unesp), possibilitando 

sua circulação, apropriação e recontextualização por docentes da educação básica 

interessados na abordagem temática climática em sala de aula, em diferentes 

contextos escolares.   

Como suporte à SD, foi desenvolvida a revista pedagógica Ambiente, 

elaborada especificamente para integrar as atividades propostas (Apêndice B).  O 

material reúne reportagens, textos informativos e elementos gráficos produzidos pelo 

próprio pesquisador, não apenas como estratégia de adequação linguística e visual, 

mas como forma de organizar e selecionar saberes no interior da proposta didática. 

Diferentemente do Material Digital analisado neste trabalho, no qual se observou a 

predominância de abordagens pragmáticas e conservacionistas, a revista orienta-se 

pela problematização da questão ambiental em suas dimensões sociais, políticas e 

históricas, buscando tensionar a centralidade exclusiva da racionalidade técnico-

científica e ampliar as possibilidades de articulação entre diferentes formas de 

conhecimento.  

Nesse sentido, pode ser compreendida como um dispositivo didático-

discursivo que orienta os percursos de leitura e interpretação dos estudantes, ao 

privilegiar determinadas formas de mobilização dos conhecimentos. Assim, a 

produção integral do material pelo pesquisador não se reduz a uma questão de 

autoria, mas implica um posicionamento na construção dos sentidos, incidindo sobre 

aquilo que é tornado visível, enunciável e pedagogicamente mobilizável no interior 

da proposta.  

O layout da revista foi inspirado em publicações de divulgação científica, 

especialmente na Revista Pesquisa FAPESP, publicada pela Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado de São Paulo (Pesquisa FAPESP, 2024), reconhecida por seu 

papel na comunicação pública da ciência. Essa escolha busca aproximar os 

estudantes de linguagens socialmente reconhecidas de circulação do conhecimento 
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científico, favorecendo o contato com textos que articulam ciência e questões 

sociais.  

A proposta pedagógica fundamenta-se na abordagem das Questões 

Sociocientíficas (QSC), entendidas como problemas socialmente relevantes que 

articulam conhecimentos científicos, valores sociais e processos de tomada de 

decisão (Zeidler; Nichols, 2009; Sousa; Gehlen, 2017). Essa perspectiva desloca o 

ensino de uma lógica centrada na transmissão de conteúdos para uma organização 

centrada na problematização, na argumentação e na análise de controvérsias. No 

entanto, esse deslocamento não ocorre de maneira plena ou desregulada, uma vez 

que permanece atravessado por condições curriculares e institucionais que 

delimitam o campo do enunciável e regulam os modos de tematização das questões 

ambientais no espaço escolar.  

De acordo com Freitas (2021), os objetivos de aprendizagem de um Produto 

Educacional devem se diferenciar dos objetivos de pesquisa. Nesse sentido, o 

objetivo geral da SD consiste em problematizar o aquecimento global a partir de uma 

abordagem sociocientífica, mobilizando a análise das relações entre atividade 

humana e mudanças climáticas. Como objetivos específicos, a proposta busca 

discutir possíveis respostas à crise climática a partir de diferentes perspectivas 

sociais, científicas e econômicas, bem como fomentar a construção de práticas 

argumentativas e o trabalho colaborativo na análise de propostas relacionadas ao 

enfrentamento das mudanças climáticas.   

 Metodologicamente, A SD foi estruturada a partir de uma simulação de 

negociação climática, baseada na estratégia de interpretação de papeis (role-playing 

game - RPG). Nessa dinâmica, os estudantes assumem diferentes posições sociais, 

como representantes do setor político, agropecuário, científico, movimentos 

sociais, comunidades tradicionais e organismos internacionais, o que 

possibilita a explicitação de conflitos de interesse e a emergência de 

posicionamentos discursivos diferenciados. Mais do que representar papeis, essa 

configuração cria condições para que os participantes mobilizem argumentos, 

tensionem perspectivas e negociem sentidos em torno de questões relacionadas às 

mudanças climáticas, como as emissões de gases de efeito estufa (GEE). Nesse 

contexto, a dinâmica aproxima-se de práticas pedagógicas fundamentas em QSC, 

ao favorecer a problematização de controvérsias, a explicitação de valores e a 
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tomada de decisão em situações que articulam conhecimentos científicos e 

dimensões sociais (Sousa; Gehlen, 2017).  

A proposta que posteriormente deu origem ao Produto Educacional foi 

inicialmente desenvolvida no âmbito da disciplina Seminários 4 do ProfQui (Mestrado 

Profissional em Química em Rede Nacional), como atividade acadêmica e avaliativa 

realizada em 05 de dezembro de 2024, no Instituto de Química da Unesp, campus 

Araraquara. Na ocasião, foi apresentada uma oficina intitulada “Aquecimento Global: 

uma simulação sociocientífica para negociação de soluções climáticas”, conforme 

documento apresentado no Anexo A. A atividade contou com a participação de 

docentes doutores do campus e estudantes do Programa 

Durante a realização da oficina, foram observados aspectos relacionados à 

organização das etapas, à mediação da dinâmica, à gestão do tempo e à articulação 

entre os momentos de negociação e sistematização conceitual. Não foram utilizados 

instrumentos de coleta de dados, nem foram analisadas, para fins de pesquisa, 

falas, registros ou produções dos participantes.  

Posteriormente, no desenvolvimento desta dissertação, a proposta foi 

retomada, reelaborada e ampliada, passando a constituir a base do Produto 

Educacional Ambiente: mudanças climáticas em debate. Assim, embora exista 

continuidade entre a atividade desenvolvida em 2024 e o produto apresentado nesta 

dissertação, a oficina não corresponde à validação do Produto Educacional, mas 

constitui uma experiência anterior que foi posteriormente retomada e reelaborada em 

sua construção. O Produto Educacional resulta desse processo de reelaboração, 

articulado aos fundamentos teóricos e metodológicos da pesquisa e aos objetivos 

educacionais definidos para a SD.  

 O produto educacional se apresenta, assim, como uma possibilidade de 

abordagens das mudanças climáticas orientadas pelas QSC, favorecendo a 

problematização de questões contemporâneas e a explicitação de diferentes 

interesses envolvidos nas decisões relacionadas à crise climática. Ao mobilizar 

práticas argumentativas e simulações de negociação, a proposta aproxima o ensino 

de Ciências de perspectivas associadas ao letramento científico (Sasseron; 

Carvalho, 2011; Sousa; Gehlen, 2017), permanecendo, contudo, dependente das 

mediações pedagógicas e das condições institucionais de sua implementação no 

ensino.  
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Apresentação do Produto Educacional 

 

Este material, elaborado como Produto Educacional, integra a pesquisa 

intitulada “Tendências discursivas da Educação Ambiental nos materiais didáticos de 

Ciências da Natureza na rede estadual paulista”. O estudo foi desenvolvido no 

âmbito do Programa de Mestrado Profissional em Química em Rede Nacional 

(ProfQui), da Universidade Estadual Paulista (Unesp), sob orientação das 

professoras Doutoras Maria Angélica Martins Costa e Lorena Oliveira Pires.  

A proposta consiste em uma Sequência Didática (SD) voltada à abordagem 

do tema aquecimento global e suas implicações sociais, ambientais e científicas no 

contexto escolar. Destinada principalmente a professores do Ensino Médio, bem 

como a licenciandos e demais interessados em práticas educativas no ensino de 

Ciências (Química, Física e Biologia), a proposta busca promover um aprendizado 

reflexivo e significativo sobre as mudanças climáticas, estimulando o protagonismo 

estudantil, o pensamento crítico, a argumentação e a análise de diferentes 

perspectivas sociais relacionadas ao tema.  

A SD é estruturada em etapas que articulam leitura, discussão e atividades 

colaborativas, incorporando diferentes recursos pedagógicos. Entre esses recursos 

destacam-se a revista pedagógica Ambiente, elaborada especialmente para a 

proposta, e fichas de personagens utilizadas em uma dinâmica de interpretação de 

papéis (role-playing games – RPG). Essa dinâmica simula um processo de 

negociação climática, no qual os estudantes representam diferentes atores sociais 

envolvidos no debate sobre as mudanças climáticas, como cientistas, representantes 

do setor produtivo, organizações da sociedade civil e agentes políticos. Essa 

estratégia busca favorecer a discussão de conflitos de interesse, a tomada de 

decisões e a construção de argumentos fundamentados, elementos frequentemente 

associados ao trabalho com questões sociocientíficas no ensino de Ciências.  

A proposta que deu origem a este Produto Educacional foi inicialmente 

desenvolvida em uma oficina realizada em 05 de dezembro de 2024, intitulada 

“Aquecimento Global: uma situação sociocientífica para negociação de soluções 

climáticas”. A atividade ocorreu no Instituto de Química da Unesp, campus de 

Araraquara (IQ) no âmbito da disciplina Seminários 4, do ProfQui. Durante a 

realização da oficina, foram observados aspectos relacionados à organização das 

etapas, a mediação da dinâmica, à gestão do tempo e à articulação entre os 
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momentos de negociação e sistematização conceitual. Posteriormente, a proposta 

foi retomada, reelaborada e ampliada, passando a constituir a base desse Produto 

Educacional.  

Embora tenha sido desenvolvido a partir de uma pesquisa acadêmica, o 

material foi elaborado de forma flexível, podendo ser ajustado a diferentes contextos 

escolares, perfis de estudantes e organizações curriculares. Nesse sentido, 

apresenta-se como uma possibilidade de abordagem das mudanças climáticas que 

busca articular conhecimentos científicos e dimensões sociais, em consonância com 

perspectivas contemporâneas do ensino de Ciências.  

O material foi escrito de forma objetiva e acessível, com o intuito de facilitar 

sua utilização por professores interessados em trabalhar o tema das mudanças 

climáticas de maneira contextualizada e participativa. Espera-se que sua utilização 

possa contribuir para a ampliação de práticas pedagógicas voltadas à discussão de 

questões socioambientais, considerando, contudo, as mediações docentes e as 

condições concretas de sua implementação em sala de aula.  

Desejamos a você uma excelente leitura!   
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APÊNDICE – B – REVISTA PEDAGÓGICA – AMBIENTE 
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Anexo 

Elemento opcional não elaborado pelo autor da dissertação. Deve ser precedido da 
palavra ANEXO, identificado por letras maiúsculas consecutivas, travessão e pelo 
respectivo título. Utilizam-se letras maiúsculas dobradas, na identificação dos 
anexos, quando esgotadas as letras do alfabeto. Indicar a fonte utilizada (referência 
ou entidade responsável pelas informações). 
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APÊNDICE – C – FICHA DE PERSONAGEM – SETOR AGROPECUÁRIO 
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APÊNDICE – D – FICHA DE PERSONAGEM – SETOR POLÍTICO 
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APÊNDICE – E – FICHA DE PERSONAGEM – ORGANIZAÇÕES AMBIENTAIS 
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APÊNDICE – F – FICHA DE PERSONAGEM – COMUNIDADES TRADICIONAIS 
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APÊNDICE – G – FICHA DE PERSONAGEM – COMUNIDADE INTERNACIONAL 
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APÊNDICE – H – FICHA DE PERSONAGEM - CIENTISTAS 
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ANEXO – A – ATESTADO DE APLICAÇÃO DE OFICINA PEDAGÓGICA 




